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RESUMO  

 

A pesquisa avalia o diagnóstico de competências como ferramenta estratégica 

para subsidiar a identificação e a priorização das necessidades de desenvolvi-

mento na elaboração do Plano de Desenvolvimento de Pessoas (PDP). Tem 

como finalidade aprimorar o processo de identificação e priorização das neces-

sidades de desenvolvimento do PDP, suprindo a lacuna metodológica existente 

na ProcAND. Trata-se de estudo exploratório e descritivo, desenvolvido em 

duas fases: levantamento documental dos PDPs das Universidades Federais e 

estudo de caso envolvendo a aplicação de um diagnóstico de competências na 

área de gestão de pessoas da UFPB. A análise documental no Estudo um de-

monstra a baixa aderência dos PDPs às diretrizes da PNDP, com predominân-

cia de documentos reduzidos a planilhas ou listagens de demandas, escassa 

utilização de diagnósticos de competências e ausência de alinhamento estraté-

gico, metas, gestão de riscos e planejamento financeiro. No estudo de caso da 

UFPB, foram mapeadas 51 competências distribuídas em quatro domínios (téc-

nicas, comportamentais, transversais e emergentes). As maiores lacunas con-

centram-se nas competências transversais e emergentes, sobretudo as relacio-

nadas à análise de dados, transformação digital e inteligência artificial, enquanto 

as competências comportamentais apresentaram maior nível de domínio. A apli-

cação do Indicador de Priorização do Desenvolvimento de Competências 

(IPDC) permitiu hierarquizar e classificar 20% das competências como de alta 

prioridade para ações de curto prazo, destacando competências técnicas vincu-

ladas ao domínio normativo, transversais associadas à análise institucional e 

emergentes relacionadas ao uso de tecnologias digitais e IA. A comparação en-

tre lacunas percebidas e prioridades determinadas pelo IPDC indicou divergên-

cias que reforçam a necessidade de critérios objetivos na priorização das ações 

do PDP. Propõe-se uma nova etapa na metodologia ProcAND, integrando o di-

agnóstico de competências por meio do IPDC, qualificando a priorização das 

necessidades de desenvolvimento e promovendo maior alinhamento do PDP 

aos objetivos organizacionais, superando a subjetividade dos levantamentos 

tradicionais. 

Palavras-chave: Gestão de Competências, Desenvolvimento de pes-

soas,Plano de Desenvolvimento de Pessoas, Diagnóstico de competências, Po-

lítica Nacional de Desenvolvimento de Pessoas 

 

 



 
 

ABSTRACT 

This research evaluates competency diagnosis as a strategic tool to support the 

identification and prioritization of development needs in the preparation of the 

People Development Plan (PDP). Its purpose is to improve the process of iden-

tifying and prioritizing PDP development needs, addressing a methodological 

gap in the ProcAND framework. The study is exploratory and descriptive in na-

ture and was conducted in two phases: a documentary survey of the PDPs of 

Federal Universities and a case study involving the application of a competency 

diagnosis in the personnel management area at UFPB. The documentary anal-

ysis indicates low adherence of PDPs to the guidelines of the National People 

Development Policy (PNDP), with most documents reduced to spreadsheets or 

lists of demands, limited use of competency diagnosis, and the absence of stra-

tegic alignment, measurable goals, risk management, and financial planning. In 

the UFPB case study, 51 competencies were mapped across four domains 

(technical, behavioral, transversal, and emerging). The largest gaps were found 

in transversal and emerging competencies, particularly those related to data 

analysis, digital transformation, and artificial intelligence, while behavioral com-

petencies presented higher levels of mastery. The application of the Compe-

tency Development Prioritization Indicator (IPDC) enabled the hierarchical clas-

sification of competencies, identifying 20% as high priority for short-term devel-

opment actions, notably technical competencies linked to regulatory and organ-

izational domains, transversal competencies associated with institutional analy-

sis, and emerging competencies related to digital technologies and AI. The com-

parison between perceived gaps and priorities determined by the IPDC revealed 

discrepancies that reinforce the need for objective criteria in PDP decision-mak-

ing. The study proposes the inclusion of a new stage in the ProcAND methodol-

ogy through the integration of competency diagnosis using IPDC, enhancing the 

prioritization of development needs, promoting greater alignment of the PDP with 

organizational objectives, and overcoming the subjectivity of traditional training 

needs assessments. 

Keywords: Competency Management; People Development; People Develop-

ment Plan; Competency Diagnosis; National People Development Policy. 
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 1 INTRODUÇÃO 

 

 

A gestão de pessoas no âmbito público brasileiro passou por transformações 

significativas nas últimas décadas, marcada por um contexto de crises, por diversas 

reformas administrativas e inovações implementadas por meio de normativos legais e 

políticas públicas (Silva, 2021), na busca por eficiência, eficácia e efetividade na pres-

tação de serviços públicos.  

Nesse contexto, observa-se que o desenvolvimento de pessoas se tornou uma 

condição fundamental para o aprimoramento da gestão pública. Destacam-se iniciati-

vas na busca por mecanismos de aprimoramento no desenvolvimento dos servidores 

públicos, introduzindo instrumentos da gestão por competências na Administração Pú-

blica Federal (APF).  

Nesse cenário, surge a Política Nacional de Desenvolvimento de Pessoas 

(PNDP), instituída, inicialmente, pelo Decreto n.º 5.707/2006, de 23 de fevereiro de 

2006. A referida política desempenha um papel essencial no desenvolvimento perma-

nente dos servidores públicos federais e no aperfeiçoamento da eficiência, da eficácia 

e da qualidade dos serviços públicos prestados ao cidadão. 

A PNDP caracteriza-se como uma política de desenvolvimento interorganizaci-

onal multinível, por meio da integração entre as organizações públicas federais e es-

colas de governo para oferta das ações de desenvolvimento aos servidores públicos 

federais (Fonseca et al., 2019).  

Nessa perspectiva, propôs-se por meio do Decreto n.º 5.707/2006, a adoção 

de um modelo de desenvolvimento de pessoas baseado nos pressupostos de compe-

tências profissionais, modelo mais viável do ponto de vista técnico e orçamentário, 

naquela época para nortear a capacitação e o desenvolvimento profissional dos ser-

vidores públicos federais (Camões, 2013). 

A PNDP é um marco evolutivo da área de gestão de pessoas no setor público, 

tendo como finalidade a adequação das competências exigidas dos servidores aos 

objetivos das instituições. Além disso, estabeleceu novos métodos e técnicas de ca-

pacitação e desenvolvimento, tornando-se um desafio para gestão de pessoas a im-

plantação dessa Política no setor público (Brasil, 2006).  

Camões e Meneses (2016) apontam que a criação da PNDP visou normatizar 

a realização das ações de capacitação dos servidores públicos para serem orientadas 
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por competências, contribuindo para o desenvolvimento dos indivíduos e da organiza-

ção. Perseguino (2017, p.60), argumenta que o modelo proposto pela PNDP “[...] am-

plia a concepção de capacitação para além das situações formais de aprendizagem, 

abrindo uma gama de possibilidades de espaços onde o conhecimento pode ser de-

senvolvido e compartilhado [...]”. Percebeu-se, ainda, a finalidade do poder público em 

promover a qualidade no processo de desenvolvimento dos servidores públicos (Per-

seguino; Pedro, 2017). 

A gestão por competências é vista pela PNDP, portanto, como um instrumento 

de alinhamento entre o desenvolvimento humano e os objetivos organizacionais, 

(Lima; Silva, 2015; Perseguino; Pedro, 2017), representando um avanço, indo além 

da concepção de treinamentos engessados e presos a concepções de modelos tradi-

cionais e ultrapassados.  

Nesse sentido, a PNDP estabelece o mapeamento de competências como 

etapa necessária ao planejamento das ações de capacitação nos órgãos e entidades 

tendo como ponto de partida as lacunas de competências identificadas nas institui-

ções (Brasil, 2006). Segundo  Sgaraboto (2021) essas lacunas devem orientar a defi-

nição das ações de capacitação a serem realizadas. 

Especificamente, no contexto das Universidades Federais (UFs), observa-se 

que sua aplicação ainda apresenta limitações consideráveis, em relação às metodo-

logias e instrumentos da PNDP, Romano (2016, p. 80) pontua que “a primeira fase 

necessária para a adoção da gestão de pessoas por competências já se mostra como 

desafio para as IFES, pois suas equipes de gestão de pessoas não estão devidamente 

preparadas”.  

Sob essa ótica, reforça-se a percepção presente   na literatura, que a área de 

gestão de pessoas nas UFs caracteriza-se por limitações da capacidade operacional 

e técnica dos servidores, em razão de práticas de recursos humanos focadas quase 

que exclusivamente, na administração e pagamento de pessoal.  

Soma-se a isso uma carência de pessoal qualificado em gestão por competên-

cias e dedicadas exclusivamente ao planejamento e execução das diretrizes da PNDP 

(Bassan; Battistella; Kocourek, 2020; Osório, 2016; Perseguino; Pedro, 2017; Silva; 

Mota; Lima, 2022). Nesse cenário, a rotatividade de pessoal, sobretudo, nas UFs 

emerge como um fator crítico, que não apenas fragmenta a memória institucional, mas 

impõe limitações à continuidade de ações de desenvolvimento e à aplicação de me-

todologias analíticas no âmbito da PNDP, como o mapeamento de competências. 
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Ademais, segundo Perseguino e Pedro (2017) a gestão por competências 

ainda não faz parte da realidade da maioria das universidades, e que essas institui-

ções estão em diferentes estágios de concepção de suas políticas de pessoal, ainda 

necessitando de uma melhor compreensão por uma parcela significativa nas UFs. 

Ao longo de mais de 19 anos da implementação, a PNDP passou por revisões 

e aperfeiçoamentos, apresentando diversos déficits para sua efetiva implementação 

nos órgãos e entidades públicas, além de avanços parciais (Cabral, 2020; Camões, 

2013; Camões; Meneses, 2016; Fonseca et al., 2019; Sgaraboto, 2021).  

Diante desse cenário, surge o Decreto n.º 9.991/2019, o qual redefine as dire-

trizes dessa Política e estabelece novos instrumentos de planejamento, acompa-

nhando e avaliação das ações de desenvolvimento. Dentre esses instrumentos, des-

taca-se o Plano de Desenvolvimento de Pessoas (PDP), concebido como principal 

instrumento da PNDP (Brasil, 2019)   e a principal ferramenta de gestão para promover 

o alinhamento   das necessidades institucionais e o desenvolvimento de competências 

profissionais dos servidores da APF.  

Assim, após essa reformulação a PNDP passou a ser   conhecida como “Nova 

PNDP” (Sgaraboto, 2021), foram introduzidos novos instrumentos, notadamente, o 

PDP, que passa ocupar um papel central no planejamento estratégico dessa Política. 

Norteando a identificação e priorização de necessidades de desenvolvimento voltados 

à consecução dos objetivos organizacionais.  

Com isso, buscou-se melhorar a qualidade na prestação dos serviços aos ci-

dadãos, a partir de um planejamento das ações de desenvolvimento, ao agregar no-

vos elementos à PNDP, o Decreto n.º 9.991/2019, representa uma nova etapa para a 

gestão estratégica de pessoas no setor (Brasil, 2019).  

Esse normativo estabeleceu uma nova sistemática para o planejamento das 

ações de desenvolvimento ao introduzir um novo instrumento, o PDP, em substituição 

aos antigos Planos Anuais de Capacitação (PAC), a ser elaborado anualmente pelas 

instituições da APF.  

O PDP é uma ferramenta estratégica que contribui com desenvolvimento sus-

tentável e a excelência organizacional (Sampaio, 2024). Considerado o principal ins-

trumento de planificação, planejamento e execução das ações de desenvolvimento da 

PNDP (Sgaraboto, 2021), é fundamental no planejamento dessas ações, visa promo-

ver a padronização das informações e o alinhamento aos objetivos institucionais com 
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as necessidades de desenvolvimento identificadas pelas instituições (Cabral, 2020; 

Feitosa, 2023; Sampaio, 2024; Sgaraboto, 2021). 

Desse modo, é por meio desse instrumento que são planejadas as ações de 

desenvolvimento a serem executadas para o ano seguinte, a partir da identificação, 

análise e priorização de necessidades de desenvolvimento em consonância com ob-

jetivos organizacionais (Brasil, 2019).  

A PNDP estabelece que elaboração desse Plano seja precedida, preferencial-

mente, por um diagnóstico de competências (Brasil, 2019), caracterizando-se como 

uma etapa preliminar e fundamental para alinhamento do desenvolvimento de pes-

soas aos objetivos organizacionais, de modo a assegurar que o PDP se torne um 

instrumento de gestão de competências na APF. 

 

1.1 Contextualização do Problema 

 

Atualmente, o PDP é elaborado anualmente no Portal SIPEC, por meio da me-

todologia denominada Processo Comum de Avaliação de Necessidades de De-

senvolvimento (ProcAND), cuja finalidade, especificamente, é identificar, analisar, 

validar, consolidar e priorizar as necessidades de desenvolvimento. Essa metodologia 

foi idealizada a partir da experiência acumulada pela área de desenvolvimento de pes-

soas de diversos órgãos e entidades da APF (Freitas, 2020).  

A PNDP tem como unidade fundamental o conceito de necessidade de desen-

volvimento, introduzido pelo Decreto 9.991/2019, definido como uma lacuna entre o 

desempenho atual e esperado e o desempenho atual (Brasil, 2019).  Essa necessi-

dade é decorrente da diferença entre o que o servidor deveria saber fazer/ser e o que 

ele efetivamente sabe fazer/ser, produzindo efeitos diretos sobre os resultados orga-

nizacionais (Brasil, 2021).  

Sobre esse conceito, Freitas (2020) pontua que necessidades são lacunas, 

gaps ou hiatos nos resultados organizacionais, representando a diferença entre um 

estado desejado e um estado atual.  Quando essa diferença é resultante de uma la-

cuna no desempenho, entre o que pessoas deveriam saber fazer/ser e o que real-

mente elas sabem fazer/ser hoje, denomina-se assim necessidade de desenvolvi-

mento (Freitas, 2020). 

Durante a fase de identificação, análise e priorização das necessidades de de-

senvolvimento, o único instrumento disponibilizado pela ProcAND é um roteiro 
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semiestruturado com nove questões, denominado de Canvas de identificação de 

necessidades de desenvolvimento, a ser preenchido no Portal SIPEC pelas chefias 

imediatas. Essa ferramenta visual possui um caráter predominante qualitativo. 

Ainda no contexto da ProcAND, uma das funções da área gestão de pessoas 

durante a elaboração do PDP é a análise e priorização das necessidades identificadas 

nas etapas anteriores. Essa análise, contudo, possui um caráter, predominante, qua-

litativo e subjetivo, sem uma abordagem analítica robusta, com rigor metodológico e 

cientificamente validado.  

Ademais, verifica-se que nessa metodologia não há um instrumento de análise 

dos dados, propriamente dito, das necessidades de desenvolvimento identificadas, 

que forneça subsídios teóricos e metodológicos adequados para essa etapa do pro-

cesso na elaboração do PDP.  

Nesse aspecto, Abbad e Mourão (2012) explicam que, a identificação e priori-

zação dessas necessidades quando realizadas unicamente por meio de entrevistas, 

não é eficiente na análise de necessidades organizacionais. Ainda, segundo Abbad, 

Freitas e Pilati (2006), tais avaliações, quando realizados unicamente no nível do in-

divíduo, cargo ou unidade organizacional, podem mascarar um problema, em vez de 

solucioná-lo. 

Nesse contexto, embora a ProcAND tenha sido concebida como um método de 

avaliação de necessidades de treinamento (ANT), baseada em referências conceitu-

ais nas obras Borges-Andrade, Abbad e Mourão (2006) e Visser, Watkins e Meiers 

(2012), não há métodos ou instrumentos analíticos que avaliam importância e a prio-

ridade de necessidades, lacunas ou hiatos de competências nessa metodologia con-

forme recomendado pela literatura (Abbad; Mourão, 2012; Ferreira; Abbad, 2014).  

Essa metodologia, não contempla métodos de mensuração e diagnóstico de 

competências associadas às necessidades de desenvolvimento. Restringindo-se, so-

mente, a recomendar a realização do diagnóstico de competências como uma etapa 

anterior a elaboração do PDP, sem detalhar e nem fornecer subsídios como essa fer-

ramenta poderia ser utilizada como um meio para elaboração do PDP nas instituições.  

Por sua vez, essa lacuna na ProcAND, referente a  análise dos dados e conse-

quentemente a priorização das necessidades de desenvolvimento, acaba tornando a 

elaboração do PDP um mero procedimento Levantamento de Necessidades de Ca-

pacitação (LNC), contendo “cardápios” de cursos ou de conteúdos previamente pron-

tos, nos moldes descritos na literatura sem uma análise analítica (Abbad; Mourão, 
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2012; Ferreira; Abbad, 2014), ou então, no contexto da PNDP, no Levantamento de 

Necessidades de Desenvolvimento (Marin;Nichele, 2020), centrado a partir do con-

texto individual dos servidores. 

Nesse aspecto, pontua-se na literatura que tais levantamentos são, frequente-

mente, informais, empíricos e assistemáticos, caracterizados por uma falta de aderên-

cia institucional, falhas na articulação entre as necessidades de desenvolvimento e as 

competências profissionais e o planejamento estratégico. Ou seja, resultam em diag-

nósticos imprecisos, insuficientes, não alinhados com as estratégias organizacionais, 

e que por sua vez acaba minando a confiança dos gestores da área de desenvolvi-

mento (Borges-Andrade; Abbad; Mourão, 2006; Ferreira; Abbad, 2014; Nunes, Ghe-

dine;2022).    

Ainda nessa conjuntura, pontua-se na literatura, sobretudo no setor público, o 

desafio de  mensurar, avaliar e acompanhar competências profissionais por parte da 

área de gestão de pessoas, principalmente, em virtude de instrumentos de medida 

disponíveis inadequados, com medidas que não podem ser observadas ou sem pa-

drões   esperados de desempenho, em termos de velocidade, precisão, qualidade, 

quantidade e outros critérios ou condições (Brandão, 2023; Freitas; Odelius, 2022; 

Paz; Odelius, 2021; Santos, 2018). 

Nesse contexto da PNDP, a equipe da Secretaria de Gestão de Pessoas (SGP) 

do Ministério da Gestão e Inovação em Serviços Públicos (MGI), reconhece a neces-

sidade de reavaliação da ProcAND, sobretudo no que se refere ao processo identifi-

cação, análise, priorização das demandas, bem como, aprimorar a metodologia de 

avaliação dos resultados (Brasil, 2023).   

Nesse aspecto, acerca do processo de elaboração do PDP, a fase de coleta de 

dados, validação e priorização das necessidades de desenvolvimento são processos 

demasiadamente longos e suscetíveis de erros (Sampaio 2024). Ainda, segundo a 

autora, a dificuldade de obtenção de dados precisos, a diversidade de funções, com-

petências e demandas institucionais comprometem a eficácia do Plano (Sampaio, 

2024). 

Soma-se a isso, a falta de instrumentos adequados, alinhando necessidades 

individuais aos objetivos estratégicos da organização, resultam em PDPs ineficazes, 

com necessidades vagas e mal elaboradas, demasiadamente extensos, sem objetivi-

dade e difícil implementação por parte dos órgãos, com baixos índices de execução 

(Cabral, 2020; Brasil, 2023).  
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Conforme, Sampaio (2024, p.11) existem “gargalos expressivos na fase de le-

vantamento das necessidades de desenvolvimento, na adequação das solicitações 

dos servidores às competências necessárias às suas atribuições profissionais [...]”, 

que por sua vez compromete todo o processo de análise e priorização das necessi-

dades de desenvolvimento, afetando a credibilidade metodológica da ProcAND, vista 

por autores como imprecisa, complexa, burocrática e inadequada (Feitosa,2023; Sam-

paio,2024)    

Assim, a partir dessas considerações tem-se a seguinte questão de pesquisa: 

de que forma o diagnóstico de competências pode subsidiar a identificação e a 

priorização das necessidades de desenvolvimento na elaboração do Plano de 

Desenvolvimento de Pessoas (PDP) na UFPB? 

 

 

 1.2 Objetivos 

 

Esta seção apresenta os objetivos geral e específicos a serem alcançados para 

responder à questão de pesquisa deste projeto. 

 

1.2.1 Objetivo Geral 

 

Propor um produto técnico com forma de aprimoramento da metodologia Pro-

cAND para fins de análise e priorização das necessidades de desenvolvimento na 

elaboração do PDP. 

     

 

1.2.2 Objetivos Específicos: 

 

1. Caracterizar os principais aspectos metodológicos e estruturais que compõem 

os Planos de Desenvolvimento de Pessoas (PDPs) das Universidades Fede-

rais; 

2. Mapear competências profissionais da área de gestão de pessoas da Universi-

dade Federal da Paraíba;  
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3. Analisar como o diagnóstico de competências pode aprimorar o processo de 

identificação e priorização das necessidades de desenvolvimento, durante a 

elaboração do PDP.  

 

1.3 Justificativa 

 

A pesquisa proposta nessa dissertação possui como principal motivação a ex-

periência profissional do pesquisador com objeto desse trabalho, tendo em vista que 

participa da equipe responsável pela elaboração, gerenciamento e execução das 

ações do PDP, no âmbito da sua atuação profissional na Divisão de Educação e Ca-

pacitação Profissional (DECP) na Coordenação de Desenvolvimento de Pessoas 

(CDP), na Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas (PROGEP) da Universidade Federal da 

Paraíba (UFPB). 

A partir de suas experiências, o pesquisador vivencia diariamente as principais 

nuanças e os obstáculos no processo de elaboração do PDP, percebendo a comple-

xidade, os entraves e os desafios nesse processo, que comprometem sua eficácia e 

efetividade. Sobretudo, especificamente, em razão do grande quantitativo de informa-

ções coletadas e da falta de instrumentos e métodos de análise   apropriados, que 

forneçam subsídios para área de gestão de pessoas na análise e priorização das ne-

cessidades de desenvolvimento identificadas e validadas nas etapas da ProcAND.  

Para fins dessa pesquisa utilizou-se o caso da área de gestão de pessoas na 

UFPB, como exemplo de desenvolvimento e aplicação do produto técnico proposto, 

e como unidade de análise para fins da consecução dos objetivos desta pesquisa, a 

qual visa propor melhorias e contribuir para o aprimoramento das práticas de desen-

volvimento de pessoas nesse contexto específico da UFPB.  

Espera-se, ao final de sua execução, apresentar evidências que proporcionem 

o aperfeiçoamento e colaborem com o desenvolvimento de pessoas da organização, 

bem como, com a melhoria nos processos educacionais relacionados ao planeja-

mento das ações de capacitação e desenvolvimento profissional. 

Nessa perspectiva, realizou-se junto à PROGEP um levantamento de informa-

ções sobre o método preconizado para elaboração do PDP.  Contudo, a PROGEP 

ainda não possui um modelo efetivo e adequado à realidade e ao contexto organiza-

cional da UFPB para elaboração PDP. Pois, trata-se de uma atividade complexa que 
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demanda grande esforço de recursos humanos e de tempo na análise de grande 

quantitativo de necessidades de desenvolvimento, além de envolver a grande maio-

ria das unidades administrativas da UFPB. 

A título de exemplo, na elaboração dos últimos PDPs da UFPB o número de 

necessidades de desenvolvimento identificadas foram: 1103 em 2023; 718 em 2024; 

567 em 2025 (atual).  Percebe-se que muitas das demandas elencadas não estão 

descritas em critérios técnicos e objetivos, e são redundantes.  

Além disso, a escassez de estudos aprofundados sobre a operacionalização 

da PNDP nas UFs, sobretudo, após a reformulação da PNDP em 2019, por meio do 

Decreto n.º 9.991/2019, evidencia a lacuna de conhecimento nessa área da gestão de 

pessoas no setor público.  

Assim, a pesquisa visa preencher uma lacuna na literatura acadêmica, uma vez 

que há uma escassez de estudos aprofundados e aplicados sobre a temática nas 

instituições, limita a compreensão dos desafios enfrentados e das melhores práticas 

a serem desenvolvidas. 

Ao relacionar a realização do mapeamento de competências com a metodolo-

gia de elaboração do PDP, a pesquisa pretende não apenas compreender os desafios 

e as nuances nesse processo no âmbito das UFs, mas também, fornecer insights, 

propor melhorias e contribuir para o aprimoramento das metodologias, instrumentos e 

nos processos envolvidos na construção desse Plano.   

O estudo não visa somente preencher uma lacuna na literatura acadêmica e, 

na prática profissional das equipes de desenvolvimento de pessoas nas UFs, mas 

também, poderá impactar diretamente nos processos e nas políticas de desenvolvi-

mento de pessoas da UFPB, contribuindo para uma maior assertividade e efetividade 

das ações de desenvolvimento ofertadas, priorizadas e executadas no contexto da 

PNDP nessas instituições de ensino. 

Dessa forma, a presente pesquisa não apenas ampliará o entendimento sobre 

o PDP e sua aplicação nas UFs, mas também contribuirá para o fortalecimento das 

políticas de desenvolvimento de pessoas no contexto do serviço público,  

Ademais, considerando que Programa de Pós-graduação em Gestão nas Or-

ganizações Aprendentes (PPGOA) possui como foco a análise dos processos de ge-

renciamento e aprendizagem em organizações diversas, reconhecendo a interdepen-

dência desses processos como fatores   de inovação, sustentabilidade e desenvolvi-

mento organizacional (PPGOA, 2025).  
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Dessa forma, o estudo não somente contribuiu teoricamente para o avanço das 

pesquisas sobre gestão por competências, como também fornece subsídios práticos 

para a melhoria dos processos de desenvolvimento de pessoas na APF. Assim, en-

tende-se que o estudo se harmoniza com o PPGOA, sobretudo com a linha de pes-

quisa Inovação em Gestão Organizacional, haja vista, o caráter da inovação referente 

ao aprimoramento na metodologia de elaboração desse instrumento da PNDP. 

Dito isto, a relevância, a viabilidade e a originalidade deste estudo justificaram 

a realização desta pesquisa, como parte integrante do processo de obtenção do título 

de mestrado, visando contribuir para a área de gestão de pessoas no setor público, 

sobretudo, no contexto das UFs e para a melhoria contínua das práticas de desenvol-

vimento de pessoas nessas instituições. 

Portanto, a presente pesquisa justifica-se pela sua relevância acadêmica e pro-

fissional, ao propor um produto, que forneça subsídios metodológicos no aperfeiçoa-

mento dos processos de desenvolvimento de pessoas na instituição, podendo inclu-

sive ser replicável para outras instituições. 
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2. MÉTODOS 

 

Este capítulo apresenta o percurso metodológico adotado para fins do desen-

volvimento da pesquisa e será detalhado por meio dos tópicos a seguir. 

 

2.1 Caracterização da Pesquisa 

 

Esta pesquisa caracteriza-se como um estudo de natureza aplicada, com re-

corte transversal, visando gerar conhecimentos aplicáveis à prática profissional, dire-

cionados à solução de problemas específicos relacionados ao processo de elaboração 

do PDP (Vergara, 2015).  

Tem como finalidade prática aprimorar o processo de identificação e priorização 

das necessidades de desenvolvimento durante a elaboração do PDP. Propõe-se su-

prir uma das principais falhas metodológicas da ProcAND (Sampaio, 2024), qual seja, 

a lacuna referente à ausência de instrumento específico na Etapa 3, destinada à aná-

lise e priorização de necessidades dessa metodologia.  

Para o alcance dos objetivos propostos, utiliza uma abordagem mista, quali-

tativa e quantitativa, que proporciona maior compreensão dos principais aspectos do 

objeto de estudo (Creswell, 2010), permitindo uma análise mais abrangente, rica e 

robusta dos dados. A combinação dessas duas abordagens complementares possibi-

lita uma validação cruzada dos dados, proporcionando maior confiabilidade e robustez 

aos resultados (Flick, 2009). 

Quanto aos seus fins, a pesquisa é exploratória-descritiva, sendo realizada em 

duas fases, por meio de dois estudos distintos, embora complementares, descri-

tos a seguir.  

Inicialmente, apresentam-se, brevemente, os principais aspectos de cada um 

desses estudos da pesquisa para uma compreensão geral de suas finalidades. Pos-

teriormente, descrevem-se, separadamente em seções especificas, os métodos utili-

zados em cada estudo, por motivos de organização didática.   

O Estudo Um possui caráter predominantemente exploratório, relacionado ao 

cumprimento do primeiro objetivo específico, por meio de um levantamento de dados 

institucionais e uma pesquisa documental. Nessa fase, buscou-se aprofundar a com-

preensão dos principais aspectos da PNDP e das nuances metodológicas que envol-

vem o seu principal instrumento (Gil, 2010), no contexto das UFs.  
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Realizou-se um levantamento documental de dados institucionais junto às 69 

UFs, sobre aspectos relacionados à elaboração do PDP, com as solicitações direcio-

nadas aos gestores das unidades de gestão de pessoas. 

Posteriormente, por meio de uma pesquisa documental, foram analisados os 

PDPs das UFs, referente ao ano de 2024, abrangendo   aspectos metodológicos, téc-

nicos e estruturais previstos no Decreto n.º 9.991/2019 (alterado pelo Decreto n.º 

10.506/2020), que compõem os PDPs. Essa análise buscou caracterizar o objeto da 

pesquisa    em termos de aderência, conformidade e alinhamento às finalidades pre-

vistas pela PNDP para o PDP, situando-o no contexto organizacional das UFs.  

Esta fase da pesquisa pode ser considerada uma ampliação, em termos de 

variáveis e de população, da pesquisa realizada por Feitosa (2023), que se limitou 

análise da quantificação de necessidades de desenvolvimento, e da publicação dos 

PDPs nas UFs do Nordeste brasileiro durante os primeiros anos, de 2020 a 2022, da 

implantação desse instrumento da PNDP.  

A Segunda Fase desta pesquisa, para fins de consecução do segundo objetivo 

específico, assume um delineamento de um estudo de caso único, utilizando diversos 

métodos ou técnicas de coletas de dados, com caráter predominante descritivo, reali-

zou-se um diagnóstico das competências 1relacionada área de gestão de pessoas na 

UFPB, descrevendo as principais características e as métricas avaliadas da popula-

ção (Gil, 2010). 

Posteriormente, os resultados do diagnóstico de competências no Estudo Dois 

foram utilizados para a consecução de um produto técnico, objetivo geral dessa pes-

quisa, por meio de uma proposição de aprimoramento na metodologia da ProcAND. 

Para isso, propôs-se um aprimoramento da metodologia ProcAND, (Apêndice) 

H), aplicando e   adaptando-se ao contexto da elaboração do PDP o Indicador de 

Priorização do Desenvolvimento de Competências (IPDC), desenvolvido por Monte-

zano, Junior e Isidro-Filho (2017), como ferramenta gerencial e   instrumento de aná-

lise de dados.  

Visando, precipuamente, reduzir o aspecto subjetivo e meramente qualitativo 

nessa metodologia, por meio de uma análise mais assertiva, objetiva e com um rigor 

metodológico cientificamente validado na mensuração, avaliação e diagnóstico das 

 
1 Adota-se nesta pesquisa a concepção de diagnóstico de competências como o resultado ou produto 
da aplicação do mapeamento de competências, expresso pela identificação dos gaps das competên-
cias mensuradas (Borges et al., 2014; Coelho Junior; Faiad; Rêgo, 2018). 
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necessidades de desenvolvimento identificadas por meio da ProcAND, na fase da pri-

orização por parte da gestão de pessoas na elaboração do PDP.  

Para essa finalidade, utilizou-se do estudo de caso realizado nesse estudo, 

como o meio de aplicar e adaptar a metodologia do IPDC ao contexto de elaboração 

do PDP nessa organização. 

Conforme a Resolução n.º 57/2025/CONSEPE/UFPB, declara-se que esta dis-

sertação fez o uso de  uso como instrumento de apoio de ferramentas de inteligência 

artificial (IA) ,ChatGPT 5, às etapas de ideação, revisão linguística,  síntese, formata-

ção  e visualização de dados. 

2.2 Panorama da Política Nacional de Desenvolvimento de Pessoas nas Univer-

sidades Federais 

 

Este estudo adota a pesquisa documental como estratégia metodológica cen-

tral, pois permite o exame de fontes registros oficiais sobre a implementação da PNDP 

nas UFs, que segundo Gil (2010, p. 57), “vale-se de materiais que ainda não recebe-

ram tratamento analítico, ou que podem ser reelaborados de acordo com os objetivos 

da pesquisa”  

Segundo Cellard (2008, p. 295), o documento constitui uma fonte “insubstituível 

em qualquer reconstituição referente a um passado relativamente distante”, podendo 

revelar dimensões sociais, políticas e organizacionais, muitas vezes não captadas por 

outras técnicas de pesquisa. 

A abordagem metodológica adotada é mista, natureza qualitativa e quantitativa, 

apoiada na análise sistemática no levantamento de dados e documentos institucionais 

das UFs. Essa opção metodológica justifica-se pela necessidade de analisar dados 

primários, ainda não sistematizados e validados oficialmente, como PDPs, relatórios 

de execução da PND, normativos e informações coletadas por meio da Plataforma 

Fala.BR, permitindo avaliar a aderência dos documentos às diretrizes da PNDP.  

O objeto principal da análise foram os PDPs dessas instituições, entendidos 

como instrumentos centrais da PNDP. Foram analisados os principais aspectos que 

caracterizam a Política nas UFs, sobretudo, com foco na elaboração e implementação 

do PDP, em termo de estrutura, conteúdo e aderência às diretrizes da PNDP. 

A abordagem qualitativa foi utilizada para interpretar o conteúdo dos documen-

tos, dados institucionais, identificando padrões, fragilidades e nuances na implemen-

tação da PNDP, elaboração e execução dos PDPs. Por sua vez, a abordagem 
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quantitativa, permitiu a sistematização e a mensuração em termos frequência de de-

terminadas características nos PDPs, facilitando a comparação e a identificação de 

tendências em um universo amplo dessas instituições. 

 

2.2.1 População  

 

A população do estudo compreendeu as 69 UFs e os PDPs dessas, referente 

ano de 2024. A escolha desse universo abrangente visa oferecer um panorama naci-

onal inédito e robusto sobre a implementação da PNDP nessas organizações, supe-

rando as limitações de estudos anteriores que se concentraram em regiões específi-

cas (Feitosa, 2023) ou em um número reduzido de instituições de outra natureza 

(Sampaio, 2024).  

A amostra final   compreendeu os dados institucionais de 65 UFs (94%) e 

os   68 PDPs (98%) elaborados e publicados referente ao ano 2024, apenas uma UF 

não elaborou o PDP no ciclo de referência. Dessa forma, a amostra alcançou abran-

gência quase censitária, conferindo robustez aos achados: 

 

2.2.2 Procedimentos de Coleta de Dados 

 

A coleta de dados envolveu três estratégias:  

(I) busca ativa nos portais institucionais das UFs;  

(II) solicitações via plataforma FalaBR; e  

(III) organização e sistematização em base de dados própria.  

 

Primeiramente, realizou-se um levantamento documental de dados institucio-

nais junto às 69 UFs sobre aspectos relacionados à elaboração do PDP, as solicita-

ções foram direcionadas aos gestores das unidades de gestão de pessoas. 

As solicitações foram encaminhadas por meio da Plataforma Fala.BR, sistema 

oficial do Governo Federal (e-SIC) destinado ao atendimento das demandas de infor-

mações. A escolha dessa plataforma justifica-se por essa ser um canal oficial e aberto 

de dados oficiais, sistematizados e validados pelas organizações públicas, resultando-

se assim em coleta de dados oficiais e confiáveis.  
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Ao final, obteve-se um retorno positivo como os dados coletados de 65 UFs 

(94%), cujas informações foram consolidadas e sistematizadas em uma planilha ele-

trônica para análise.  

Foi utilizado um instrumento de coleta de dados (Apêndice A), aplicado no pe-

ríodo de janeiro a junho de 2024, com o objetivo de obter uma compreensão ampla e 

preliminar dos principais aspectos relacionados a elaboração dos instrumentos da 

PNDP nas UFs,  

As variáveis analisadas estão descritas no Quadro 1, e serviram de parâmetros 

de análise na execução dos instrumentos da PNDP nas UFs. 

 

Quadro 1— Variáveis na elaboração do PDP 

Categoria Descrição da variável Referências 

Metodologias 

da PNDP 

 

Aplicação da metodologia de mapeamento de 

competências em dois períodos: 

Anteriormente ao Decreto nº 9.991/2019 (vigência 

do Decreto nº 5.707/2006) e após a reformulação 

da PNDP. 

Perseguino e Pedro 

(2017);Pantoja  et al. 

(2012);Romano (2016) 

 

Entraves Fatores determinantes que dificultam a aplicação 

do mapeamento de competências no processo de 

elaboração do PDP. 

Romano (2016), Brasil (2019) 

Ferramen-

tas/Instru-

mentos 

Utilização de ferramentas ou metodologias pró-

prias para elaboração do PDP. 

Perseguino e Pedro (2017) 

Capacitação 

Técnica 

Existência de formação/capacitação técnica es-

pecífica voltada ao mapeamento de competên-

cias para subsidiar o PDP. 

Landfeldt (2016), Bassan, 

Battistella, e Kocourek (2020) 

Proble-

mas/entraves 

PDP 

Principais dificuldades enfrentadas pelas equipes 

na elaboração do PDP. 

Sampaio (2024) 

Fonte: elaborado pelo autor (2025) 
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Além disso, os PDPs foram obtidos entre janeiro e junho de 2025, a  coleta de 

dados abrangeu fontes distintas e múltiplas estratégias, incluindo a busca ativa nos 

sites, portais de transparência das universidades e, quando necessário, foram fei-

tos  14 pedidos formais  por meio da plataforma FalaBR dos PDPs de UFs que não 

foram publicados ou estavam com acesso restrito  no sites institucionais. 

Essa combinação de procedimentos assegurou o acesso a um conjunto repre-

sentativo e abrangente de documentos institucionais, fundamentais para o objetivo 

deste estudo. Os documentos normativos que serviram de base para a análise e con-

frontação dos PDPs foram: 

1. Decreto n.º 9.991/2019: Institui a PNDP. 

2. Decreto n.º 10.506/2020: Altera dispositivos do Decreto n.º 9.991/2019. 

3.  Instrução Normativa n.º 21/2021/ME/SGDP: Detalha as diretrizes para 

a elaboração e gestão dos PDPs. 

Os arquivos (PDFs, planilhas e relatórios) foram organizados em base de dados 

própria, e posteriormente os dados foram sistematizados em uma planilha eletrônica, 

garantindo a rastreabilidade e uniformidade da análise. 

 

 2.2.3 Procedimentos de Análise de Dados 

 

Foi realizada uma análise documental, que consiste em um conjunto de proce-

dimentos voltados para o estudo sistemático de materiais escritos com o objetivo de 

extrair informações relevantes e representá-las sob uma forma condensada e organi-

zada, facilitando a recuperação e interpretação dos dados (Richardson, 1999; Bardin, 

2016). De acordo com Bardin (2016, p. 46), a análise documental busca “representar 

o conteúdo de um documento sob uma forma diferente da original, a fim de facilitar 

sua consulta e referenciação”. 

Foi utilizada a técnica de análise de conteúdo temática ou categórica, a análise 

foi realizada segundo as recomendações de Bardin (2016) em três etapas:   A pri-

meira, a pré-análise do material, foi realizada uma  leitura flutuante dos PDPs para 

familiarização com o material. A segunda, a exploração do material, refere-se a codi-

ficação dos documentos, categorização com base nas variáveis definidas, atribuindo-

se valores binários (presença/ausência) ou numéricos (frequências, percentuais). 
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E por fim o tratamento dos resultados, refere-se à identificação padrões, por 

meio de frequências, guiados por critérios legais, técnicos e metodológicos, com foco 

na aderência às diretrizes da PNDP e à literatura sobre gestão por competências.  

A sistematização dos dados seguiu uma abordagem adaptada de Feitosa 

(2023), mas com uma ampliação significativa do escopo analítico para incluir mais 

variáveis e uma população maior.  As categorias foram extraídas da análise documen-

tal dos normativos da PNDP, Decreto nº 9.991/2019, Decreto nº 10.506/2020 e na 

Instrução Normativa nº 21/2021/SGP/ME: 

1. Transparência e Acessibilidade: disponibilidade pública do documento; 

2. Estrutura e Conteúdo: avaliação se o PDP se apresentava como um docu-

mento formal estruturado com seções ou como mera listagem de necessidades 

ou planilha; 

3. Alinhamento estratégico: presença de objetivos, metas mensuráveis e alinha-

mento com o Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI); 

4. Metodologia de Elaboração: ênfase na presença ou ausência de um diagnós-

tico de lacunas competências; 

5. Planejamento de ações de desenvolvimento: detalhamento de ações pre-

vistas; 

6. Gestão de riscos: identificação de fatores que podem comprometer a execu-

ção; e 

7. Planejamento Financeiro: verificação da previsão de custos estimados e da 

análise de custo-benefício das despesas realizadas no exercício anterior. 

Esses indicadores traduzem os princípios e as finalidades da PNDP, na qual 

o  PDP é concebido como instrumento estratégico de mapeamento, desenvolvimento 

e monitoramento de necessidades de desenvolvimento, derivadas de gaps ou hiatos 

de desempenho sobre os  resultados organizacionais, oriundas de lacunas de com-

petências (Brasil, 2021; Freitas, 2020) .  

Por fim, os resultados foram consolidados em termos de frequência para cada 

uma desses aspectos (categorias), permitindo a identificação de padrões e a realiza-

ção de uma discussão crítica.   
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2.3 Estudo Dois:  Integrando o Diagnóstico de Competências no Plano de De-

senvolvimento de Pessoas.  

 

 

Nesta seção detalha-se a metodologia empregada na segunda fase da pes-

quisa, cujo objetivo foi realizar um diagnóstico das competências na área de gestão 

de pessoas da UFPB. O delineamento e os procedimentos adotados a seguir visam 

garantir a clareza e a replicabilidade do estudo. 

 

2.3.1 Delineamento da Pesquisa 

 

O estudo caracteriza-se como um estudo de caso único, de natureza descritiva 

e abordagem mista. A abordagem descritiva buscou caracterizar a população e as 

competências requeridas (Gil 2010), enquanto a quantitativa possibilitou a mensura-

ção e análise estatística dos dados coletados.  O estudo de caso, conforme Yin (2001) 

permite investigar práticas contemporâneas em um ambiente organizacional, utili-

zando diferentes técnicas de coleta de dados  

A escolha desse delineamento justifica-se pela necessidade de compreender, 

em profundidade, o fenômeno do diagnóstico de competências no contexto específico 

da elaboração do PDP, área de gestão de pessoas da UFPB, integrando métodos 

qualitativos e quantitativos para maior robustez da análise e dos resultados.      

A escolha da área de gestão de pessoas da UFPB justifica-se por sua respon-

sabilidade direta na elaboração e no gerenciamento do PDP institucional, competência 

estabelecida pelo Decreto n.º 9.991/2019.  

Além disso, a área está estreitamente vinculada à PNDP, coordenando o pla-

nejamento e a execução dos instrumentos por meio da PROGEP, bem como, a oferta 

de ações de capacitação e desenvolvimento destinadas aos servidores da UFPB.  

O desenho metodológico contemplou um estudo de caso único (Yin, 2001), 

realizado no contexto da área de gestão de pessoas. O estudo foi desenvolvido em 

duas etapas: 

 1.  Diagnóstico das competências da área de gestão de pessoas da UFPB, por meio 

de análise documental, aplicação de entrevistas e questionários; e 

 2.  Proposição de um produto técnico, como forma de aprimoramento da ProcAND,  
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como ferramenta de apoio a fase de priorização das necessidades de desenvolvi-

mento durante a elaboração do PDP. 

A primeira etapa deste estudo, visou identificar as competências requeridas a 

atuação na área de gestão de pessoas da UFPB. O diagnóstico seguiu a metodologia 

consolidada na literatura sobre mapeamento de competências (Brandão; Bahry, 2005; 

Brandão, 2023; Carbone et al., 2016; Coelho Júnior; Faiad; Rêgo, 2018).  

Posteriormente, foi aplicada a metodologia do IPDC (Montezano; Amaral; Isi-

dro-Filho, 2017) aos resultados dessa etapa, que foram organizados sob a forma de 

lacunas, ou seja, gaps de competências. Essa combinação de métodos distintos na 

literatura, embora complementares, buscou aprimorar o processo de elaboração do 

PDP, fornecendo maior objetividade e alinhamento aos objetivos organizacionais à 

fase de priorização das necessidades de desenvolvimento.  

Dessa forma, esta pesquisa visou cumprir dois objetivos: 

1. Fornecer um diagnóstico detalhado das competências requeridas na área de 

gestão de pessoas da UFPB; 

2. Subsidiar o desenvolvimento de um produto técnico destinado ao aprimora-

mento do processo de priorização das necessidades de desenvolvimento no 

PDP. 

Com base nesses objetivos, propôs-se a inserção de uma nova etapa na me-

todologia da ProcAND, por meio da inclusão de uma etapa quantitativa integrada ao 

diagnóstico de competências, utilizando o IPDC. 

Essa inserção permite maior assertividade, objetividade e rigor científico na 

mensuração, avaliação e diagnóstico das necessidades de desenvolvimento, ali-

nhando-as aos objetivos e competências organizacionais. 

Podendo ser utilizada como ferramenta para subsidiar a área de gestão de pes-

soas durante a fase de priorização das necessidades de desenvolvimento, o IPDC 

contribui para reduzir o aspecto subjetivo dessa análise que é realizada por meio ape-

nas do Canvas, único instrumento atualmente disponível na ProcAND. 

Para tanto, utilizou-se o estudo de caso como meio de aplicar e adaptar a me-

todologia ao contexto de elaboração do PDP na organização. 

 

2.3.2 Caracterização da Organização   
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A escolha da organização foi não probabilística, por conveniência, considerando como 

critérios a disponibilidade, o consentimento para a realização da pesquisa e o acesso 

aos participantes. 

A pesquisa foi desenvolvida no âmbito da área de gestão de pessoas, especifica-

mente, uma parte especificamente, na PROGEP 2da Universidade Federal da Paraíba 

(UFPB), uma autarquia de regime especial vinculada ao Ministério da Educação, lo-

calizada em João Pessoa e atuando em todo o estado da Paraíba, inicialmente criada 

pela Lei Estadual n.º 1.366, de 02 de dezembro de 1955, inicialmente denominada 

Universidade da Paraíba, foi posteriormente federalizada pela Lei n.º 3.835, de 13 de 

dezembro de 1960. 

A PROGEP 3está diretamente subordinada à Reitoria da UFPB, sendo responsável 

pelo planejamento, supervisão e execução das estratégias e de políticas relacionadas 

à gestão de pessoas da Universidade.  

Essa pró-reitora é organizada administrativamente em três coordenações, a Coorde-

nação de Processos de Gestão de Pessoas (CPGP), a Coordenação de Desenvolvi-

mento de Pessoas (CDP) e a Coordenação de Qualidade de Vida, Saúde e Segurança 

do Trabalho (CQVSST), além de estar subdividida internamente em 15 unidades ad-

ministrativas (Figura 1).  

A escolha dessa pró-reitora para a pesquisa justifica-se por ser a unidade responsável 

pela elaboração e gerenciamento do PDP na UFPB, objeto central deste estudo, es-

pecificamente sendo uma competência atribuída à CDP-PROGEP. 

Além disso, a PROGEP está diretamente vinculada à temática da PNDP, por meio da 

CDP-PROGEP, a qual realiza o planejamento, a operacionalização dos demais ins-

trumentos e diretrizes da PNDP, além da oferta e execução de ações de desenvolvi-

mento no âmbito da UFPB. 

 

 

Figura 1— Organograma da PROGEP 

 
2  https://www.ufpb.br/ufpb/menu/institucional/apresentacao/sobre-a-ufpb 
 
3  https://progep.ufpb.br/progep/contents/menu/Institucional/a-progep 
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Fonte:  UFPB4 (2025) 

 

 2.3.3 Caracterização da População e da Amostra  

 

A população desta pesquisa é composta pelos servidores que atuam e realizam 

atividades na área de gestão de pessoas no âmbito da UFPB, nesses incluem os 138 

servidores lotados nas 15 unidades administrativas da PROGEP5, dentre os quais 94 

possuem qualificação nível superior, 35 de mestrado, 8 de doutorado e seis servidores 

possuem apenas o ensino médio.  

O quadro funcional da PROGEP é distribuído em 28 cargos distintos de diver-

sas áreas, tais como saúde, educação, administração, contabilidade e segurança do 

trabalho. 

Além desses, a população da pesquisa compreendeu também os servidores, 

que atuam na área de gestão, direta ou indiretamente, de pessoas da UFPB, e são 

atores centrais na elaboração do PDP, exercendo atividades essenciais nas demais 

etapas da ProcAND, comunicação e orientação do processo, identificação e validação 

das necessidades.   

Assim, nessa população incluem-se:  

362 Gestores ocupantes de funções gratificadas, entre técnicos-administrati-

vos e docentes, que desempenham as funções de chefias intermediárias dos diversos 

 
4   Disponível em: https://progep.ufpb.br/progep/contents/menu/Institucional/a-progep 
 
5   https://sigrh.ufpb.br/sigrh/relatorios/form_relatorio_servidores_lotados.jsf 
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setores e unidades administrativas e acadêmicas na UFPB. Isto é, gestores que ocu-

pam Funções Gratificadas do nível (FG-0001 e FUC-0001), incluindo os gestores dos 

diversos setores/unidades/divisões administrativos e das unidades acadêmicas da 

UFPB (coordenações de cursos e chefias departamentais). 

82 Agentes de Gestão de Pessoas 6(AGPs), servidores técnicos administra-

tivos que prestam suporte técnico e operacional à área de gestão de pessoas, sendo 

uma espécie de extensão dessa pró-reitora, auxiliando nos serviços prestados pela 

PROGEP as demais unidades da UFPB.  

Os AGPs são servidores técnico-administrativos da UFPB, lotados em Centros 

ou Unidades Administrativas, designados especificamente para essa função conforme 

diretrizes da Portaria ATPLAN/UFPB de nº 2, de 17 de abril de 2024. Esses servidores 

desempenham funções e atividades relacionadas à área de gestão de pessoas, pres-

tando suporte técnico, operacional e orientações aos servidores, gestores e chefias 

da unidade (UFPB, 2025).  

A atuação profissional dos AGPs deve estar em conformidade com as normas 

e políticas institucionais da PROGEP e com as diretrizes do Ministério da Gestão e da 

Inovação em Serviços Públicos (MGI). Esses estão distribuídos pelas diversas unida-

des administrativas e acadêmica da UFPB, em todas as demais pró-reitoras, centros 

de ensino, superintendências, demais órgãos suplementares e nos demais campi lo-

calizados fora da sede na UFPB. 

A seleção da amostra, não probabilística, por conveniência, considerou a 

disponibilidade e o consentimento dos participantes, bem como o acesso facilitado à 

área de gestão de pessoas da UFPB. 

 

2.3.3.1 Critérios de Seleção dos Participantes 

 

A escolha dos participantes baseou-se no critério de pertinência funcional, con-

siderando os servidores que atuam direta ou indiretamente com gestão de pessoas 

possuem conhecimento técnico e experiência sobre os processos analisados, sobre-

tudo, no que se refere à elaboração e operacionalização do PDP. 

 
6  Disponível em: https://progep.ufpb.br/progep/contents/menu/Institucional/agp 
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Essa opção metodológica está alinhada ao objetivo do estudo, que busca diag-

nosticar competências profissionais requeridas a esses profissionais a partir da pers-

pectiva dos servidores diretamente envolvidos na prática organizacional.  

Neste estudo foram utilizados como critérios de inclusão  para fins de  partici-

pação na pesquisa os servidores que atenderam simultaneamente aos seguintes cri-

térios: vínculo ativo com a UFPB no período da coleta de dados; atuação direta ou 

indireta em atividades relacionadas à gestão de pessoas, especialmente no âmbito da 

PROGEP e de suas unidades vinculadas; participação institucional em processos re-

lacionados ao PDP, nas etapas  levantamento e validação  de necessidades de de-

senvolvimento, planejamento, execução ou avaliação de ações de desenvolvimento; 

e concordância voluntária em participar da pesquisa, mediante aceite do Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). 

Além desses critérios, foram utilizados especificamente os seguintes critérios 

para a etapa de entrevistas com gestores e ex-gestores da PROGEP e AGPs dos 

diversos centros de ensino da UFPB, atendendo a pelo menos um dos seguintes pa-

râmetros:  graduados com pelo menos cinco anos de atuação como gestor na área; 

ou com formação de nível superior em administração (administradores); ou com mes-

trado, ou doutorado em administração, gestão pública ou psicologia. 

Por outro lado, foram excluídos da pesquisa os servidores que, no momento da 

coleta não possuíam vínculo ativo, embora vinculados à instituição, não exerciam fun-

ções relacionadas à gestão de pessoas ou ao PDP, ou apresentaram respostas in-

completas ou inconsistentes que inviabilizaram a análise estatística ou textual. 

Ademais, reconhece-se neste estudo a possibilidade de existência de alguns 

vieses metodológicos, entre os quais foram identificados e, quando possível, mitiga-

dos: 

Viés de Autosseleção: A participação na pesquisa foi voluntária, atraindo servi-

dores com maior interesse na temática de gestão de competências ou desenvolvi-

mento de pessoas. O que poderia resultar em uma amostra não representativa da 

população, uma vez que servidores menos engajados com a temática podem estar 

sub-representados. Realizou-se uma mobilização ativa junto às chefias das unidades, 

reforçando a importância institucional do diagnóstico para o aprimoramento do PDP 

com a finalidade de mitigar esse viés.   

Viés de Representatividade: A seleção não probabilística por conveniência li-

mita a generalização dos resultados para outras unidades da UFPB ou para outras 



39 
 

UFs A amostra concentra-se na PROGEP, Gestores e nos AGPs dos centros de en-

sino, não contempla a diversidade de todos de contextos organizacionais presentes 

na organização. 

Para mitigar esse viés buscou-se a triangulação de dados entre três grupos 

distintos (Gestores, Servidores da PROGEP e AGPs), permitindo uma visão multifa-

cetada das competências requeridas, equilibrando percepções técnicas, operacionais 

e estratégicas. 

Viés de Desejabilidade Social: Nas entrevistas e questionários de autoavalia-

ção, os participantes estão mais propícios a fornecer respostas socialmente desejá-

veis, superestimando suas competências. No intuito de minimizar esse viés, os instru-

mentos foram aplicados de forma anônima, garantindo a confidencialidade das res-

postas. 

Por último, reconhece-se   que posição do pesquisador como servidor da PRO-

GEP poderia influenciar as respostas dos participantes, resultando em respostas mais 

favoráveis. Para mitigar esse viés, o pesquisador enfatizou o caráter acadêmico da 

pesquisa, garantiu o anonimato das respostas e, nas entrevistas, adotou postura neu-

tra e não avaliativa. 

 

2.3.4 Procedimentos de Coleta de Dados 

 

A coleta de dados foi realizada em três etapas distintas e complementares entre 

si: pesquisa documental, entrevistas semiestruturadas e aplicação de questio-

nários, conforme recomendações na literatura especializada (Abbad; Mourão, 2012; 

Brandão; Bahry, 2005; Brandão, 2023; Carbone et al., 2009,2016; Coelho Júnior; 

Faiad; Rêgo, 2018).  

A coleta de dados foi planejada para integrar diferentes fontes e técnicas, bus-

cando-se a triangulação por meio de diferentes técnicas de coleta e fontes de dados 

(Yin 2001; Flick, 2009), e consequentemente, maior confiabilidade, validade, e robus-

tez dos resultados (Brandão, 2009, 2023; Abbad; Mourão,2012; Silva, 2016). 

A primeira etapa do processo de mapeamento de competências consistiu na 

análise documental, visando identificar competências profissionais relevantes para 

atuação na área de gestão de pessoas na UFPB. Foi realizada uma análise dos dife-

rentes aspectos relacionados à estratégia organizacional da PROGEP, incluindo a 

missão, a visão de futuro, os objetivos e outros documentos relevantes, que subsidiem 
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o processo de identificação e descrição de competências organizacionais e profissio-

nais (Brandão; Bahry, 2005; ; Brandão, 2023; Carbone et al.,  2009, 2016).  

Nessa análise, foram utilizados os seguintes os documentos institucionais: 

1. Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) da UFPB 

2. Regimento Interno da PROGEP; 

3. INSTRUÇÃO NORMATIVA CONJUNTA SGP-ENAP/MGI Nº 244/2025       

(estabelece competências estruturantes para gestão de pessoas); 

4. Portaria ATPLAN/UFPB de n.º 2, de 17 de abril de 2024; 

5. Resolução n.º 23/2012/CONSUNI/UFPB 

6. Relatórios de Avaliação de Desempenho das Unidades da PROGEP; e 

7. Planos Gerencias de Entrega das Unidades da PROGEP. 

Essa análise, de caráter top-down  (Borges et al., 2014; Coelho Junior; Faiad; 

Rêgo, 2018; Montezano et al., 2019),  permitiu extrair da estratégia organizacional 

resultados esperados e competências nos níveis organizacional e individual. Os re-

sultados desta etapa subsidiaram as fases subsequentes, contribuindo para o diag-

nóstico de competências profissionais. 

Em um segundo momento, foram realizadas entrevistas 19 semiestruturadas, 

com gestores e ex-gestores da PROGEP e AGPs dos diversos centros de ensino da 

UFPB,  presenciais ou remotas conforme a preferência do entrevistado, no período de 

12 de maio a 30 de maio de 2025, com pessoas selecionadas por seu conhecimento 

experiência na atuação na área de gestão de pessoas, esta técnica é uma das mais 

utilizadas em mapeamento de competências (Brandão; Bahry, 2005;  Brandão, 2023 

Carbone et al., 2009, 2016; Coelho Junior; Faiad; Rêgo, 2018).  

Antes de iniciar as entrevistas foi solicitado a assinatura do Termo de Consen-

timento Livre e Esclarecido (TCLE) (Apêndice C) e pedido autorização de gravação 

para posterior transcrição da entrevista, em seguida foi informado a temática e os 

objetivos da pesquisa, esclarecidos os conceitos eventuais dúvidas dos entrevistados, 

realizou-se a entrevista seguindo a ordem dos itens no roteiro aplicado.   

Confrontando   a percepção desses entrevistados com os resultados da análise 

documental, com intuito de identificar e validar competências relevantes à consecução 

dos objetivos da área de gestão de pessoas da UFPB. 

O objetivo foi aprofundar a compreensão das competências técnicas, transver-

sais, comportamentais e emergentes requeridas aos servidores para atuação tanto 

nas unidades da PROGEP, bem como na atuação dos AGPs e gestores, ressaltando 
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que em relação a esses grupos não foram objeto deste estudo competências geren-

ciais.  

Dentre os entrevistados, onze (58%) são mulheres e oito (42%) são homens, 

em relação ao tempo de atuação profissional, quinze (79%) entrevistados possuem 

pelo menos cinco anos de experiência na área de gestão de pessoas. Quanto à for-

mação acadêmica, doze (63%) possuem mestrado, e um doutorado, seis (31%) pos-

suem apenas pós-graduação lato sensu, sendo que cinco possuem formação de nível 

superior em administração.  

Especificamente, foram entrevistados 14 gestores da PROGEP e 5 AGPs dos 

centros de ensino da UFPB (Educação, Ciências da Saúde, Exatas e da Natureza, 

Ciências Humanas, Letras e Artes e Tecnologia e Desenvolvimento Regional). Assim, 

essa caracterização profissional demonstra uma amostra qualificada e representativa 

de profissionais experientes e com elevado nível de escolaridade, reforçando consis-

tência das informações obtidas por meio das entrevistas. 

Utilizou-se o roteiro semiestruturado  como   instrumento de coleta de dados, ( 

Apêndice A)  desenvolvido e aplicado na pesquisa acadêmica vinculada ao Programa 

de Pós-Graduação em Administração da Universidade de Brasília (UNB), realizada 

por Silva (2016, p.145-146), validado por pesquisadores do Laboratório de Pesquisa 

sobre Treinamento, Desenvolvimento e Educação em Organizações e Trabalho da 

UNB coordenado  pela Prof.ᵃ Dr. ᵃ Gardênia da Silva Abbad, pesquisadora de referên-

cia  e amplamente reconhecida nessa área de pesquisa. 

O referido instrumento foi adaptado aos objetivos deste estudo, excluindo-se 

os itens 5 e 9 a 12 que fazem referências a competências gerenciais e a fatores pre-

ditivos de competências, itens que não fazem parte do escopo dessa pesquisa. 

A finalidade desse instrumento é coletar informações que contribuam para a 

identificação de competências organizacionais e profissionais relacionadas às ativida-

des desenvolvidas pelos servidores, ou seja, de competências profissionais requeri-

das no contexto da gestão de pessoas Instituição.  

Para efeitos deste estudo, o instrumento e as entrevistas partiram da premissa 

do conceito de competências profissionais, como “combinações sinérgicas de conhe-

cimentos, habilidades e atitudes, expressas pelo desempenho profissional em deter-

minado contexto organizacional, que agregam valor a pessoas e organizações” (Car-

bone et al., 2009, p.43). O qual é estruturado em seis partes:  
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1. a apresentação da entrevista contendo a contextualização, a finalidade, a 

necessidade de gravação e o termo de autorização e agradecimentos;  

2.  competências organizacionais;  

3. competências técnicas;  

4. Comportamentais; 

5. Transversais; e 

6. Emergentes. 

A etapa final de coleta de dados consistiu na aplicação de questionários se-

miestruturados, destinados a mensurar o grau de expressão das competências ana-

lisadas, aplicado à população-alvo da pesquisa, no período de 02 de julho a 10 de 

setembro de 2025, enviados por e-mails com o link do formulário do Google Forms. 

Os instrumentos foram direcionados especificamente a cada um desses grupos dis-

tintos avaliados,  

Grupo 1:  Agentes de Gestão de Pessoas, foram avaliados 49 itens (Apêndice 

D);  

Grupo 2: servidores da PROGEP, foram avaliados 44 itens (Apêndice E); e  

Grupo 3: Gestores, foram avaliados 50 itens (Apêndice F). 

No total foram avaliados os graus de expressão, isto é, o domínio de 51 competências 

distintas distribuídas ao longo desses três questionários. Especificamente no Grupo 1 

foram avaliadas 42 competências; no Grupo 2 foram avaliadas 34; e no Grupo 3 foram 

avaliadas 42. 

Essa técnica de coleta de dados é por sua vez a mais utilizada para mapear 

competências relevantes, após a aplicação de uma ou mais técnicas utilizadas nas 

etapas anteriores (pesquisa documental e a entrevistas), os objetivos da utilização 

desta.técnica..consiste.em: 

1. mensurar o grau de domínio, o grau de expressão das competências conside-

radas relevantes para o exercício das atividades na área de gestão de pessoas; 

e  

2.  mapear, calcular os gaps ou lacunas nas competências avaliadas (Brandão; 

Bahry, 2005; Brandão, 2023; Carbone et al., 2009, 2016). 

Os instrumentos enviados a cada um dos grupos avaliados, são compostos de 

duas partes com a seguinte estrutura: 

Parte I – Identificação e dados sociodemográficos composto pelas se-

guintes variáveis:  
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1. Sexo; 

2. Cargo; 

3. Unidade de lotação; 

4. Modalidade (regime) de Trabalho;  

5. Tempo Total de Serviço na UFPB;  

6. Participação anual em ações de desenvolvimento;  

7. Tempo atuação na área de gestão de pessoas; 

8. Nível de qualificação;  

9. Já atuou como gestor em algum momento (exceto para o grupo de gestores 

10. Há quanto tempo atua como gestor da unidade; e 

11. Tamanho (quantos servidores) composição da equipe gerenciada;   

Parte II – Autoavaliação das competências identificadas: 

Competências Técnicas:  

Competências Comportamentais: 

Competências Transversais: e  

Competências Emergentes. 

Para mensurar o grau de domínio das competências, utilizou-se a escala de 

Osgood (do tipo diferencial semântico), conforme Figura 02, composta por dez inter-

valos com rótulos apenas nas extremidades, variando de 1 (não expressa a compe-

tência) a 10 (expressa plenamente a competência). Ademais, o 0 representa a situa-

ção quando a competência avaliada não se aplica do contexto de trabalho do partici-

pante  

 

Figura 2 – Escala de Osgood 

 

Fonte: extraído de Brandão (2023) 

 

De modo que, quanto mais próximo de um menor o grau de expressão ou do-

mínio da competência avaliada, enquanto mais próximo de dez, maior o grau de ex-

pressão ou de domínio sobre a competência analisada (Brandão; Bahry, 2005; Bran-

dão, 2023; Carbone et al., 2009; Silva, 2016). 

A escolha por esse tipo justifica-se pela sua objetividade e poder de mensura-

ção. Segundo Brandão (2023), por possuir dez intervalos, essa permite maior 
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diferenciação e variabilidade nas avaliações, e precisão na mensuração do grau de 

domínio, evitando discussões sobre o nível de mensuração inerente às escalas do tipo 

Likert. 

 Ademais, outra vantagem desta, possibilita-se uma maior variância na distri-

buição de dados (Silva, 2016). Segundo Santos (2018), nesse tipo de escala evitam-

se discussões técnicas sobre o nível de mensuração subjacente referente às escalas 

do tipo Likert, que utilizam itens ancorados na tipologia discordo/concordo, bem como 

sobre a utilização do valor zero.    

Ao oferecer aos respondentes uma ampla gama de opções, intervalos ou pon-

tos na escala, para expressar suas opiniões, esta permitiria aos avaliadores expres-

sarem as nuances em suas percepções, quantificáveis, sobre domínio ou expressão 

de competências, em vez de se limitarem a categorias muito amplas. Dessa forma, 

essa escolha nos proporciona uma análise mais objetiva, robusta, detalhada ,e menos 

sensíveis a variações, ampliando a precisão das medidas, a variabilidade e a confia-

bilidade dos resultados obtidos. 

Além desses questionários, foram convidados presencialmente 20 gestores da 

Administração Superior da UFPB, pró-reitores, diretores de centros de ensino, su-

perintendentes e diretores de órgãos suplementares, para responder um outro ques-

tionário  (Apêndice G) especificamente dirigido à análise das variáveis organizacionais 

(critérios) Adesão ao Negócio e Eficiência Institucional do IPDC proposto por Monte-

zano, Amaral e Isidro-Filho (2017). 

1. Adesão ao negócio: mensura a importância da competência para as unidades 

e para o órgão como um todo, tanto no momento atual quanto nas demandas 

futuras; e  

2. Eficiência institucional: mensura o impacto da ausência ou uso inadequado 

da competência nos resultados e no alcance dos objetivos organizacionais. 

Nesse questionário para cada uma das competências constante nos questio-

nários dos grupo 1,2 e 3 essas variáveis foram avaliadas numa escala de 1 a 5 ,con-

forme no Quadro 02. Foi obtido um retorno de 45% de respostas a esses questioná-

rios. 

 

Quadro 2 — Variáveis Organizacionais do IPDC 

Variável Escala de mensuração 
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1 5 

Adesão 

ao negócio 

Importante para futuro em longo 

prazo e aplicável em até 2 unidades 

Importante no momento 

atual e futuro de curto 

prazo, tanto para a unidade 

quanto a partir de 3 unidade. 

Eficiência 

institucional 

O uso inadequado da 

competência não causa 

nenhum prejuízo para o 

alcance dos objetivos da 

organização. 

O uso inadequado da 

competência pode causar 

grande prejuízo para o 

alcance dos objetivos da 

organização. 

Fonte: Adaptado de Montezano, Amaral e Isidro-Filho (2017). 

 

  

2.3.5 Procedimentos de Análise de Dados 

 

Na análise dos dados, foram empregados métodos qualitativos e quantitativos: 

primeiro, a etapa de análise dos dados qualitativos, provenientes da pesquisa do-

cumental e das entrevistas, foi fundamentada em duas abordagens metodológicas 

complementares: a análise documental e a análise de conteúdo. Ambas partilham 

princípios de sistematização e categorização das informações, mas se distinguem 

quanto ao objeto, finalidade e nível de inferência (Richardson, 1999; Bardin, 2016).  

No contexto do mapeamento de competências, essas técnicas foram emprega-

das de forma articulada, de modo a permitir tanto a identificação objetiva das compe-

tências expressas em documentos institucionais, quanto a interpretação inferencial 

das mensagens e dos sentidos subjacentes às falas dos entrevistados. 

 

2.3.5.1 Análise Documental 

 

A análise documental consiste em um conjunto de procedimentos voltados 

para o estudo sistemático de materiais escritos com o objetivo de extrair informações 

relevantes e representá-las sob uma forma condensada e organizada, facilitando a 

recuperação e interpretação dos dados (Bardin, 2016; Richardson, 1999). Segundo 

Bardin (2016, p. 46), a análise documental busca “representar o conteúdo de um 
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documento sob uma forma diferente da original, a fim de facilitar sua consulta e refe-

renciação”. 

A análise documental como técnica de pesquisa no contexto do estudo, resul-

tou na descrição de competências, teve como propósito extrair informações e evidên-

cias relevantes para esse objetivo, assim o foco dessa análise são  informações que 

permitem descrevê-las ( Brandão,2023; Carbone et al., 2016).  

Esta técnica constitui, na maioria das vezes, a primeira etapa do processo de 

mapeamento de competências, visto que possibilita revelar, organizar e explorar as-

pectos preliminares essenciais à compreensão do contexto organizacional relevantes 

a esse processo (Brandão; Bahry,2005; Brandão, 2023; Carbone et al.,2009, 2016).   

Neste estudo, esta análise visou definir categorias analíticas e identificar ele-

mentos que auxiliem inferir competências relevantes à consecução dos objetivos or-

ganizacionais (Brandão, 2023). Assim, a análise recai sobre os conteúdos, registros 

institucionais nos documentos, que correspondem a um conjunto de comportamentos, 

conhecimentos, habilidades e atitudes expressos ou implícitos.  

Dessa forma, a análise documental é a fase preliminar do processo de mapea-

mento permitindo a identificação de padrões de competências expressas em fontes 

formais e normativas, que servem como guia. Sustentando empiricamente a descrição 

das competências mapeadas, além de servir de base para a validação empírica e 

teórica das competências descritas nas fases seguintes do estudo. A análise realizada 

nesta pesquisa seguiu as etapas e os procedimentos, no Quadro 3, propostos por 

Carbone et al. (2016)  

 

Quadro 3 — Etapas e procedimentos da análise documental 

ETAPAS PROCEDIMENTOS 

Clareza dos obje-

tivos da análise 

Discutir e definir as razões e os propósitos da análise documental a ser reali-

zada. 

Leitura superficial 

e escolha dos do-

cumentos a serem 

analisados 

Validar os documentos escolhidos quanto à convergência com os propósitos 

da análise e sua representatividade frente aos processos de trabalho e à rea-

lidade da organização. 

Definição das ca-

tegorias de aná-

lise 

Definir categorias predeterminadas (antes da análise do documento) e/ou con-

sequentes (após a análise do documento). 
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Análise documen-

tal 

Analisar cada documento selecionado atentando para o significado das pala-

vras, frases, orações e finalidades explícitas do texto. 

Categorização Definir critérios semânticos e temáticos; reler cada documento classificando 

seus elementos segundo os critérios definidos. Estabelecer as categorias 

(competências) ou considerar as previamente definidas. Reler novamente os 

documentos, identificando as competências necessárias conforme as catego-

rias definidas. 

Interpretação Reler os textos buscando interpretar as demandas iniciais identificadas à luz 

das categorias de análise. 

Descrição Identificar as competências desejadas e descrever novas competências, de 

acordo com os modelos teóricos discutidos anteriormente. 

Fonte: extraído de Carbone et al. (2016) 

  

 

2.3.5.2 Análise de Conteúdo 

 

A análise de conteúdo, segundo Bardin (2016), é uma técnica de investigação 

das comunicações que visa obter, por procedimentos sistemáticos e objetivos de des-

crição do conteúdo das mensagens, indicadores que permitam inferir conhecimentos 

relativos às condições de produção, recepção e contexto dessas mensagens. 

         Enquanto o foco da análise documental reside na representação condensada da 

informação, a análise de conteúdo resulta na inferência de significados, assim, essa 

vai  além dos aspectos descritivos, buscando interpretar o contexto, os valores e as 

intenções presentes nas comunicações (Bardin, 2016). 

No presente estudo, a análise de conteúdo foi aplicada ao corpus textual obtido, 

após a transcrição das entrevistas com gestores da PROGEP e os AGPs, consti-

tuindo-se como o principal método de interpretação das falas dos entrevistados. 

A análise foi estruturada, conforme recomendações na literatura ( Bardin, 2016; 

Richardson,1999) nas seguintes  etapas: 

1. Pré-análise: leitura flutuante e organização do corpus textual, identificação de 

ideias-chave, elaboração dos critérios e indicadores de categorização; 

2. Exploração do material: codificação das falas e agrupamento em unidades 

temáticas de significado; e 
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3. Tratamento, inferência e interpretação: síntese e validação das categorias 

emergentes, consolidação, elaborando inferências sobre os comportamentos e 

saberes associados ao desempenho funcional. 

A partir da categorização temática, definidas a priori a partir da análise anterior, 

foram identificadas as competências profissionais requeridas na atuação dos servido-

res na área de gestão de pessoas, de modo alinhado com a matriz teórica da aborda-

gem integradora de competências. 

Os resultados dessa análise foram fundamentais para a elaboração das defini-

ções operacionais das competências identificadas conjuntamente com os resultados 

da análise documental.  Embora essas análises por si só não foram suficientes para 

a definição constitutiva das competências dos itens que compõem os questionários, 

haja vista que essas não contêm todas s informações necessárias que compõem a 

descrição de uma competência (verbo de ação + critério + condição) conforme reco-

mendação na literatura (Brandão; Bahry, 2005; Brandão, 2023; Carbone et al., 2009, 

2016). 

A opção pelo uso de competências como referenciais de desempenho funda-

menta-se conceitualmente na escola integradora, que compreende competências 

como “combinações sinérgicas de conhecimentos, habilidades e atitudes, expressas 

pelo desempenho profissional dentro de determinado contexto organizacional (Car-

bone et al., 2009, p. 43).  

E sobretudo, nas contribuições de Durand (2000) que propõe um modelo tridi-

mensional, no qual os CHAs representam dimensões da competência interdependen-

tes e mutuamente influentes; e de Santos (2001), que descreve competências asso-

ciadas a referenciais de desempenho, isto é, expressos por meio de comportamentos 

observáveis no trabalho.  

Assim, optou-se metodologicamente por   descrever competências por meio de 

referenciais de desempenho, traduzindo-as em comportamentos concretos, observá-

veis, objetivos e específicos no ambiente de trabalho.  

Para isso, utilizou-se de verbos de ação, acrescentando, sempre que possível, 

condições nas quais o desempenho deve ocorrer; e critérios ou padrões desejados, 

ou níveis de desempenho considerados satisfatórios (Brandão; Bahry, 2005; Brandão, 

2009, 2023; Carbone et al., 2009, 2016). 
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2.3.5.3 Análise Quantitativa 

 

A análise dos dados quantitativos obtidos da aplicação dos questionários foi 

realizada com o software Jamovi (versão 2.6.23), utilizado para análises descritivas e 

exploratórias iniciais. Nessa última etapa de análise, foi utilizada a metodologia 

IPDC   proposta por Montezano, Amaral e Isidro-Filho (2017).  

Esse indicador foi concebido para apoiar a tomada de decisão gerencial quanto 

à definição de prioridades de desenvolvimento no contexto da gestão por competên-

cias, integrando dimensões objetivas de análise (lacuna, eficiência institucional e ade-

rência estratégica). 

O cálculo do IPDC permite identificar e classificar hierarquicamente, as compe-

tências com maior prioridade de desenvolvimento, por meio de três critérios: urgência 

(derivada da lacuna de competência) obtida a partir dos questionários aplicados aos 

grupos 1 a 3, adesão ao negócio e eficiência institucional obtidos dos questionários 

aplicados aos gestores da administração superior da Instituição. 

Os dados obtidos por meio dos questionários aplicados aos grupos 1 a 3 foram 

extraídos para uma única planilha eletrônica, de modo a compor um banco de dados 

com os graus de domínio das competências analisadas. Posteriormente, esse banco 

de dados foi analisado no software Jamovi para descritivas e exploratórias iniciais. 

O IPDC é o produto de três critérios, análogo à Matriz GUT, cujo valores variam 

de 1 a 125, o Quadro 4 apresenta uma síntese das variáveis e das escalas relaciona-

das à aplicação do IPDC.  

Quadro 4 — Variáveis do IPDC 

Variável Definição Base de Cálculo/Avaliação 

Urgência (Grau 

de expressão 

da competên-

cia) 

Representa a lacuna existente; quanto 

maior a lacuna, maior a urgência. 

Calculado a partir da autoavaliação do 

domínio da competência em escala de 1 

a 10, pela fórmula: (10 - Média da com-

petência) / 2. 

Adesão ao Ne-

gócio 

Mensura a importância da competên-

cia para as unidades e para o órgão, 

considerando demandas atuais e futu-

ras. 

Avaliado em escala de 1 a 5. 
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Eficiência Ins-

titucional 

Mensura o prejuízo que o uso inade-

quado ou a ausência da competência 

pode causar ao desempenho e al-

cance dos objetivos do órgão. 

Avaliado em escala de 1 a 5. 

IPDC Produto dos três critérios (Urgência 

x Adesão ao Negócio x Eficiência Ins-

titucional).  

 

 Fonte: elaborado a partir de (Montezano; Junior; Isidro-Filho, 2017) 
 

Assim, quanto maior o valor do IPDC, maior a prioridade de desenvolvimento, 

uma vez que esse Indicador é expresso em termos de lacunas de competências, re-

levância estratégica e impacto direto sobre a eficiência institucional (Montezano; Ju-

nior; Isidro-Filho, 2017). 

Posteriormente, a aplicação do IPDC ao conjunto de competências mapeadas, 

por meio do produto das três variáveis desse modelo, foi realizada a etapa da priori-

zação das competências, conforme diretrizes aplicadas em analogia à regra de Pa-

reto da escala proposta por Montezano, Junior e Isidro-Filho, (2017).  

Esse indicador utiliza um sistema de hierarquização das competências com 

base no valor final do IPDC de cada competência, a operacionalização desse pro-

cesso de análise segue os seguintes procedimentos: 

Ordenar as competências pelo IPDC decrescente; 

Classificação dos 20% das competências mapeadas com maiores valores de 

IPDC definidas como Alta Prioridade, onde se recomenda realizar ações de aprendi-

zagem no curto prazo, preferencialmente, que sejam realizadas no período de seis a 

doze meses; 

Classificação dos 30% das competências mapeadas com maiores valores de 

IPDC definidas como Média Prioridade, essas devem ser desenvolvidas a médio 

prazo entre 6 a 24 meses; e  

Por fim, classificou-se o restante, 50% das competências mapeadas, definidas 

como Baixa Prioridade, essas devem ser desenvolvidas sob medida para públicos 

específicos, pontualmente, ou por meio de recomendações que incentivem os próprios 

servidores a buscar seu aprimoramento por iniciativa própria, participando de ações 

externas promovidas por terceiros.  
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2.4 Validação por Juízes e Validação Semântica  

 

Após a construção inicial do instrumento de coleta de dados, foi realizada as 

etapas de validação por juízes especialistas e validação semântica. Essas etapas ti-

veram como propósito assegurar a coerência teórica, a representatividade dos itens e 

a clareza linguística junto ao público-alvo da pesquisa, garantindo a qualidade cientí-

fica do instrumento a ser aplicado. 

A validação de conteúdo teve como objetivo verificar a adequação teórica e a 

pertinência dos itens propostos em relação às dimensões conceituais do modelo de 

competências adotado na pesquisa. Nessa etapa, o instrumento preliminar foi subme-

tido à avaliação de onze juízes especialistas, mestres ou doutores, com experiên-

cia em treinamento e desenvolvimento de pessoas, gestão por competências e gestão 

de pessoas no setor público.  

Cada juiz analisou os itens com base em critérios desenvolvidos por Hernan-

dez-Nieto (2002) Clareza da Linguagem: a quão clara e compreensível está a sen-

tença, Pertinência Prática: se representa o construto/comportamento que quer medir 

e Relevância Teórica: se é relevante para o instrumento, utilizando uma escala de 

cinco pontos:  variando de 1 (Nada claro) a 5 (totalmente claro), 

 1(Nada pertinente) a 5 (totalmente pertinente) e 1(Nada relevante) a 5 (total-

mente relevante). O processo também contemplou o registro das justificativas apre-

sentadas pelos juízes, que foram analisadas qualitativamente para orientar ajustes de 

conteúdo e de redação. 

As avaliações foram consolidadas e analisadas por meio do Coeficiente de Va-

lidade de Conteúdo (CVC) conforme proposto por Hernandez-Nieto (2002), calculado 

pela média para cada indicador. Os itens com CVC inferior a 0,80 em algum dos cri-

térios avaliados foram reformulados ou excluídos, conforme a sugestão dos avaliado-

res.   

Assim, no questionário dirigido ao grupo 01 foram sugeridas 21 alterações/cor-

reções na redação nos itens avaliados, no questionário dirigido ao grupo 02 foram 

sugeridas 22 alterações/correções na redação nos itens avaliados e quatro exclusões 

de itens com construtos com ideias semelhantes. Por fim, no questionário dirigido ao 

grupo 03 sugeridas 16 alterações/correções na redação nos itens avaliados e três 

exclusões de itens com construtos com ideias semelhantes 
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Posteriormente, a consolidação, a avaliação e implementação dessa validação, 

os itens constantes dos questionários foram submetidos a uma revisão final com a 

orientadora desta pesquisa, antes ser aplicado o projeto-piloto junto à população 

dessa pesquisa. Dessa forma, foram realizadas dez alterações na redação final dos 

itens e três exclusões de itens.     

Assim, após essas etapas os questionários aplicados foram compostos com 

seguinte estrutura: Grupo 01 contendo 42 itens no total, Grupo 02 contendo 34 itens 

no total e Grupo 03 contendo 42 itens no total, ressalta-se, que foram avaliadas com-

petências específicas para os grupos 01 e 03, bem como há um núcleo comum de 

competências requeridas aos três grupos.     

No geral foram mapeadas 51 competências, 51 competências requeridas a atu-

ação profissional na área de gestão de pessoas, essas classificadas em quatro domí-

nios principais: competências técnicas, comportamentais, transversais e emergentes. 

Após validação de conteúdo, foi realizada a validação semântica, aplicação 

do teste piloto, verificando se a apresentação do instrumento, o enunciado, a escala 

e os itens são bem compreendidos, ou seja, avaliando a clareza e a compreensão dos 

itens junto ao público-alvo. Essa etapa verificou se a linguagem utilizada no instru-

mento é acessível, inteligível e adequada ao contexto de atuação dos participantes da 

pesquisa.  

A validação semântica foi conduzida com um grupo de sete servidores com 

características semelhantes à amostra-alvo, composta por pessoas de diferentes for-

mações e graus de escolaridade, com ensino médio somente, nível superior, e pós-

graduação.  

Cada participante respondeu à versão preliminar do instrumento, avaliando 

numa escala de 1 a 5, os seguintes critérios, Clareza da linguagem, Adequação para 

sua faixa etária, e se o item foi compreendido, além de avaliar se o item precisava de 

modificação. E ao final, indicando sugestões de alteração, com possíveis dificuldades 

de entendimento, ambiguidades ou redundâncias nos termos e expressões utilizados.  

Os resultados da aplicação do pré-teste indicaram que 17 itens precisavam de 

medicações pontuais segundo os participantes dessa etapa, bem como houve 22 in-

dicações com   sugestões de alterações, a maioria relacionada com a compreensão 

de alguns termos. Assim, foram realizados ajustes necessários na redação para tornar 

o instrumento mais claro e aderente à realidade da população investigada, com dife-

rentes formações e graus de escolaridade. 
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3 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

Neste capítulo discutem-se conceitos fundamentais relacionados à gestão por 

competências, modelos mais referenciados e adotados nas organizações na literatura 

sobre competências profissionais e os seus tipos, bem como a concepção de compe-

tência na PNDP. Esses conceitos são explorados com o objetivo de oferecer uma 

base teórica sólida. 

 

3.1 Gestão por Competências  

 

 

Na perspectiva contemporânea da ciência da Administração, a gestão por 

competências é um conceito central na área de gestão de pessoas, proporcionando 

uma maior integração entre a estratégia organizacional, o sistema de trabalho e a 

cultura institucional, visando ao incremento da produtividade e do desempenho no 

trabalho (Santos, 2001). 

Essa abordagem ganhou destaque tanto no meio acadêmico quanto no empre-

sarial, por promover um diálogo constante entre teoria e prática, aproximando a pro-

dução científica das experiências de implementação organizacional (Fernandes, 

2013). 

Originada no campo da Psicologia Organizacional e imersa em teorias motiva-

cionais, a expressão competência foi cunhada no início da década de 1970 por David 

C. McClelland (1973) e retomada no final da década de 1990 por Daniel Goleman em 

Inteligência emocional (1997), contribuindo para seu ressurgimento e consolidação 

nos ambientes acadêmicos e organizacionais como uma abordagem estratégica para 

o desenvolvimento de pessoas e de instituições (Prahalad; Hamel, 1990; Santos, 

2001). 

A gestão por competências é considerada na literatura uma alternativa de ges-

tão flexível e inovadora, sendo um mecanismo de adaptação e modernização da ges-

tão organizacional (Brandão; Guimarães, 2001; Guimarães, 2000). É vista como um 

modelo gerencial derivado da Resource-Based View of the Firm (RBV), que sustenta 

que determinados atributos organizacionais, recursos raros, valiosos e difíceis de imi-

tar, que condicionam o desempenho organizacional (Durand, 2000; Ferreira; Abbad, 

2014). 
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Nessa perspectiva, o domínio de certos recursos confere à organização de-

sempenho superior, direcionando esforços para desenvolver competências funda-

mentais, chaves e essenciais à consecução dos objetivos institucionais (Durand, 

2000; Ferreira; Abbad, 2014). Na essência esse modelo propõe o gerenciamento das 

lacunas (gaps) de competências, ou seja, a redução das diferenças entre as compe-

tências necessárias e as disponíveis na organização (Brandão; Guimarães, 2001; 

Brandão et al., 2008; Brandão; Bahry, 2005; Brandão, 2023; Carbone et al., 2009). 

Segundo Brandão e Bahry (2005, p. 179), a redução ou eliminação dessas la-

cunas “está condicionada ao mapeamento das competências necessárias à consecu-

ção da estratégia organizacional”. Nesse contexto, a gestão por competências insere-

se no campo da gestão de pessoas, considerada um componente fundamental dessa 

área (Carbone et al., 2009, 2016; Dutra, 2016, 2017; Silva, 2016).  

Assim, quando corretamente aplicada nos processos de gestão de pessoas 

(recrutamento e seleção, capacitação, gestão de carreira e avaliação de desempe-

nho), permite resultados positivos nos processos relacionados aos níveis organizaci-

onais, coletivos e individuais (Paiva; Melo, 2008). Esses tornam-se orientados pela 

estratégia organizacional, buscando alinhar competências individuais e organizacio-

nais (Brandão; Guimarães, 2001; Brandão; Bahry, 2005; Carbone et al., 2009).  

Esse modelo de gestão, conforme a literatura, corresponde a um processo mul-

tinível que permeia toda a organização (Brandão, 2009, 2023; Carbone et al., 2009, 

2016; Silva, 2016). Consiste em uma arquitetura estratégica voltada à definição de 

metas de desenvolvimento de competências prioritárias, a partir da identificação de 

competências essenciais (Brito; Carlos; Avelino, 2007), cujo foco principal é o alinha-

mento entre as competências individuais e organizacionais (Silva, 2016). 

Segundo Brandão (2009), é comum na literatura o uso de diferentes termos 

para designar esse modelo de gestão: “gestão de competências”, “gestão baseada 

em competências” e “gestão de pessoas baseada em competências”. Apesar das dis-

tinções semânticas, tais denominações expressam concepções semelhantes, conver-

gindo para a ideia de que a preposição “por” indica finalidade e propósito (Brandão, 

2009, 2023; Carbone et al., 2009, 2016). 

Assim, o uso da denominação “gestão por competências” reforça a ideia de que 

o esforço gerencial tem como propósito alavancar, desenvolver e mobilizar competên-

cias (Brandão, 2009, p. 20). 
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 3.2 Modelos de Gestão por Competências 

 

Um dos primeiros modelos sobre o processo de gestão por competências em 

uma organização pública brasileira (Figura 2) foi publicado em inglês por Guimarães 

et al. (2000), na International Conference on Management of Technology, em 2000, 

com o título Forecasting Core Competencies in an R&D Environment, posteriormente 

publicado em 2001 no periódico R&D Management.  

Embora se trate de um artigo seminal, ele não recebeu ampla atenção da co-

munidade acadêmica nacional, apresentando baixo número de citações. Somente a 

partir da discussão desse modelo por Guimarães e Brandão (2001), a proposta pas-

sou a ser amplamente difundida em livros, artigos, dissertações e teses. 

Esse modelo tem como etapa inicial a formulação da estratégia organizacional, 

momento em que são definidos a visão geral, o foco de negócios e o modelo de gestão 

da organização (Guimarães et al., 2001). Em seguida, a instituição realiza um diag-

nóstico de suas competências essenciais e define objetivos e indicadores de desem-

penho em nível macro.  

Nessa visão, esse diagnóstico possibilita a realização de outro, em nível micro, 

voltado às competências humanas ou profissionais, cuja finalidade é subsidiar deci-

sões sobre desenvolvimento, contratação e treinamento de pessoal. Essas etapas re-

sultam na formulação de planos operacionais, de gerenciamento e de indicadores de 

desempenho e remuneração das equipes. O acompanhamento e a avaliação retroali-

mentam todo o processo (Guimarães et al., 2001). 

Posteriormente, o modelo de Guimarães et al. (2001) ganhou destaque, sendo 

amplamente disseminado na literatura nacional a partir do artigo seminal de Guima-

rães e Brandão (2001), Gestão de competências e gestão de desempenho: tecnolo-

gias distintas ou instrumentos de um mesmo construto. 

É comum, no entanto, que esse modelo seja atribuído erroneamente apenas a 

esses dois autores, possivelmente porque foi publicado em português pela primeira 

vez por eles  

Brandão e Guimarães (2001), ao analisarem esse modelo e suas aplicações, 

descrevem-no como um processo contínuo, cuja referência está centrada na estraté-

gia corporativa, orientando os esforços de captação e desenvolvimento de competên-

cias humanas e organizacionais relevantes. Para os autores, a gestão por competên-

cias constitui uma tecnologia gerencial focada nas pessoas como fator determinante 
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do sucesso organizacional, ao associar o desempenho da organização ao de seus 

integrantes. 

Segundo os autores, a gestão por competências constitui uma tecnologia ge-

rencial focada nas pessoas como fator determinante do sucesso organizacional, ao 

associar o desempenho da organização ao de seus integrantes. Esse modelo está 

baseado no pressuposto que “[...] a competência ou o desempenho do indivíduo exer-

cem influência na competência, ou desempenho da organização sendo influenciados 

por ela.” (Guimarães; Brandão ,2001, p.13).  

Assim, as competências organizacionais são resultantes e sustentadas pelas 

competências individuais. Nessa perspectiva, a gestão por competências deve ser 

entendida como um processo circular, abrangendo os níveis individual, coletivo e cor-

porativo, sempre alinhado à missão, visão e objetivos institucionais. Esse tipo de ges-

tão visa planejar, captar, desenvolver e avaliar, em diferentes níveis, as competências 

necessárias à consecução dos objetivos estratégicos (Guimarães; Brandão, 2001). 

Figura 3— Modelo de gestão por competências 

Fonte: extraído de (Guimarães; Brandão, 2001)  

 

Outro modelo analisado por Brandão e Guimarães (2001), anterior e seme-

lhante ao de Guimarães et al. (2001), embora não seja citado por esses autores, foi 

proposto por Ienaga (1998).  

Esse modelo tem como etapa inicial a identificação dos gaps de competências 

da organização (Figura 3). Nessa etapa definem-se objetivos e metas a serem 
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alcançadas, conforme a estratégia organizacional, e identificam-se as lacunas entre 

as competências necessárias e as já existentes na empresa (Brandão; Guimarães, 

2001).                                                                                                                                                       

Figura 4 — Identificação dos gaps de competências 

 

Fonte: Ienaga (apud Brandão e Guimarães, 2001), com adaptações. 
 

As etapas posteriores correspondem ao planejamento, à seleção, ao desenvol-

vimento e à avaliação de competências, buscando minimizar as lacunas identificadas. 

Isso pressupõe a utilização de diversos subsistemas de gestão de pessoas, como 

recrutamento e seleção, desenvolvimento e avaliação de desempenho. 

Ao analisarem os pressupostos e aplicações da gestão por competências em 

organizações públicas e privadas, Brandão e Bahry (2005) aperfeiçoaram o modelo 

de Guimarães et al. (2001), incluindo uma nova fase, a Retribuição, conforme a Figura 

3.  

A fase inicial consiste na formulação da estratégia organizacional, em que são 

definidos a missão (propósito da existência da instituição), a visão de futuro (estado 

desejado) e os objetivos (resultados a serem atingidos em determinado período) 

(Brandão; Bahry, 2005; Brandão, 2009, 2023).  

Figura 5— Modelo de gestão por competências 
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 Fonte: extraído de Brandão (2023) 
 

Em seguida, os objetivos estratégicos são traduzidos em indicadores de de-

sempenho e metas, conectados à estratégia organizacional. Concluída essa etapa, 

passa-se à fase do mapeamento de competências, que busca identificar lacunas 

(gaps) entre as competências necessárias e as disponíveis para materializar a estra-

tégia formulada.  

Essa etapa é considerada fundamental, pois dela derivam as ações de cap-

tação, desenvolvimento, avaliação e retribuição (Brandão; Bahry, 2005; Carbone 

et al., 2009; Brandão, 2009, 2023). 

Considerando a relevância dessa fase, sobretudo, para o delineamento da 

presente pesquisa, os principais métodos e técnicas utilizados nesse processo 

serão discutidos em seção específica. Conforme Brandão (2023), é necessário 

rigor metodológico e uso de instrumentos precisos: caso o mapeamento seja im-

preciso, compromete-se o desenvolvimento, a avaliação e a retribuição de com-

petências. 

Nas demais etapas, Captação refere-se à seleção de competências exter-

nas por meio do recrutamento e seleção de pessoal, enquanto Desenvolvimento 

abrange o aperfeiçoamento das competências internas. Ambas têm o propósito 

de sanar as lacunas identificadas no mapeamento, sendo cruciais para o desen-

volvimento organizacional e para a preparação da instituição frente a desafios fu-

turos. 
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Brandão e Bahry (2005) ressaltam que na ausência de ações de captação 

ou desenvolvimento tende a ampliar os gaps de competências, considerando a 

crescente complexidade do ambiente organizacional, marcado por transforma-

ções sociais, tecnológicas, econômicas e culturais. Tais mudanças exigem novas 

competências e tornam obsoletas, ao longo do tempo, as já existentes (Brandão; 

Bahry, 2005; Brandão, 2023; Carbone et al., 2009, 2016). 

A Figura 4 representa graficamente essa dinâmica., segundo Brandão 

(2023), as competências desejadas e as necessárias para a organização são re-

presentadas por uma curva ascendente, em virtude do surgimento constante de 

novas competências exigidas por um ambiente complexo e dinâmico.  

Por outro lado, esse mesmo ambiente faz com que as competências atuais, 

representadas por uma curva descendente, tornem-se gradualmente obsoletas 

com o tempo. De modo que, a situação ideal para uma organização é caracteri-

zada pela intersecção entre as curvas, ponto que indica a inexistência de gaps de 

competências, ou seja, o momento em que a organização possui todas as com-

petências necessárias para atingir seus objetivos. 

Na etapa de acompanhamento e avaliação, monitoram-se os planos ope-

racionais e de gestão por meio de indicadores de desempenho, permitindo identi-

ficar e corrigir desvios. Essa etapa funciona como um mecanismo de feedback e 

retroalimentação (Brandão, 2009, 2023; Brandão; Bahry, 2005; Carbone et al., 

2009). 

         Por fim, na etapa de Retribuição, reconhecem-se e recompensam-se pes-

soas, equipes e unidades com melhores resultados, estimulando a manutenção 

de comportamentos desejados e a correção de desvios. Segundo Carbone et al. 

(2016), recompensas não se limitam a aspectos financeiros, mas incluem reco-

nhecimento simbólico e valorização culturalmente aceita pela organização. 

 

3.3 Competências Profissionais 

 

Embora seja um conceito amplamente discutido e investigado em diversas 

áreas do conhecimento, isso não implica a existência de uma visão homogênea sobre 

a noção de competência (Silva; Ruas, 2014), a qual é caracterizada como complexa, 

multifuncional e multifacetada (Brandão; Borges-Andrade, 2007; Mulder, 2007; Ruas 

et al., 2013), sujeita a uma diversidade de definições e interpretações (Brandão; 
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Borges-Andrade, 2007; Carbone et al., 2009,2016; Chouhan; Srivastava, 2014; Mul-

der, 2007). 

Segundo Le Boterf (2010), esse conceito possui dupla dimensão, individual e 

coletiva, e são como “duas faces da mesma moeda”. O autor define a competência 

como um “camaleão conceitual” (Le Boterf, 2010, p. 15), o autor ressalta sua natureza 

adaptativa e contextual. Essa complexidade decorre do amplo debate sobre o tema, 

fundamentado em duas vertentes organizacionais: estratégia e gestão de pessoas 

(Silva; Ruas, 2014, 2016). 

A origem do termo remonta ao latim competens, competentia, significando ca-

pacidade e autorização (Le Boterf, 2003; Mulder, 2007), bem como, pode ser oriundo 

de uma palavra do grego “ikanotis”, significando qualidade de ser capaz, sendo a atri-

buída a primeira utilização desse conceito a Platão (Mulder, 2007).  

Na Idade Média, o termo estava essencialmente associado ao campo jurídico, 

designando a faculdade de julgar e apreciar certas questões. Com o tempo, passou a 

referir-se ao reconhecimento social e à capacidade de pronunciar-se sobre determi-

nado assunto; mais recentemente, passou a qualificar indivíduos capazes de desem-

penhar determinados trabalhos (Brandão; Borges-Andrade, 2007; Brandão; Guima-

rães, 2001; Carbone et al., 2009). 

Ao analisar os pressupostos e modelos de gestão relacionados à inovação na 

administração pública, Guimarães (2000) identificou na literatura três correntes sobre 

a abordagem de competências: a da Gestão Estratégica, a da Gestão de Recursos 

Humanos e a da Sociologia da Educação e do Trabalho. 

A primeira corrente, Gestão Estratégica, é representada por autores como 

Prahalad e Hamel (1990) e Hill e Jones (1998). Essa perspectiva compreende as com-

petências como um conjunto amplo de rotinas e capacidades organizacionais voltadas 

às demandas e oportunidades do ambiente externo (Fernandes, 2013; Montezano; 

Isidro-Filho; Junior, 2017), sendo vistas como elementos que sustentam a vantagem 

competitiva e fomentam a inovação organizacional (Durand, 2000; Fernandes, 2013; 

Prahalad; Hamel, 1990). 

A segunda corrente, Gestão de Recursos Humanos, é representada por auto-

res como Whiddett e Hollyforde (1999). Nessa visão, o conceito de competência serve 

para integrar as atividades de gestão de pessoas, associando-se às descrições de 

tarefas, aos resultados e aos comportamentos esperados para o desempenho com-

patível com os padrões requeridos (Guimarães, 2000). 
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Nessa corrente, as competências assumem papel instrumental nas práticas de 

gestão de pessoas, marcando uma transição do nível organizacional para o nível in-

dividual (Dutra; Fleury; Ruas, 2008). Apresentam-se tanto sob o aspecto de desem-

penho contextualizado, mobilização de recursos e entrega (Dutra, 2017; Fleury; 

Fleury, 2001), quanto sob a perspectiva dos elementos constitutivos dos CHAs (co-

nhecimentos, habilidades e atitudes), dimensões fundamentais desse conceito (Bran-

dão; Borges-Andrade, 2007; Durand, 2000). 

Além dessas três correntes, a literatura também reconhece a existência três 

escolas teóricas sobre a abordagem do conceito de competência (Fleury; Fleury, 

2001; Brandão; Borges-Andrade, 2007; Dutra, 2017): a norte-americana, a francesa 

e a integradora. 

A escola norte-americana, desenvolvida entre as décadas de 1970 e 1990, 

tem como principais expoentes McClelland (1973), Boyatzis (1982) e Spencer e Spen-

cer (1993). Essa corrente entende competências como um conjunto de qualificações 

ou estoques de recursos que resultam em desempenho superior no trabalho. Nessa 

perspectiva, a gestão por competências é vista como um desdobramento moderno 

dos princípios do taylorismo (Dutra, 2017; Fleury; Fleury, 2001). 

O conceito foi estruturado por McClelland (1973) em seu artigo seminal Testing 

for Competence Rather Than Intelligence, no qual questiona a confiabilidade dos tes-

tes de inteligência como preditores de desempenho profissional (Chouhan; Srivastava, 

2014; Dutra, 2017). Para o autor, os melhores indicadores de desempenho seriam 

características pessoais subjacentes e duradouras denominada de competências. 

Embora seu estudo tenha se concentrado no setor educacional, o termo ga-

nhou notoriedade no contexto empresarial, principalmente a partir da obra The Com-

petent Manager de Richard Boyatzis (1982), que definiu competência como uma ca-

racterística subjacente  associada ao desempenho eficaz e/ou superior no traba-

lho,  (Chouhan; Srivastava, 2014). 

No Brasil, segundo Dutra (2017), a aplicação do conceito de McClelland se deu 

pela definição das competências diferenciadoras, estas compreendidas como fato-

res determinantes do sucesso no trabalho para determinados cargos ou grupos ocu-

pacionais. Essas competências são expressas pelos CHAs (conhecimentos, habilida-

des e atitudes) que, ao serem comparados entre o perfil ideal e o perfil real de um 

profissional, permitem identificar os gaps de desenvolvimento a serem trabalhados 

individual ou coletivamente. 

https://www.zotero.org/google-docs/?broken=6TdYU1
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A escola francesa, por sua vez, surgiu a partir do questionamento do conceito 

de qualificação e da formação profissional, destacando-se autores como Le Boterf 

(1995) e Zarifian (2001). Essa vertente associa competência à agregação de valor 

social e à entrega de resultados (outputs), analisando-a em termos de desempenho 

e contribuição no contexto de trabalho, independentemente do cargo (Borges et al., 

2014; Coelho Junior; Faiad; Rêgo, 2018; Dutra, 2017). 

Nessa perspectiva, segundo Fleury e Fleury (2001, p. 187), “a competência não 

se limita a um estoque de conhecimentos teóricos e empíricos detido pelo indivíduo, 

nem se encontra encapsulada na tarefa”. Nessa perspectiva, a competência é sempre 

contextualizada, manifestando-se na aplicação prática e eficaz dos conhecimentos e 

habilidades (Le Boterf, 2003; Dutra, 2017). 

Por fim, destaca-se a escola integradora, que busca conciliar, integrando as 

abordagens francesa e norte-americana. Essa perspectiva, amplamente aceita no 

meio acadêmico e organizacional, define as competências humanas ou profissio-

nais como “combinações sinérgicas de conhecimentos, habilidades e atitudes, ex-

pressas pelo desempenho profissional dentro de determinado contexto organizacio-

nal, que agregam valor a pessoas e organizações” (Carbone et al., 2009, p. 43). 

Nesta perspectiva, competências são compreendidas a partir das contribuições 

de   Gilbert (1978), que associam competência ao desempenho às realizações con-

cretas no trabalho; de Gonczi, (1999), que relaciona esse conceito a atributos pesso-

ais ao contexto de trabalho e ao desempenho; (Brandão et al..,2008; Mulder, 2007).  

Destacam-se ainda, nessa vertente, os trabalhos de Durand (2000), que propôs 

um modelo tridimensional, no qual os CHAs representam dimensões da competência 

interdependentes e mutuamente influentes; e de Santos (2001), que descreve a com-

petência associada a referenciais de desempenho expressos por meio de comporta-

mentos observáveis no trabalho. 

Nessa perspectiva, segundo Brandão (2023, p.3) adota-se uma visão holística, 

integrando as “diversas dimensões do trabalho (cognitiva, psicomotora e afetiva); as-

sociam atributos individuais, conhecimentos, habilidades e atitudes ao contexto em 

que eles são aplicados e ao desempenho decorrente dessa aplicação.” 

 

 

Figura 6 — Competências como fonte de valor para o indivíduo e organização 
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Fonte: extraído de Brandão (2012)  

 

A Figura 6 ilustra-se essa concepção, demonstrando como as competên-

cias resultam da mobilização sinérgica de conhecimentos, habilidades e atitudes, 

expressas por meio do desempenho e dos resultados no trabalho, sendo uma 

importante fonte de valor para o indivíduo e organização (Brandão; Borges-An-

drade, 2007; Carbone et al., 2009). 

 

3.4 Concepção de Competência na PNDP 

 

No setor público brasileiro, segundo Brandão (2023), a competência no trabalho 

é concebida de forma semelhante ao que se observa na Figura 5, conforme o Decreto 

nº 5.707, de 23 de fevereiro de 2006, que instituiu a PNDP.  Nessa norma, define-se 

competência como o “conjunto de conhecimentos, habilidades e atitudes necessários 

ao desempenho das funções dos servidores, visando ao alcance dos objetivos da ins-

tituição” (Brasil, 2006). 

Na concepção da PNDP, a competência é evidenciada quando o servidor aplica 

e mobiliza conhecimentos, habilidades e atitudes para alcançar resultados compatí-

veis com os objetivos organizacionais (Brandão, 2023). Essa concepção alinha-se 

com os pressupostos da perspectiva integradora, integrando as noções de desempe-

nho e dos CHA’s no contexto da estratégia organizacional orientando os objetivos ins-

titucionais (Montezano; Junior; Isidro-Filho, 2017). 

Embora a PNDP tenha sido reformulada pelo Decreto nº 9.991/2019, a concep-

ção de competência manteve-se coerente com essa perspectiva integradora. Essa 

reformulação ampliou o alcance e o detalhamento conceitual, propondo avançar para 

além da definição teórica, ao enfatizar o desenvolvimento de competências necessá-

rias à excelência no desempenho institucional na Administração Pública Federal. 



64 
 

A atual PNDP fundamenta-se na identificação das necessidades de desenvol-

vimento, definidas como lacunas de desempenho associadas às competências que 

impactam os resultados organizacionais (Brasil, 2021). Essa abordagem, portanto, re-

força a lógica do modelo de gestão por competências como ferramenta de articulação 

entre o desenvolvimento individual e os resultados institucionais, assegurando coe-

rência entre o desempenho das pessoas e as metas organizacionais. 

 

3.5 Tipos de Competências 

 

A tipologia e a classificação de competências, principalmente no contexto dos 

estudos organizacionais resultam de diferentes perspectivas, que variam conforme a 

abordagem teórica, a finalidade prática ou o papel ocupacional. Na literatura, tal con-

ceito é notadamente associado não apenas ao nível individual, mas também é com-

preendido e aplicado em outros níveis de análise, o organizacional e o coletivo (Bran-

dão, 2023; Carbone et al., 2009; Prahalad; Hamel, 2006; Ruas,2005; Silva; Ruas, 

2016). 

Segundo Brandão e Guimarães (2001), é possível classificar as competências 

em duas categorias fundamentais: (a) competências humanas ou individuais, vincula-

das ao desempenho dos profissionais ou das equipes de trabalho; e (b) competências 

organizacionais, relacionadas aos atributos e capacidades da organização e de suas 

unidades específicas. Ressalta-se que existe uma relação recíproca de interdepen-

dência entre os diversos níveis organizacionais, de modo que um nível influencia o 

outro. Assim, as competências individuais impactam as competências organizacionais 

e, ao mesmo tempo, são influenciadas por elas (Brandão, 2023; Brandão; Puente-

Palacios; Borges-Andrade, 2008). 

Nessa mesma lógica de interação, Boreham (2011) destaca que as competên-

cias não se manifestam isoladamente, mas em profissionais, equipes ou organizações 

que se interligam e se influenciam mutuamente. Trata-se, portanto, de uma relação 

complexa e interdependente entre essas dimensões (Boreham, 2011). 

Por sua vez, as competências individuais ou profissionais estão relacionadas à 

natureza do papel ocupacional desempenhado e subdividem-se em três grupos prin-

cipais: 

Competências técnicas: abrangem um conjunto de conhecimentos e habilida-

des diretamente relacionadas às atribuições e responsabilidades de um cargo 
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ou função (Coelho Junior et al., 2013). Essas competências são específicas e 

proximais ao processo de trabalho, típicas de profissionais que desempenham 

funções técnicas, de suporte ou operacionais, sem exercer responsabilidades 

formais de liderança (Brandão, 2009; Carbone et al., 2016). 

Competências comportamentais: referem-se a um conjunto de atitudes e ha-

bilidades mais distais ao cargo, mas compatíveis com as atribuições que devem 

ser desempenhadas. Traduzem e refletem o modelo de comportamento geren-

cial e funcional da organização, orientando comportamentos indispensáveis às 

equipes de trabalho, à operação e à estratégia organizacional (Carbone et al., 

2016; Coelho Junior et al., 2013). 

Competências gerenciais: dizem respeito aos comportamentos esperados de 

quem exerce cargos de supervisão, liderança ou direção, desempenhando pa-

pel fundamental no alinhamento e desdobramento da estratégia organizacional 

(Brandão, 2009; Carbone et al., 2009, 2016). 

Há, ainda, autores que sustentam a existência de competências no âmbito das 

equipes de trabalho, denominadas Competências Coletivas. Esse conceito foi de-

senvolvido na década de 1990 e difundido a partir dos anos 2000, gerando múltiplas 

concepções sobre o tema e uma consequente heterogeneidade de definições. Essa 

concepção ainda se encontra em processo de consolidação teórica na academia (Mi-

chaux, 2009; Ruas; Silva, 2012; Silva; Ruas, 2016). 

Essas competências são entendidas como um repertório sinérgico que inte-

gram conhecimentos, habilidades e atitudes, que se complementam mutuamente 

sendo essenciais na realização de tarefas em equipe (Carbone et al. ,2016). 

Reconhece-se nesse tipo de competência um caráter complementar às com-

petências individuais, sendo vistas como duas faces de uma mesma moeda, ou como 

um desdobramento da competência organizacional para o nível intermediário (Bran-

dão, 2023; Ruas, 2005; Silva; Ruas, 2014, 2016). Assim, essas emergem da articula-

ção e sinergia das interações entre as competências individuais dos membros da 

equipe, bem como, não se resumem a uma simples soma das competências individu-

ais (Le Boterf, 2003, 2010). 

Silva e Ruas (2016) destacam que, no início dos anos 2000, a literatura nacio-

nal seguiu caminho semelhante, ao apresentar uma dinâmica intermediária de com-

petências, situadas entre as individuais e as organizacionais, denominadas compe-

tências funcionais ou intermediárias, cuja natureza também é funcional. Essas 
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competências correspondem ao desdobramento das competências organizacionais 

para outras áreas, representando uma segunda dimensão da noção de competência, 

relacionada às funções ou macroprocessos organizacionais, como a capacidade de 

entrega (tempo e custo), a capacidade de planejar e realizar projetos com estoques 

adequados e a capacidade de inovação (Ruas, 2005; Silva; Ruas, 2016). 

Esse tipo de competência constitui um elo fundamental na gestão por compe-

tências, Retour e Krohmer (2006) ressaltam seu duplo papel, atuando tanto como fator 

de desenvolvimento das competências individuais quanto como elemento constitutivo 

das competências essenciais. Para esses autores, a posse desse tipo de competência 

reflete o aumento das competências detidas pelos colaboradores individualmente e 

demonstra que as competências essenciais da organização resultam da combinação 

das competências coletivas. 

Com base em diversas definições presentes na literatura, os autores argumen-

tam que a competência coletiva possui dois significados complementares: 

(1) refere-se ao know-how operacional específico de um grupo, que lhe permite 

alcançar um desempenho superior ao de um único indivíduo; e 

(2) diz respeito à criação de um coletivo de competências entre pessoas que 

trabalham juntas, cujas ações individuais refletem esse aprendizado coletivo (Retour; 

Krohmer, 2006). 

Em ambos os casos, essas competências transcendem o nível individual e en-

volvem atributos essenciais que as constituem: referencial comum, linguagem com-

partilhada, memória coletiva e engajamento subjetivo (Retour; Krohmer, 2006). 

No nível organizacional, segundo Fernandes (2013), embora a noção de com-

petência não seja recente, foi a partir do artigo The Core Competence of the Corpora-

tion, publicado por Prahalad e Hamel em 1990, que se difundiu e consolidou o conceito 

competência organizacional, associadas as core competence ou competências es-

senciais.  

Esse conceito ganhou relevância no meio acadêmico e corporativo por sua as-

sociação à estratégia organizacional, segundo Ruas (2005, p. 11) essas são expres-

sas como um “conjunto de habilidades e tecnologias que constituem um diferencial 

fundamental para a competitividade da empresa”.  

 

3.6 Mapeamento de Competências  
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No contexto organizacional, as competências possuem um diferencial compe-

titivo, quando presentes e traduzidas em resultados, assim, essas atuam como um 

fator fundamental para a diferenciação e o sucesso das organizações. O que por sua 

vez despertou grande interesse e investimento das organizações na busca por recur-

sos que possibilitem o acesso a competências existentes e, sobretudo, o desenvolvi-

mento daquelas que ainda faltam (Carbone et al., 2016). 

Nesse contexto, o mapeamento de competências é uma etapa fundamental e 

crítica na gestão por competências, pois visa ao diagnóstico das lacunas (gaps) de 

competências profissionais, tendo como finalidade “identificar o gap, ou lacuna, de 

competências, ou seja, a discrepância entre as competências necessárias para con-

cretizar a estratégia corporativa e as competências internas existentes na organiza-

ção” (Carbone et al., 2009, p. 55).  

A partir desse diagnóstico, orientam-se todas as demais as ações organizacio-

nais para captar e desenvolver as competências relevantes, buscando minimizar ou 

eliminar as lacunas identificadas (Brandão, 2009, 2023; Brandão; Bahry, 2005; Car-

bone et al., 2009, 2016). 

Segundo Chouhan e Srivastava (2014), o mapeamento de competências con-

siste em um processo que auxilia a organização a desenvolver e aprimorar suas com-

petências, sendo um dos meios mais adequados para identificar e determinar o grau 

de expressão. Ou seja, avaliar em que medida um funcionário possui as competências 

(técnicas, gerenciais, comportamentais) necessárias ao cargo específico.  

Além disso, esse processo preconiza o desenvolvimento contínuo das compe-

tências, adaptando-as segundo as necessidades organizacionais conforme evolui o 

ambiente externo, resultando, portanto, em um processo dinâmico que vincula as es-

tratégias organizacionais ao desempenho individual (Chouhan; Srivastava, 2014). 

Ressalta-se que, embora na literatura se utilizem por vezes as expressões “ma-

peamento” e “diagnóstico de competências” como sinônimos (Brandão, 2009, 2023; 

Brandão; Guimarães, 2001; Carbone et al., 2009; Moraes; Borges-Andrade; Queiroga, 

2011), há autores que as diferenciam, entendendo o diagnóstico como o resultado do 

mapeamento, expresso pela identificação dos gaps das competências mensuradas 

(Borges et al., 2014; Coelho Junior; Faiad; Rêgo, 2018). Nessa acepção, o “diagnós-

tico” é o produto do mapeamento, conforme o modelo proposto por Brandão e Bahry 

(2005). 

Nessa perspectiva, é de fundamental importância que diagnóstico de 
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competências seja realizado com precisão e rigor metodológico, utilizando técnicas e 

instrumentos específicos; caso contrário, se o diagnóstico for impreciso, as etapas de 

captação, desenvolvimento e avaliação de competências serão comprometidas, ou 

seja todas as demais etapas da gestão por competências (Brandão, 2023; Brandão; 

Bahry, 2005). 

 

3.6.1 Metodologia de Mapeamento de Competências 

 

O modelo proposto por Brandão e Bahry (2005), Figura 5, corresponde à se-

gunda fase do modelo de gestão por competências é um dos mais referenciados na 

literatura, amplamente difundido em livros, teses, dissertações e artigos científicos 

(Borges et al., 2014b; Coelho Junior; Faiad; Rêgo, 2018; Montezano et al., 2019). 

Nesse modelo, observa-se uma relação de interdependência em relação às de-

mais etapas (Captação, Desenvolvimento, Acompanhamento e Avaliação, e Retribui-

ção), os resultados das etapas posteriores dependem da realização do mapeamento, 

que exerce forte influência sobre todas elas (Brandão, 2009, 2023; Brandão; Bahry, 

2005; Carbone et al., 2009, 2016).  

Assim, concluída a fase de Formulação da estratégia organizacional, Guima-

rães et al. (2001) ressaltam que, após o diagnóstico das competências organizacio-

nais e a definição de objetivos e indicadores de desempenho em nível macro, torna-

se possível realizar outro diagnóstico: o mapeamento das competências humanas ou 

profissionais. Resumidamente, a Figura 5, consolida as etapas do mapeamento de 

competências proposto por Brandão e Bahry (2005): 

(i) identificar as competências necessárias; 

(ii) inventariar as competências existentes; e 

(iii) mapear a lacuna de competências e planejar a captação e/ou o desenvol-

vimento. 

No contexto das organizações públicas, considerando a finalidade do modelo 

de Brandão e Bahry (2005), ou seja, identificar lacunas de competências e direcionar 

as necessidades de desenvolvimento para supri-las, Montezano, Junior e Isidro-Filho 

(2017) propuseram um aprimoramento desse modelo, com a inclusão de uma nova 

etapa: priorizar competências a serem supridas.  

Essa nova etapa refere-se à priorização das lacunas identificadas para facilitar 

e orientar a tomada de decisão sobre quais competências devem ser atendidas 
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primeiro, Figura 6, por meio do desdobramento da etapa “mapear o gap de competên-

cia e planejar a captação e/ou o desenvolvimento” (Montezano; Junior; Isidro-Filho, 

2017). 

Figura 6— Etapa de priorização no modelo de gestão por competências 

 

Fonte: extraído de (Montezano; Junior; Isidro-Filho, 2017, p.792) 
 

Um aspecto fundamental antes mesmo de iniciar um mapeamento de competências, 

segundo a literatura, é a descrição operacional de competências, ou seja, esse pro-

cedimento é suma importância e deve ser realizado com rigor metodológico (Brandão, 

2009, 2023; Brandão; Bahry, 2005; Carbone et al., 2009, 2016).  

Em geral, conforme a finalidade, podem-se descrever competências pelos seus 

elementos CHA ou por comportamentos observáveis (referenciais de desempenho) 

(Carbone et al., 2009). Embora a forma de descrever competências seja uma opção 

metodológica, reconhece-se na literatura uma dificuldade prática de descrevê-las se-

parando-as em CHA (Guimarães, Bruno-Faria, Brandão ;2006). 

Nesse sentido, o estudo de Brandão (2009) ao utilizar o modelo dos CHA e 

aplicar o teste de análise fatorial, que resultou em soluções unifatoriais, sem separar 

competências em CHA (Guimarães; Bruno-Faria; Brandão, 2006) evidenciando a difi-

culdade prática de separá-las em dimensões. 

Desse modo, o mais adequado é descrever competências por meio de referen-

ciais de desempenho, traduzindo-as em comportamentos concretos, observáveis, ob-

jetivos e específicos no ambiente de trabalho (Brandão; Bahry, 2005; Brandão, 2023; 

Carbone et al., 2009, 2016).  

Quando a descrição não é clara e precisa e apresenta abstrações, ou seja, as 

pessoas tendem a interpretá-la de modos distintos, conforme seus interesses ou en-

tendimentos (Carbone et al., 2009, 2016). 

Assim, tais descrições devem expressar um desempenho, comportamentos es-

perados que o profissional deve demonstrar, indicando o que deve ser capaz de rea-

lizar. Para isso, utilizam-se verbos de ação, aos quais convém acrescentar, sempre 

que possível:  

https://www.zotero.org/google-docs/?tQJXGq
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(a) condições nas quais o desempenho deve ocorrer; e  

(b) critérios ou padrões desejados, ou níveis de desempenho considerados sa-

tisfatórios (Brandão, 2009, 2023; Brandão; Bahry, 2005; Carbone et al., 2009, 

2016). 

Ademais, recomenda-se para obter boas descrições de competências, que se 

utilize verbos que expressem ações concretas (por exemplo, analisar, organizar, se-

lecionar, comunicar, avaliar, formular); revisar as descrições com pessoas-chave, 

identificar erros, inconsistências ou desalinhamentos à realidade organizacional; e re-

alizar validação semântica, de modo que todos os funcionários compreendam o signi-

ficado das descrições, evitando interpretações equivocadas ou ambíguas (Brandão, 

2023; Brandão; Bahry, 2005; Bruno-Faria; Brandão, 2003; Carbone et al., 2009, 2016). 

O passo inicial do processo consiste em identificar competências, organizacio-

nais e profissionais, essenciais à consecução dos objetivos organizacionais. Para 

isso, utiliza-se, em geral, pesquisa documental, a fim de evidenciar e explorar aspec-

tos relevantes, analisando missão, visão de futuro, objetivos e outros documentos re-

lativos à estratégia organizacional, orientando e alinhando as demais etapas (Bran-

dão, 2023; Brandão; Bahry, 2005; Carbone et al., 2009, 2016). 

Embora a estratégia organizacional seja o principal documento, outros instru-

mentos estruturantes da organização podem subsidiar o levantamento: regimentos, 

estatutos, planos institucionais (gerais e setoriais) e planejamentos estratégicos (Bran-

dão, 2023; Carbone et al., 2009, 2016). 

Além de identificar competências essenciais, o processo pressupõe inventariar 

as competências internas já disponíveis, com o propósito de estimar a lacuna entre as 

competências necessárias e as existentes. Para esse fim, instrumentos de avaliação 

de desempenho costumam ser utilizados, uma vez que as competências se expres-

sam no desempenho (Brandão, 2023; Brandão; Bahry, 2005; Brandão; Guimarães, 

2001; Carbone et al., 2009, 2016). 

A entrevista é outra técnica amplamente utilizada, sobretudo para comparar 

percepções e validar resultados da análise documental. Recomenda-se entrevistar 

pessoas-chave com maior conhecimento da organização (Brandão, 2023; Brandão; 

Bahry, 2005; Carbone et al., 2009). 

O questionário é visto como principal técnica para mapear lacunas de compe-

tências no contexto organizacional. Sua elaboração geralmente requer a aplicação 

prévia de outras técnicas, análise documental, entrevistas, observação, para 
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identificar os elementos que irão compor os itens do instrumento (Brandão, 2023; 

Brandão; Bahry, 2005; Carbone et al., 2009). 

Geralmente, cada competência é avaliada em dois aspectos, com base nos 

estudos sobre análise do papel ocupacional de Borges-Andrade e Lima (1983): (a) 

importância para as atividades e rotinas de trabalho e (b) grau de domínio que se 

possui em cada competência. Quanto maior a importância e menor o domínio, maior 

será a lacuna identificada, ou seja, a diferença entre o desempenho esperado e o real 

(Borges et al., 2014; Brandão, 2023; Carbone et al., 2009, 2016; Coelho Junior; Faiad; 

Rêgo, 2018). 

Após a definição do tipo de escala, recomenda-se realizar avaliação semântica: 

aplicar o instrumento em pequena amostra e, em seguida, entrevistar os respondentes 

para verificar apresentação, enunciado, escala e itens, identificando dificuldades, fa-

lhas ou incorreções e eliminando ambiguidades (Brandão, 2023; Carbone et al., 2009, 

2016; Coelho Junior; Faiad; Rêgo, 2018). 

Uma das principais lacunas nos estudos sobre mapeamento e gestão de com-

petências são as limitações em relação aos procedimentos operacionais nos métodos 

de mapeamento que conectem competências organizacionais e individuais (Campion 

et al., 2011; Ruas, 2005; Montezano; Junior; Isidro-Filho, 2017). 

Observa-se na literatura heterogeneidade de práticas organizacionais na iden-

tificação e no mapeamento de competências, sobretudo, em relação aos métodos e 

técnicas de coleta, análise e mensuração de gaps de competências.  

Um dos primeiros estudos nessa linha, foi proposto por Borges-Andrade e Lima 

(1983) propuseram uma metodologia de avaliação de necessidades de treinamento 

fundamentada na análise do papel ocupacional, a qual se baseia na relação entre o 

grau de domínio e a importância de determinada competência para o papel ocupacio-

nal. 

Posteriormente, outros métodos de para mensuração, avaliação e priorização de la-

cunas foram surgindo na literatura (Brandão, 2012; Ferreira; Abbad ,2014). Pesquisa-

dores vinculados Laboratório de Inovação e Estratégia em Governo, Montezano, Ju-

nior, e  Isidro-Filho (2017) propuseram  um aprimoramento da metodologia proposta 

por Borges-Andrade e Lima (1983), o IPDC (Montezano; Junior;  Isidro-Filho ,2017) . 

Esse Indicador concebido para apoiar a tomada de decisão gerencial quanto à defini-

ção de prioridades de desenvolvimento no contexto da gestão por competências, in-

tegrando dimensões de análise de outros métodos e os princípios de   ferramentas de 
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gestão da Matriz GUT e da Análise de Pareto. 

O IPDC permite identificar e classificar hierarquicamente, as competências com maior 

prioridade de desenvolvimento, considerando três dimensões: urgência (lacuna de do-

mínio), adesão ao negócio e eficiência institucional. Este traduz as prioridades de in-

vestimento em aprendizagem, permitindo classificar as competências conforme a vin-

culação institucional, alinhando o desenvolvimento de competências profissionais aos 

objetivos organizacionais (Montezano; Junior; Isidro-Filho ,2017). 

Assim, esta pesquisa se incorpora desses conceitos e métodos, compreendendo que 

o mapeamento de competências, como etapa preliminar fundamental a fase de ela-

boração do PDP. 
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4 A POLÍTICA NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DE PESSOAS  

 

A Política Nacional de Desenvolvimento de Pessoas (PNDP), instituída inicial-

mente pelo Decreto nº 5.707, de 23 de fevereiro de 2006, desempenha papel primor-

dial no desenvolvimento permanente dos servidores públicos federais e no aperfeiço-

amento da eficiência, eficácia e qualidade dos serviços públicos prestados ao cidadão. 

A PNDP consiste em uma política de desenvolvimento interorganizacional e 

multinível, implementada por meio da integração entre as organizações públicas fe-

derais e as escolas de governo, com o objetivo de ofertar ações de desenvolvimento 

aos servidores públicos federais (Fonseca et al., 2019).  

Essa política surgiu como resposta ao antigo e engessado Decreto nº 

2.194/1998, a partir do Decreto nº 5.707/2006, que propôs a adoção de um modelo de 

desenvolvimento de pessoas baseado nos pressupostos de competências profissio-

nais, modelo considerado mais viável do ponto de vista técnico e orçamentário à 

época, para orientar a capacitação e o desenvolvimento profissional dos servidores 

públicos federais (Camões, 2013). 

Definiu-se nessa política a capacitação como um processo permanente e deli-

berado de aprendizagem, “com o propósito de contribuir para o desenvolvimento de 

competências institucionais por meio do desenvolvimento de competências individu-

ais” (Brasil, 2006, p. 1). 

Nessa perspectiva, segundo Perseguino (2017, p. 60), o modelo proposto pela 

PNDP “[...] amplia a concepção de capacitação para além das situações formais de 

aprendizagem, abrindo uma gama de possibilidades de espaços onde o conhecimento 

pode ser desenvolvido e compartilhado [...]”. 

Percebe-se, ainda, o objetivo do poder público de aprimorar e conferir mais 

qualidade ao processo de desenvolvimento dos servidores públicos (Perseguino; Pe-

dro, 2017), propondo a gestão por competências como instrumento de alinhamento 

entre o desenvolvimento humano e os objetivos organizacionais (Lima; Silva, 2015; 

Perseguino, 2017). Tal perspectiva representou um avanço, ao ir além da concepção 

restrita de treinamentos formais, característicos de modelos tradicionais e ultrapassa-

dos. 

Por outro lado, foi delineada apenas a existência de dois níveis de competên-

cias na PNDP (Lima; Silva, 2015), considerando apenas as competências profissio-

nais e organizacionais, evidenciando uma relação de influência direta das 
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competências profissionais sobre o desenvolvimento das competências organizacio-

nais, desconsiderando a existência, no nível funcional das organizações, de compe-

tências coletivas e de sua mediação (Brandão; Guimarães, 2001; Ruas, 2005; Silva; 

Ruas, 2016).  

Assim, no contexto das equipes de trabalho, essa lacuna conceitual “revela que 

a implantação da gestão por competências no serviço público precisa amadurecer e 

ampliar suas concepções” (Lima; Silva, 2015, p. 47). Além disso, segundo Silva (2021) 

a atual PNDP possui um alcance reduzido e uma concepção limitada da gestão por r 

competências, restringindo-se ao diagnóstico e ao PDP.  

Ainda segundo o autor, a atual Política representa um retrocesso ao não abor-

dar a gestão por competências com um sistema estruturante e estratégico, sua natu-

reza é meramente normativa e regulatória, com uma definição reducionista processo 

de diagnóstico de competências, sobretudo pelo lapso ao desconsiderar   importância 

das competências coletivas em sua metodologia (Silva,2021).  

 

4.1 Implementação da PNDP e seus Instrumentos 

 

O Decreto nº 5.707/2006 estabeleceu três instrumentos necessários à imple-

mentação da PNDP: o Plano Anual de Capacitação (PAC), como principal instru-

mento interno dos órgãos e entidades; o relatório anual de execução das ações de 

capacitação; e um sistema informatizado de gestão por competências (Brasil, 

2006). Este último foi concebido como ferramenta gerencial para o planejamento, mo-

nitoramento e avaliação das ações de capacitação, por meio da identificação das com-

petências necessárias ao desempenho dos servidores públicos (Sgaraboto, 2021). 

O principal instrumento incialmente para operacionalizar a gestão da PNDP na 

APF foram os PACs, cuja elaboração deveria ser precedida de um diagnóstico de 

competências, a fim de subsidiar a definição e a promoção das ações de capacitação 

(Sgaraboto, 2021).  

Por outro lado, segundo Camões (2013) não havia estímulos para que os ór-

gãos enviassem seus relatórios, tampouco havia retorno sobre os resultados dos 

PACs encaminhados, sendo estes vistos pelos órgãos “como algo complexo e de di-

fícil preenchimento” (Camões, 2013, p. 93). 

Embora tenha sido desenvolvido um sistema denominado capacitAÇÃO, des-

tinado a subsidiar a elaboração dos PACs por meio do levantamento e registro das 
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competências mapeadas, esse sistema não chegou a ser concluído. Não há registros 

de sua implantação, gerando em grande descrédito em relação ao órgão central e à 

própria PNDP (Camões, 2013; Sgaraboto, 2021). 

Apesar dos avanços promovidos pela PNDP no âmbito da gestão de pessoas 

na APF, poucos órgãos públicos, cerca de 24%, conseguiram configurar seus subsis-

temas de gestão e desenvolver os PACs com base nos instrumentos propostos pela 

Política (Pantoja et al., 2012).  

Segundo os autores, tal fato decorre de uma cultura administrativa marcada 

pela rigidez da estrutura legalista. Nessa perspectiva, Brantes (2012, p. 100) compre-

ende que as “dificuldades enfrentadas pelas instituições talvez sejam decorrentes da 

ausência de uma cultura organizacional compatível com os princípios e valores da 

gestão de competências”. 

Apesar de alguns avanços, a PNDP não obteve o êxito esperado. Além da falta 

e da ineficiência dos instrumentos empregados em sua implementação, parte dos ob-

jetivos da Política não foi alcançada e outra parte foi apenas parcialmente atingida, 

resultando em um déficit de implementação, que pode ser explicado por aspectos 

políticos, estruturais, sistêmicos e humanos (Camões, 2013; Camões; Meneses, 

2016). Dentre esses fatores, destacam-se como principais entraves para o alcance 

efetivo dos objetivos da PNDP: 

“(i) a dificuldade de atuação do Comitê Gestor da Política; 

(ii) a insuficiência da força de agenda da temática, já que a capacitação não 

possui reconhecimento expressivo no país, especialmente no setor público, 

inexistindo patrocínio político para sua efetiva implementação; 

(iii) o surgimento de outras agendas emergentes durante o processo de im-

plementação; 

(iv) a falta de legitimidade e de poder das áreas de desenvolvimento de pes-

soas dos órgãos; 

(v) a falta de integração entre os subsistemas de gestão de pessoas; 

(vi) a falta de sistematização e de acesso às informações para monitoramento 

da Política; 

(vii) a ineficiência na gestão dos recursos orçamentários; e 

(viii) a carência de competência técnica e de disponibilidade de pessoal para 

atuar na área de gestão de pessoas” (Camões, 2013, p. 18). 

 

A PNDP estabeleceu o mapeamento de competências como etapa necessária 

ao planejamento das ações de desenvolvimento. Ou seja, a definição dessas ações 
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deveria ter como referência as lacunas de competências mapeadas nas instituições 

(Sgaraboto, 2021). Embora tal proposição represente um avanço conceitual, Cabral 

(2020) argumenta que essa metodologia foi apenas idealizada, considerando-a irreal 

e presente apenas no plano normativo em grande parte dos órgãos da APF.  

Foram identificados diversos obstáculos à aplicação da metodologia prescrita 

pela PNDP, inclusive nas organizações públicas brasileiras reconhecidas pela OCDE 

como centros de excelência em práticas promissoras de gestão por competências. 

Tais como dificuldades na identificação e no mapeamento das competências relevan-

tes, precariedade das tecnologias disponíveis para o gerenciamento das competên-

cias e falta de alinhamento entre competências individuais e organizacionais (Osório, 

2016). 

No contexto UFs, em relação à metodologia da PNDP, Romano (2016, p. 80) 

pontua que “a primeira fase necessária para a adoção da gestão de pessoas por com-

petências já se mostra como desafio para as IFES, pois suas equipes de gestão de 

pessoas não estão devidamente preparadas”. Esse despreparo é acentuado pela ro-

tatividade de servidores, que prejudica a maturação técnica e o desenvolvimento das 

equipes da área de gestão de pessoas. 

Nesse cenário, boa parte das universidades não adotou o modelo prescrito nas 

diretrizes da PNDP (Landfeldt, 2016; Perseguino, 2017; Perseguino; Pedro, 2017). 

Ademais, a área de gestão de pessoas nas UFs, segundo a literatura, caracteriza-se 

por uma limitação da capacidade operacional e técnica dos servidores, em virtude de 

práticas de recursos humanos focadas quase exclusivamente na administração e pa-

gamento de pessoal.   

Segundo a literatura observa-se uma carência de servidores qualificados e de-

dicados exclusivamente ao planejamento e à execução das diretrizes da PNDP. Na 

visão de parte dos autores essa política ainda carece de uma melhor compreensão 

por parte de uma parcela significativa dessas instituições (Bassan; Battistella; Kocou-

rek, 2020; Osório, 2016; Perseguino; Pedro, 2017; Silva; Mota; Lima, 2022). 

 

4.2 A Reformulação da PNDP 

 

Alguns anos após a implementação da PNDP, verificou-se que boa parte dos 

órgãos públicos não obteve êxito em operacionalizar suas diretrizes (Camões, 2013; 

Camões; Meneses, 2016). Os resultados das auditorias realizadas pelo Tribunal de 
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Contas da União (TCU) foram bastante críticos, classificando o estágio de implemen-

tação da Política como inicial (Freitas, 2022). 

Nesse cenário, foi instituído, em 2017, o Projeto de Governança das Capaci-

tações, concluído em 2019, com o objetivo de atualizar o Decreto nº 5.707/2006, pro-

por soluções para os problemas relacionados ao planejamento e à operacionalização 

das diretrizes da PNDP, além de padronizar os procedimentos de concessão de licen-

ças e afastamentos para ações de desenvolvimento (Cabral, 2020). 

Nesse projeto, foram identificadas falhas significativas na execução da PNDP, 

tais como: dificuldades de mensuração do retorno dos investimentos realizados em 

capacitação; inadequação dos instrumentos de planejamento e avaliação; falta de ali-

nhamento das ações de desenvolvimento com os objetivos estratégicos institucionais; 

desconsideração dos cursos oferecidos pelas escolas de governo.  Além de dificulda-

des de orientação por parte do órgão central em razão da ausência de informações 

consolidadas sobre as ações de desenvolvimento promovidas pelos órgãos e entida-

des (Brasil, 2019). 

Diante desses obstáculos e das falhas recorrentes na execução da PNDP (Ca-

mões, 2013; Brasil, 2019), e, sobretudo, após as avaliações realizadas pelo Tribunal 

de Contas da União, entre os anos de 2013 e 2017, constatou-se a necessidade de 

uma revisão ampla e do aprimoramento dos processos e ferramentas utilizados. Esse 

movimento resultou na publicação de um novo normativo: o Decreto nº 9.991, de 28 

de agosto de 2019, que instituiu a chamada Nova PNDP, deslocando o foco da ca-

pacitação para o desenvolvimento (Cabral, 2020; Sgaraboto, 2021). 

Esse estabeleceu critérios mais objetivos para a participação dos servidores 

nas ações de desenvolvimento e conferiu maior autonomia e controle às áreas de 

gestão de pessoas, por meio da padronização das informações e da criação de um 

sistema informatizado (Cabral, 2020). Seu objetivo primordial é “promover o desen-

volvimento dos servidores públicos nas competências necessárias à consecução da 

excelência na atuação dos órgãos e das entidades da Administração Pública Federal, 

a fim de garantir a consecução de seus objetivos institucionais” (Brasil, 2019, p. 1). 

Atualmente, ao detalhar papéis e responsabilidades operacionais, a PNDP re-

formulada simplificou a relação entre os atores envolvidos na política (Sgaraboto, 

2020). Assim, apresenta diversos aspectos inovadores em relação ao Decreto nº 

5.707/2006, buscando suprir as falhas de implementação apontadas pela literatura 

(Cabral, 2020; Camões, 2013; Pantoja et al., 2012). 
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Estabelecendo as bases para uma cultura de planejamento na área de de-

senvolvimento de pessoas, alinhada aos objetivos organizacionais de cada órgão da 

APF. Também busca fomentar o uso mais racional dos recursos destinados à capaci-

tação, fundamentando-se em três pilares: (i) ampliação das oportunidades de desen-

volvimento profissional e pessoal; (ii) transparência das informações sobre as despe-

sas com ações de desenvolvimento; e (iii) padronização dos dados (Brasil, 2023). 

Além disso, apresenta critérios mais claros para a participação dos servidores 

nas ações de capacitação e desenvolvimento, bem como maior autonomia e controle 

às unidades de desenvolvimento de pessoas, reforçando a padronização das informa-

ções por meio do sistema informatizado (Brasil, 2019). 

 

4.2.1 O Plano de Desenvolvimento de Pessoas 

 

A reformulação da PNDP estabeleceu uma nova abordagem para o planeja-

mento das ações de desenvolvimento, introduzindo o Plano de Desenvolvimento de 

Pessoas (PDP) em substituição aos antigos Planos Anuais de Capacitação (PACs). 

O PDP passou a ser elaborado anualmente pelas instituições da Administração Pú-

blica Federal (APF), sendo considerado o principal instrumento de planificação dessa 

política (Sgaraboto, 2021). Sua elaboração deve ser precedida por um diagnóstico 

de competências, conforme preconiza o Decreto nº 9.991/2019 (Brasil, 2019). 

O Quadro 5 apresenta uma análise comparativa entre os instrumentos adota-

dos pela PNDP. Enquanto o PAC tinha como foco a definição de ações voltadas à 

redução ou eliminação das lacunas de competências necessárias à execução da es-

tratégia organizacional, ou seja, lacunas estas identificadas por meio do mapeamento 

de competências. Assim o plano era composto por ações de capacitação previamente 

disponíveis para atender às necessidades mapeadas, visando à promoção e adequa-

ção das competências aos objetivos institucionais (Sgaraboto, 2021). 

Por sua vez, o PDP constitui um instrumento padronizado que prioriza a identi-

ficação das necessidades de desenvolvimento relacionadas ao alcance dos objetivos 

institucionais, para, em seguida, definir as ações que deverão atender a essas neces-

sidades(Sgaraboto, 2021). Na visão da autora, esse modelo é mais flexível e abran-

gente, permitindo que as necessidades de desenvolvimento sejam atendidas tanto por 

soluções formativas já existentes quanto pelo desenvolvimento de novas soluções, 

conforme as especificidades apontadas no PDP. 
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Quadro 5 — Análise comparativa dos instrumentos adotados pela PNDP 

Aspectos Plano Anual de Capacitação Plano de Desenvolvimento de Pes-

soas 

Estrutura e 

sistemática de 

divulgação 

Não há um modelo padronizado 

do instrumento; 

Sem um procedimento sistemá-

tico de divulgação; 

Instrumento interno do departa-

mento/entidade. 

Modelo padronizado, elaborado e 

encaminhado por meio de ferramenta in-

formatizada disponibilizada pelo órgão 

central do SIPEC. 

Prazo para 

elaboração e 

apresentação 

 

A elaboração deve ser concluída 

até o primeiro dia útil do mês de 

dezembro do ano anterior à vi-

gência do Plano, nos termos da 

Portaria MP n.º 208 de 

25/07/2006, 

Deve ser encaminhado até o dia 30 de 

setembro de cada ano civil, ou no pri-

meiro dia útil subsequente, nos termos 

da IN SGP-ENAP no 21/2021. 

Subsídios para 

elaboração 

 

 

 

 

 

 

 

 

Gestão por competência: gestão 

da capacitação orientada para o 

desenvolvimento do conjunto de 

conhecimentos, habilidades e 

atitudes necessárias ao desem-

penho das funções dos servido-

res, visando ao alcance dos ob-

jetivos da instituição; 

Preconiza a realização de mape-

amento de competências. 

Elaboração precedida, preferencial-

mente, por diagnóstico de competên-

cias; 

Identificação das necessidades de 

desenvolvimento. 

Informações es-

senciais  

a) linhas de Ação Programática 

para organização dos eventos de 

capacitação; 

b) temas das capacitações e 

breve descrição do conteúdo; 

c) metodologias de capacitação 

a serem adotadas; 

d) ações de capacitação a serem 

realizadas; 

e) estimativa de participantes; 

f) ações de incentivo à formação 

de nível superior e de incentivo à 

formação em língua 

estrangeira - quantidade de va-

gas e orçamento para o ano; 

g) programa de pós-graduação: 

– quantidade de vagas e orça-

mento para o ano; 

h) detalhamento orçamentário do 

plano. 

 

I - de caráter obrigatório:7 

a) a necessidade de desenvolvimento; 

b) os dados atualizados que auxiliam no 

embasamento das necessidades de de-

senvolvimento; 

c) a área temática e subárea temática da 

necessidade de desenvolvimento; 

d) a competência associada da necessi-

dade de desenvolvimento; 

e) a competência de liderança relacio-

nada à necessidade em caso de desen-

volvimento de capacidades de direção, 

chefia, coordenação e supervisão; 

f) a transversalidade ou não da necessi-

dade de desenvolvimento; 

g) o público-alvo da necessidade de de-

senvolvimento; 

h) a(s) unidade(s) onde atuam os servi-

dores que compõem o público-alvo pre-

visto; 

i) a(s) unidade(s) da federação onde 

 
7 Atualizado pela INSTRUÇÃO NORMATIVA SGP-ENAP/SEDGG/ME Nº 21, DE 1º DE FEVEREIRO DE 2021 
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estão lotados os servidores que com-

põem o público-alvo previsto; 

j) a quantidade prevista de servidores 

que terão suas necessidades desenvol-

vidas para cada ação de desenvolvi-

mento descrita, por unidade da federa-

ção; 

k) se a ação de desenvolvimento tem re-

lação com algum Sistema Estruturador 

do Poder Executivo Federal; 

l) o custo total estimado da ação de de-

senvolvimento; e 

m) se a necessidade da ação de desen-

volvimento pode ser atendida por escola 

de governo ou unidade equivalente do 

órgão ou entidade do servidor; 

II - de caráter facultativo: 

a) o tipo de aprendizagem e sua especi-

ficação; 

b) a modalidade da ação de desenvolvi-

mento; 

c) o título da ação de desenvolvimento, 

se já houver previsão; 

d) a carga horária total estimada da ação 

de desenvolvimento; 

e) o ano previsto para o término da ação 

de desenvolvimento. 

Fonte: extraído de  Sgaraboto, (2021,p.12) adaptado 
 

Como principal instrumento de planejamento e execução das ações de desen-

volvimento previstas na PNDP, o PDP constitui uma ferramenta essencial para a ope-

racionalização dessa política. Seu propósito é promover a padronização das informa-

ções e o alinhamento entre os objetivos institucionais e as necessidades de desenvol-

vimento identificadas (Cabral, 2020; Sampaio, 2024). 

Um de seus objetivos é nortear o planejamento das ações de desenvolvimento 

por meio da descrição das necessidades de desenvolvimento institucional. Para a ela-

boração desse instrumento, a PNDP estabelece que o processo seja precedido por 

um diagnóstico de competências, assegurando a coerência entre lacunas identifica-

das e ações planejadas (Brasil, 2019). 

O ciclo e as fases de elaboração do PDP, conforme o Guia para Elaboração 

do Plano de Desenvolvimento de Pessoas (Quadro 3), podem ser descritas resu-

midamente da seguinte forma: cada órgão integrante do SIPEC é responsável pela 

elaboração do seu próprio PDP, identificando as necessidades de desenvolvimento 
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que são posteriormente validadas, priorizadas e detalhadas pela Unidade de Gestão 

de Pessoas.  

Após a aprovação pela autoridade máxima do órgão, o Órgão Central analisa 

e consolida os planos, encaminhando-os à Escola Nacional de Administração Pública 

(Enap), que sugere ações de desenvolvimento a serem ofertadas pelas escolas de 

governo, de modo a atender às necessidades mapeadas (Brasil, 2024). 

Por fim, os órgãos e entidades executam e, se necessário, adaptam seus PDPs 

após a manifestação técnica do Órgão Central, reportando anualmente a execução 

para fornecer insumos à PNDP no ciclo subsequente. Dessa forma, estabelece-se um 

processo contínuo de aperfeiçoamento, no qual o aprendizado institucional retroali-

menta cada novo ciclo de planejamento e desenvolvimento. 

 

Quadro 6— Ciclo de elaboração do PDP 

Cada órgão/entidade do SIPEC elabora seu PDP a ser executado em ano subsequente, por um 

processo em que servidores (representantes de equipe) identificam necessidades de desenvolvi-

mento, suas chefias as validam, a Unidade de Gestão de Pessoas analisa e prioriza aquelas que 

entrarão no planejamento e detalha soluções para essas necessidades e sua autoridade máxima 

aprova o PDP. 

Cada órgão/entidade do SIPEC submete seu PDP aprovado ao Órgão Central do SIPEC. 

Em posse desses Planos, o Órgão Central analisa, identifica necessidades transversais (recorrentes 

e comuns no SIPEC), consolida e as encaminha para a Enap, na forma do “Plano Consolidado de 

Ações de Desenvolvimento”. 

A Enap utiliza essas necessidades dispostas no Plano Consolidado para reconhecer e indicar quais 

destas poderão ser atendidas por ações de desenvolvimento operadas pela Enap (e por outras es-

colas de governo do Executivo federal) e sinaliza disponibilidade/possibilidade ao Órgão Central. 

O Órgão Central comunica, em manifestação técnica, a oferta disponível a cada órgão/entidade. 

Cada órgão/entidade do SIPEC, por meio de sua autoridade máxima, acolhe ou não as sugestões 

indicadas na manifestação técnica. 

Após terem seus Planos de Desenvolvimento de Pessoas submetidos e comunicados quanto à dis-

ponibilidade de oferta de ações, cada órgão/entidade executa seu PDP –seja consumindo as ações 

de desenvolvimento das escolas de governo ou de outros fornecedores (públicos ou privados). 

Ao longo do ano, quando da execução do PDP, cada órgão/entidade tem a oportunidade de adaptar 

(excluir, incluir e/ou alterar necessidades de desenvolvimento) seu Plano por meio de ferramenta de 

revisão. 

Ao término do ano, cada órgão/entidade informa como seu PDP foi executado, indicando, dentre 

outras informações, a efetividade, os custos, as ações realizadas, os fornecedores e os agentes 

públicos alcançados pelo Plano, por meio do “Relatório anual de execução do PDP”. 
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Do conjunto desses relatórios anuais de execução de cada órgão/entidade, extrai-se o “Relatório 

consolidado de execução do PDP” – cuja finalidade é gerar insumos que fomentem a PNDP para o 

ciclo anual seguinte, ao delinear o cenário técnico-administrativo e financeiro do desenvolvimento de 

pessoas na Administração Pública federal. 

O ciclo é reiniciado anualmente. 

Fonte: extraído e adaptado (Sampaio, 2024, p.33) 

 

4.3 O Conceito de Necessidade de Desenvolvimento na PNDP 

 

A PNDP tem como unidade fundamental o conceito de necessidade de desen-

volvimento, introduzido pelo Decreto nº 9.991/2019. Esse conceito é definido a partir 

da identificação de uma lacuna entre o desempenho esperado e o desempenho atual, 

derivada da diferença entre o que o servidor deveria saber fazer/ser e o que sabe 

fazer/ser, diferença essa que impacta diretamente os resultados organizacionais (Bra-

sil, 2021). 

Conforme o Guia para Elaboração do Plano de Desenvolvimento de Pessoas 

(Brasil, 2024, p. 5), denomina-se necessidade de desenvolvimento “uma declaração 

de um problema de desempenho de origem instrucional (ou seja, por falta de conhe-

cimento, habilidade ou atitude) que afeta o resultado organizacional”. 

 

Para além disso, Freitas (2020) explica que necessidades são lacunas, gaps 

ou hiatos nos resultados organizacionais, expressando a diferença entre um estado 

desejado e um estado atual. Quando essa diferença resulta de uma lacuna de desem-

penho, quando as pessoas ainda não sabem fazer ou ser aquilo que deveriam, essa 

caracteriza-se como uma necessidade de desenvolvimento (Freitas, 2020). 

Nesse contexto, a descrição de uma necessidade de desenvolvimento deve 

conter três dimensões essenciais: o esforço de aprendizagem, a capacidade humana 

a ser desenvolvida e o resultado organizacional a ser alcançado. Esses elementos 

devem estar articulados, conforme ilustrado na Figura 7, ou seja, que toda necessi-

dade de desenvolvimento deve necessariamente convergir entre aprendizagem, de-

sempenho profissional e resultado organizacional (Freitas, 2020). 

 

Figura 7—Estrutura geral da descrição de necessidade de desenvolvimento 
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                 Fonte: extraído de (Freitas, 2020,p.46) 

 

4.4 O Processo Comum de Avaliação de Necessidades de Desenvolvimento  

 

Atualmente PDP deve ser elaborado anualmente no Portal SIPEC, por meio do 

Processo Comum de Avaliação de Necessidades de Desenvolvimento (ProcAND), 

cuja finalidade é identificar, analisar, validar, consolidar e priorizar as necessidades de 

desenvolvimento.  

Essa metodologia foi criada a partir da experiência da área de desenvolvimento 

de pessoas de setenta órgãos e entidades federais, convidadas a participar da oficina 

Como descrever necessidades de desenvolvimento no PDP, promovida pela Coorde-

nação-Geral de Desenvolvimento de Pessoas, vinculada ao antigo Ministério da Eco-

nomia (Freitas, 2020). 

O PDP é essencial para a operacionalização da PNDP na Administração Pú-

blica Federal (APF), pois traduz as diretrizes nacionais em planos de ação concretos, 

adaptados às realidades e necessidades específicas de cada órgão. É por meio desse 

plano que os órgãos e entidades da APF identificam lacunas de competências, plane-

jam ações de desenvolvimento para saná-las e monitoram o progresso em relação ao 

cumprimento das metas estabelecidas (Sampaio, 2024). 

No tocante ao processo de elaboração do PDP, Sampaio (2024, p. 11) observa 

que há “gargalos expressivos na fase de levantamento das necessidades de desen-

volvimento, na adequação das solicitações dos servidores às competências necessá-

rias às suas atribuições profissionais [...]”. A autora ressalta a complexidade dessa 

fase, que envolve desafios significativos e compromete a eficácia do plano, especial-

mente pela dificuldade de obtenção de dados precisos, pela diversidade de funções e 

competências e pela multiplicidade de demandas institucionais (Sampaio, 2024). 

Ainda segundo a autora, as fases de coleta e validação das necessidades de 

desenvolvimento são processos demasiadamente longos e suscetíveis a erros. Além 

disso, a falta de alinhamento entre as necessidades individuais e os objetivos 
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estratégicos da organização resulta na formulação de PDPs pouco eficazes (Sampaio, 

2024).  

Em contextos organizacionais amplos, com grande número de servidores e 

múltiplas unidades, como é o caso das Universidades Federais (UFs), torna-se sobre-

tudo desafiador para as unidades de gestão de pessoas a identificação e priorização 

das necessidades de desenvolvimento no âmbito do PDP. 

De acordo com o Guia para Elaboração do Plano de Desenvolvimento de Pes-

soas (Brasil, 2024), as etapas do ProcAND podem ser resumidas conforme apresen-

tado no Quadro 7. 

Quadro 7— Etapas da ProcAND 

Etapa Descrição 

Comunicação e ori-

entação do processo 

(Etapa 0): 

Realizada pela Unidade de Gestão de Pessoas e chefias, proporcionando 

insumos e orientações sobre papéis e funções de cada ator no processo. 

Identificação de ne-

cessidades (Etapa 1) 

Os servidores, junto com suas equipes, identificam as necessidades de de-

senvolvimento. 

Sugere-se que a equipe não ultrapasse a quantidade de 10 necessidades 

de desenvolvimento registradas no Portal SIPEC. 

Esta etapa envolve a resposta de 9 perguntas/campos de informação no 

Portal SIPEC por meio do   instrumento Canvas de identificação de ne-

cessidades de desenvolvimento, conforme   Figura 8. 

Validação de neces-

sidades (Etapa 2) 

Consiste na validação pelas chefias das necessidades identificadas.  

Isso envolve a resposta de duas perguntas/campos de informação no Portal 

SIPEC. 

Análise e priorização 

de necessidades 

(Etapa 3): 

A Unidade de Gestão de Pessoas analisa, prioriza e consolida as necessi-

dades validadas que entrarão no planejamento. 

Detalhamento de so-

luções (Etapa 4) 

As soluções para as necessidades priorizadas são detalhadas. 

Aprovação e envio 

do PDP (Etapa 5) 

O PDP é aprovado pela autoridade máxima e enviado ao Órgão Central do 

SIPEC para finalização do processo. 

Fonte: adaptado (Brasil, 2024), 

 

Na fase de identificação das necessidades de desenvolvimento, o único ins-

trumento disponibilizado pela metodologia ProcAND é um roteiro semiestruturado 

composto por nove questões, denominado Canvas de Identificação de Necessidades 

de Desenvolvimento (Figura 8) com a finalidade de coletar dados.  
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Esse instrumento, a ser preenchido no Portal SIPEC, constitui uma ferramenta 

visual de caráter qualitativo, projetada para favorecer o engajamento colaborativo e 

facilitar a identificação das necessidades de desenvolvimento pelas equipes de traba-

lho. 

Figura 8 —Levantamento de necessidades de desenvolvimento do  PDP 

 

Fonte: Central de Conteúdos, Portal do Servidor MGI 8(2024). 
 

Na elaboração do PDP, uma das principais funções da área de gestão de pes-

soas consiste na consolidação, aglutinação e priorização das necessidades de desen-

volvimento identificadas nas etapas anteriores. Especificamente, na Etapa 3, análise 

e priorização das necessidades validadas, compete especificamente a unidade de 

gestão de pessoas do órgão:  consolidar e aglutinar demandas com escopo seme-

lhante, transformando-as em uma única necessidade, com base em dois critérios fun-

damentais: mesmo tema-geral e mesma competência (Brasil, 2024). 

Além de identificar as necessidades transversais, ou seja, aquelas que são re-

correntes e comuns a múltiplas unidades organizacionais, a área de gestão de pes-

soas deve deliberar sobre a inserção ou não das necessidades de desenvolvimento 

que serão priorizadas   para o próximo ciclo do PDP. 

Essa etapa possui caráter predominantemente qualitativo, marcado por certo 

grau de subjetividade, uma vez que não há instrumento específico na ProcAND que 

forneça subsídios sistemáticos para essa finalidade. Nesse sentido, Abbad e Mourão 

(2012) explicam que a identificação e priorização das necessidades, quando 

 
8 Disponível em: https://www.gov.br/servidor/pt-br/acesso-a-informacao/gestao-de-pessoas/desempe-
nho-e-desenvolvimento-de-pessoas/pasta-capa/central-de-conteudos 
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realizadas exclusivamente por meio de entrevistas, não se mostram eficientes para a 

análise de necessidades organizacionais. Ademais, conforme Abbad, Freitas e Pilati 

(2006), avaliações conduzidas apenas nos níveis individual, de cargo ou de unidade 

organizacional podem mascarar os problemas estruturais, em vez de solucioná-los. 

Embora o PDP tenha sido concebido como ferramenta de planejamento estra-

tégico voltada ao desenvolvimento sustentável e à excelência organizacional (Sam-

paio, 2024), a aplicabilidade prática da ProcAND ainda enfrenta diversos desafios 

desde sua implementação. Segundo pesquisa realizada pelo Órgão Central em 2022, 

apenas 16% dos órgãos e entidades da APF utilizaram essa metodologia naquele ano, 

sendo considerada adequada por apenas (3%) e parcialmente adequada por 13% dos 

respondentes (Brasil, 2022). 

No que se refere à metodologia adotada, a equipe da Secretaria de Gestão de 

Pessoas (SGP) do Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos (MGI) 

reconhece a necessidade de reavaliar a ProcAND, especialmente no que tange aos 

processos de identificação, análise e priorização das demandas, bem como ao apri-

moramento dos métodos de avaliação dos resultados (Brasil, 2023). 

Além disso, persistem dificuldades conceituais e operacionais na aplicação dos 

instrumentos da PNDP, sobretudo no PDP, decorrentes de necessidades de desen-

volvimento vagas ou mal elaboradas, além de planos extensos e pouco objetivos, de 

difícil implementação por parte dos órgãos (Cabral, 2020). Essa situação é evidenci-

ada no último Relatório Anual Consolidado de Execução do PDP (2020–2022), que 

aponta baixos índices de execução das necessidades previstas, variando entre 

(17,39%) e (35,67%) (Figura 9), corroborando as análises de Cabral (2020). 

A ProcAND concebida como um método de avaliação de necessidades de de-

senvolvimento (Freitas, 2020), fundamentado em referências conceituais das obras 

de Borges-Andrade, Abbad e Mourão (2006) e Visser, Watkins e Meiers (2012), a 

partir de métodos clássicos de Avaliação de Necessidades de Treinamento (ANT). 

Contudo, essa metodologia não prescreve técnicas específicas de mensuração e di-

agnóstico, limitando-se a preconizar o uso do mapeamento de competências como 

etapa anterior à elaboração do PDP. 

Figura 9— Indicador de execução dos PDP 
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Fonte: extraído de (Brasil, 2025) 

 

Nesse aspecto, Ferreira e Abbad (2014) explicam que o uso na literatura do 

termo análise de necessidades de treinamento, ou avaliação de necessidades, tem 

como propósito destacar a natureza analítica do processo de diagnóstico.  

Assim, a análise dos dados sugere que a metodologia ProcAND, conforme apli-

cada nas UFs, apresenta limitações, não possuindo instrumentos de natureza analí-

tica, em face dessa lacuna metodológica. Observa-se que essa não incorpora, de 

forma sistemática, mecanismos estruturados de identificação de lacunas ou hiatos isto 

Nesse sentido, a ProcAND, tem sido utilizada como um processo eletrônico de registro 

e validação de necessidades de desenvolvimento apenas, ou seja, caracterizando-se 

como um Levantamento de Necessidades de Desenvolvimento (LND) do que como 

um modelo analítico fundamentado em abordagem metodológica validada na literatura 

científica. 
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5 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS: ESTUDO UM 

 

Neste capítulo apresentam-se a análise e a discussão dos resultados do Estudo Um. 

 

5.1 Panorama da Política Nacional de Desenvolvimento de Pessoas nas Univer-

sidades Federais  

 

A análise documental das respostas obtidas por meio do levantamento da Pla-

taforma FalaBrasil apresenta um panorama sobre a aplicação do mapeamento de 

competências na elaboração dos antigos PACs e dos atuais PDPs, metodologia pre-

conizada pela PNDP ao longo dos dezenove anos de implementação dessa política 

nas UFs. 

Os resultados demonstram um déficit na adoção sistemática dessa metodolo-

gia, tanto sob a vigência do Decreto n.º 5.707/2006, quando era obrigatória, quanto 

após a reformulação pelo Decreto n.º 9.991/2019, que preconizou o uso preferencial 

do mapeamento de competências como etapa anterior à elaboração do PDP.  

A Tabela 1 consolida os dados sobre a realização do mapeamento de compe-

tências como etapa anterior ao planejamento das ações de capacitação/desenvolvi-

mento de pessoas ao longo do período de implementação da PNDP. 

No primeiro período da PNDP, apenas 16 UFs (25%) reportaram ter realizado 

o mapeamento de competências, enquanto 49 UFs (75%) indicaram a ausência dessa 

prática ao elaborarem os PACs durante o período de vigência Decreto nº 5.707/2006. 

Os resultados demonstram que, mesmo diante da obrigatoriedade prevista no 

Decreto nº 5.707/2006, o mapeamento de competências não se consolidou como me-

todologia na elaboração dos PACs, apenas cerca de (25%) das UFs utilizavam-se 

dessa metodologia. 

Esse resultado corrobora e reforça achados anteriores da literatura. Pantoja et 

al. (2012), em pesquisa com 166 órgãos e entidades da APF, identificaram que so-

mente (23,7%) elaboraram seus PACs a partir do modelo de gestão por competências. 

Posteriormente, Perseguino e Pedro (2017), em estudo com cinquenta UFs, verifica-

ram que apenas oito delas, cerca de (16%) adotaram o referido modelo. 

No cenário pós-reformulação, a partir do Decreto n.º 9.991/2019, a situação 

ainda permanece crítica, com queda acentuada na continuidade do uso do 



89 
 

mapeamento e ampliando a distância entre o preconizado pela PNDP e o que real-

mente é implementado nas UFs.  

Apesar da atualização da PNDP, que manteve a preferência pelo uso do ma-

peamento de competências, observou-se que utilização da metodologia regrediu 50%, 

, sendo descontinuada nas UFs que utilizavam dessa metodologia na elaboração dos 

seus PACs. 

 

Tabela 1 — Uso do mapeamento de competências nas UFs 

Variável 
Decreto 5.707/2006 

(PACs) 

Decreto 9.991/2019 

(PDP) 
Variação 

Nº UFs que aplicam mapeamento de 

competências  
16 (24,6%) 

 
8 (12%) ↓ 50% 

Nº de UFs que não aplicam o mapea-

mento de competências 
49 (75,4%) 57 (88%) ↑16% 

Em planejamento – 1 (1,5%) _ 

Fonte: dados da pesquisa (2025) 

 

Atualmente somente 8 UFs (12%) das UFs reportaram manter essa prática no 

planejamento de suas ações de desenvolvimento, o que indica   um cenário crítico de 

baixa aderência à metodologia prescrita pela PNDP.  

Assim, a reformulação da PNDP não foi suficiente para consolidar o mapea-

mento de competências, e a falta de obrigatoriedade levou a um retrocesso significa-

tivo entre as UFs que já o aplicavam. Esse cenário após 19 anos de implementação 

da PNDP, corroboram as análises de Romano (2016), que apontava como um desafio 

para as UFs a aplicação do mapeamento de competências. 

Paradoxalmente, essa metodologia não se consolidou como prática organiza-

cional nas UFs, embora a grande maioria dos estudos acadêmicos e científicos sobre 

os métodos de mapeamentos de competências sejam desenvolvidos e aplicados nes-

sas instituições (Silva ,2021). Os resultados apontam para um cenário crítico nas UFs 

em relação ao aspecto metodológico da nova PNDP, que segundo o autor, limita-se 

ao mapeamento e ao plano de desenvolvimento por competências (Silva ,2021). 

 

5.2 Entraves à aplicação do diagnóstico de competências 
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No que se refere a baixa utilização do mapeamento de competências na elabo-

ração do PDP, investigou-se os principais entraves, ou seja, os motivos determinantes 

que dificultam a adoção dessa metodologia nos instrumentos na PNDP nas UFs. A 

Tabela 2 apresenta a consolidação de 75 entraves reportados, categorizados como 

fatores impeditivos, relatados por 35 UFs. 

 

Tabela 2— Entraves à aplicação do diagnóstico de competências 

Categoria Entraves agrupados 
Frequência 

(n) 

Frequência 

relativa 

n=75 

Frequência 

relativa 

%UFs 

Estruturais 

Déficit de pessoal (9); Equipe re-

duzida (13); Sobrecarga de traba-

lho (8); Alta rotatividade de servi-

dores (2) 

32 43% 49% 

Organizacionais 

Diversidade e quantidade de car-

gos/unidades (6); Dispersão orga-

nizacional (1); Área de desenvol-

vimento não estruturada (2); Co-

missão descontinuada (3) 

12 16% 18% 

Técnicos e  

Metodológicos 

Falta de conhecimento técnico 

(5); Capacitação insuficiente (2); 

Complexidade do processo (1); 

Falta de ferramentas (2); Ausên-

cia de metodologia definida (2); 

Substituição por PDI/levantamen-

tos (1); Uso do LND do Sipec (1); 

Dependência de outros instru-

mentos (3) 

18 24% 28% 

Políticos 
 

Falta de apoio da gestão (1); 

Baixa prioridade institucional (3); 

Ausência de retorno dos órgãos 

competentes (1); Falta de engaja-

mento das lideranças (1); Resis-

tência cultural (1); Ausência de 

orientação formal institucional (1) 

9 12% 14% 

Financeiros e 

Planejamento 

Limitação orçamentária (1); Bar-

reiras financeiras para consultoria 
4 6% 6% 
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(1); Lacunas/ausência de planeja-

mento (2) 

Fonte: dados da pesquisa (2025) 

A análise da Tabela 2 mostra que os entraves não são isolados, embora se 

manifestem de formas variadas, são interdependentes e multifatoriais, eles   conver-

gem para cinco dimensões principais: fatores estruturais, técnicos e metodológicos, 

organizacionais, políticos e financeiro e de planejamento. 

 

Fatores Estruturais 

  

A análise das respostas evidencia que os entraves de natureza estrutural cons-

tituem a principal barreira, um problema crônico e o mais recorrente enfrentado pelas 

UFs para a adoção do mapeamento de competências nas UFs. Essa categoria con-

centrou 32 menções (43% dos entraves, citados por 49% das UFs), destacando-se o 

déficit de pessoal, equipes reduzidas, sobrecarga e alta demanda de trabalho opera-

cional e rotatividade de servidores.  

Tais achados confirmam boa parte dos setores responsáveis pelo desenvolvi-

mento e pela capacitação operam em condições reduzidas de recursos humanos, in-

viabilizando a dedicação a projetos de maior envergadura, como o diagnóstico siste-

mático de competências, conforme preconizado pela PNDP.  

Relatos descrevem setores de capacitação com “quantitativo insuficiente de 

pessoas”, “apenas 2 servidores”, “déficit de servidores”, “alta rotatividade”, “demanda 

operacional intensa”, que “não conseguem sair das atividades cotidianas”, que pos-

suem apenas dois ou três servidores, muitas vezes sobrecarregados por múltiplas 

atribuições, inviabilizando a aplicação do mapeamento de competências na etapa an-

terior à elaboração do PDP. 

Esse déficit estrutural é agravado pela rotatividade de profissionais, e pela au-

sência de dimensionamento da força de trabalho. A rotatividade de servidores, embora 

citada por apenas duas instituições como entrave direto ao diagnóstico, deve ser lida 

como uma limitação estrutural invisível, pois ela compromete a continuidade dos pro-

cessos. Tal achado confirma o que Romano (2016) já destacava: a fase inicial da 

gestão por competências permanece inviabilizada pela falta de recursos humanos. 

 

Fatores Técnicos e Metodológicos 
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A segunda categoria mais citada refere-se aos entraves técnicos e metodológi-

cos, responsáveis por 18 menções (24% dos entraves, reportadas por 28% das UFs). 

Esses entraves estão relacionados ao “know-how” institucional e à ausência de meto-

dologias, sistemas e ferramentas adequadas. Dentre esses, destacam-se a falta de 

conhecimento técnico, a capacitação insuficiente, a complexidade do processo, a falta 

de ferramentas apropriadas e a dependência de instrumentos correlatos, além da au-

sência de uma metodologia clara. 

Esses dados apontam que, mesmo nos contextos com equipes de trabalho 

adequadas nas UFs, faltam competências específicas, metodologias consistentes e 

recursos tecnológicos adequados para operacionalizar o processo. Logo, ainda sendo 

necessário desenvolver equipes com expertise metodológica para aplicação do ma-

peamento de competências nas UFs, mesmo após 19 anos da adoção dessa meto-

dologia na PNDP.  

Essa lacuna reforça a necessidade de formação específica das equipes de de-

senvolvimento nas UFs para a aplicação dessa metodologia exige rigor metodológico, 

técnicas e instrumentos específicos (Brandão,2023). Esse achado sustenta a crítica 

dessa metodologia, embora normativamente valorizado desde o surgimento da PNDP, 

continua excessivamente idealizada e pouco aderente às condições práticas das or-

ganizações públicas (Cabral, 2020).  

 

Fatores Organizacionais  

 

No campo dos entraves organizacionais, 16% dos entraves reportados, presen-

tes em 18% das UFs. Os relatos ressaltam a diversidade e a quantidade de cargos/uni-

dades, a dispersão organizacional, a área de desenvolvimento de pessoas não estru-

turada e a descontinuidade de comissões sobre a temática. 

Esses aspectos indicam que a complexidade estrutural das universidades, com 

múltiplos campi, diversidade funcional com diversas carreiras, criam uma barreira lo-

gística e metodológica significativa.  

Nesse contexto, a aplicação do mapeamento de competências tende a se fra-

gmentar em experiências pontuais, que não conseguem alcançar a totalidade da ins-

tituição. Essa fragmentação soma-se à dificuldade apontada por Sampaio (2024), que 

apontou gargalos na fase de levantamento das necessidades de desenvolvimento e 
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na adequação das solicitações dos servidores às competências requeridas, o que 

compromete a efetividade do PDP como instrumento estratégico. 

 

Fatores Políticos 

 

No que tange aos aspectos institucionais, os dados mostram que 12% dos en-

traves, relatados por 14% das UFs, estão associados à falta de apoio da alta gestão, 

à baixa prioridade institucional, à ausência de retorno dos órgãos competentes, à falta 

de engajamento das lideranças, à resistência cultural e à ausência de orientação for-

mal. 

Esses resultados sugerem que, mesmo em cenários com condições estruturais 

mínimas, o mapeamento de competências não avança nas UFs pela ausência de pa-

trocínio político e de comprometimento das lideranças institucionais, o qual exige não 

apenas recursos humanos e instrumentos técnicos, mas sobretudo apoio da alta ad-

ministração para se consolidar.  

 

Fatores Financeiros e de Planejamento 

 

Entraves de natureza financeira e de planejamento foram pouco recorrentes, 

presentes em apenas 6% das UFs. Estão associados à limitação orçamentária, às 

dificuldades para contratação de consultorias externas e às lacunas ou ausência de 

planejamento estratégico. 

Embora pouco frequentes, esses fatores reforçam a percepção de que a falta 

de planejamento e de recursos financeiros compromete a adoção de soluções exter-

nas capazes de apoiar o processo, sobretudo em universidades de grande porte e 

com elevada diversidade funcional. 

Por outro lado, os resultados indicam que tais aspectos não foram identificados 

como impeditivos na maioria das UFs analisadas. Embora a ausência ou insuficiência 

de um planejamento estratégico, que integre o mapeamento de competências ao 

PDP, possa comprometer que esse seja utilizado como instrumento de governança e 

não apenas como um registro administrativo de ações de capacitação.  Resultando 

num instrumento frágil e reativo, respondendo a demandas imediatas sem articulação 

com uma lógica prospectiva de desenvolvimento. 
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5.3 Capacitação das equipes de desenvolvimento de pessoas 

 

Além dos entraves observados, os resultados indicam uma fragilidade transver-

sal relacionada à formação e qualificação das equipes responsáveis pela elaboração 

dos PDPs.  Observa-se uma capacidade técnica limitada dessas equipes para aplicar 

metodologias de mapeamento de competências. 

Os dados indicam que a grande maioria das UFs, 63%, sequer possuem equi-

pes de desenvolvimento profissional com formação específica para utilizar o mapea-

mento de competências como ferramenta no contexto do PDP. Esse achado corrobora 

os achados na literatura, que a falta de conhecimento técnico de como operacionalizar 

as diretrizes metodológicas da PNDP abrange não somente os gestores, mas sobre-

tudo, aqueles que deveriam possui maior capacidade técnica para conduzir o pro-

cesso (Montezano et al., 2019; Perseguino; Pedro, 2017; Silva, 2021). 

Esse achado sugere a existência de uma fragilidade estrutural formativa per-

sistente que compromete a efetividade desses planos, ao longo de quase duas déca-

das de vigência da Política. Os dados analisados sugerem que essa fragilidade esteve 

presente tanto a fase dos antigos PACs, sob a vigência do Decreto nº 5.707/2006, 

quanto o contexto atual dos PDPs, regulado pelo Decreto nº 9.991/2019. 

Apenas cerca de 22%, 14 UFs reportaram possuir equipes capacitadas, o que 

indica que menos de uma em cada quatro instituições está preparada tecnicamente 

para aplicar metodologias de mapeamento alinhadas à lógica da gestão por compe-

tências na elaboração dos seus PDPs. Ademais, cerca de 13% responderam que suas 

equipes possuem capacitação apenas parcialmente, ou seja, limitada a alguns mem-

bros. 

Essa carência formativa pode ser um dos principais fatores que explicam o re-

trocesso observado na Tabela 1 na aplicação dessa ferramenta de gestão por com-

petências após a reformulação da PNDP pelo Decreto n.º 9.991/2019. Sem o devido 

conhecimento técnico e a expertise metodológica, as equipes encontram dificuldades 

em compreender, aplicar e adaptar as metodologias de mapeamento ao contexto do 

PDP, o que levou à descontinuidade dessa prática, que era já escassa desde elabo-

ração dos antigos PACs. 

Essa lacuna de capacitação está relacionada diretamente com qualidade do 

diagnóstico institucional, resultando em PDPs baseados em levantamentos empíricos 

e demandas pontuais, sem articulação com os objetivos organizacionais. Em vez de 



95 
 

um planejamento estratégico embasado em lacunas reais de desempenho derivadas 

de competências, prevalece uma lógica de resposta a demandas imediatas. 

 

5.4 Ferramentas e metodologias na elaboração do PDP 

 

No que se refere ao uso de ferramentas ou metodologias específicas para sub-

sidiar a elaboração do PDP, os dados indicam que cerca de 80% das UFs utilizam 

quase exclusivamente a ProcAND, sem recorrer a instrumentos ou metodologias es-

truturadas de diagnóstico institucional. Esse resultado sugere uma baixa autonomia 

técnica e metodológica das unidades responsáveis na elaboração desses planos.   

Esse dado é particularmente crítico, pois evidência que a ProcAND tem sido 

utilizado como substituto do mapeamento de competências nas UFs. Embora esta 

trata-se somente um processo eletrônico de registro e validação e priorização de ne-

cessidades de desenvolvimento do PDP, sem respaldo teórico ou    metodológico va-

lidado cientificamente na literatura.  

Necessidades de desenvolvimento são lacunas de desempenho entre o estado 

atual e o esperado dos servidores derivadas da diferença entre aquilo que ele deveria 

saber, saber fazer/ser (Brasil,2021). Ou seja, são lacunas no desempenho decorren-

tes de gaps de competências profissionais. Assim, apenas o registro e validação de 

necessidades de desenvolvimento por meio da ProcAND no PDP, sem um diagnóstico 

dessas, aparenta ser uma fragilidade metodológica crítica, que por sua vez compro-

mete a eficácia desses Planos.  

Dessa forma, o processo de elaboração do PDP, sem um método analítico e 

prospectivo, restringe-se a um levantamento de demandas autorreferidas por servido-

res e validados pelas chefias imediatas. Que por sua vez, compromete a principal 

finalidade da PNDP, ou seja, alinhar o desenvolvimento   de competências profissio-

nais dos servidores à estratégia, aos objetivos e as competências organizacionais, 

desenvolvendo competências necessárias à excelência na atuação dos órgãos e en-

tidades da APF (Brasil,2019; Silva; 2021). 

Esse achado reflete uma fragilidade mais ampla na governança institucional no 

ciclo de desenvolvimento de pessoas nas UFs. A elaboração do PDP sem um método 

analítico consistente e robusto, conforme pontuam Abaad e Mourão (2012), reduz sua 

finalidade estratégica, tornando-o um instrumento meramente operacional, anacrônico 

e pouco útil, “pro-forma”.  
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Portanto, a falta de metodologias adequadas para subsidiar o principal instru-

mento da PNDP compromete não apenas o diagnóstico preciso das necessidades 

formativas de desenvolvimento e qualificação, mas também, o alinhamento às estra-

tégias organizacionais, à excelência da atuação institucional e à entrega de valor pú-

blico a sociedade. 

 

5.5 Experiências Institucionais de Mapeamento de Competências nas    Univer-

sidades Federais 

 

Apesar desse cenário crítico os dados revelam iniciativas pontuais, mas inova-

doras, reportadas por quatro UFs, que demonstram o potencial do mapeamento de 

competências quando aplicado de forma sistemática e contextualizada. Entre essas, 

destacam-se: 

1. Censo de Desenvolvimento de Servidores (CENDES), cujo objetivo é conhe-

cer os servidores da Universidade Federal de Mato Grosso e pela Universidade 

Federal do Rio Grande do Sul, a partir de um diagnóstico ampliado sobre for-

mação e atuação profissional, domínio de competências e necessidades de 

desenvolvimento; 

2. Uso da decomposição comportamental como ferramenta de diagnóstico por 

parte da Universidade Federal do Pará; 

3. Utilização de competências mapeadas previamente (organizacionais, co-

muns e gerenciais) para subsidiar o PDP pela Universidade Federal de Santa 

Maria; e  

4. Utilização da matriz de competências transversais e de liderança, descritas 

na Instrução Normativa nº 21/2021 como ferramenta auxiliar em algumas UFs. 

      

Essas iniciativas, embora ainda minoritárias e pouco disseminadas, alinham-se 

à perspectiva de Abbad e Mourão (2012), para quem o método de avaliação de ne-

cessidades deve resultar da integração de diversos de análise e instrumentos de di-

agnóstico, consolidando-se como elemento estruturante da gestão de pessoas no se-

tor público. 

A utilização de competências transversais e de liderança, descritas na Instrução 

Normativa n.º 21/2021, como base para alguns PDPs. Embora represente uma tenta-

tiva de aproximação da lógica da gestão por competências, trata-se de um uso restrito 



97 
 

e genérico, que não alcança a complexidade das competências funcionais e específi-

cas e contextualizada em cada UF, essa prática vista na literatura, a priori, como erro 

a ser evitado nas organizações (Brandão; Bahry, 2005; Brandão, 2009, 2023; Carbone 

et al., 2009, 2016) 

Essa limitação metodológica enfraquece a capacidade de o PDP se alinhar às 

necessidades institucionais de médio e longo prazo, conforme já apontado por Bran-

dão e Guimarães (2001). A centralidade atribuída à ProcAND indica uma lógica mais 

reativa do que estratégica: o método adotado pelo SIPEC, ao partir da premissa de 

que os próprios servidores indiquem suas necessidades de desenvolvimento, sem um 

diagnóstico preciso dessas, mostra-se contraditório ao espírito da gestão por compe-

tências.  

Esses achados sugerem que o PDP tem sido reduzido a um mero instrumento 

operacional de registro de demandas, baseado em demandas autorreferidas pelos 

servidores, em desacordo com o que propõe a abordagem integradora de competên-

cias (Brandão, 2007; Brandão et al., 2008; Dutra, 2016; Fleury; Fleury, 2001; Silva, 

2021). Além disso, corroboram as reflexões   de Montezano, Junior e Isidro-Filho 

(2017), que destacam a fragilidade de instrumentos, sobretudo no setor público, ao 

não incorporam uma lógica sistêmica de alinhamento entre competências organizaci-

onais e objetivos estratégicos. 

Assim, a prática vigente na maioria das UFs distancia-se dos princípios da ges-

tão por competências adotados pela PNDP, que pressupõe o diagnóstico sistemático 

das lacunas entre competências requeridas e efetivamente disponíveis, de modo a 

orientar o planejamento do desenvolvimento de pessoas (Brandão; Bahry, 2005; Bran-

dão, 2023; Borges-Andrade; Abbad; Mourão, 2006; Carbone et al., 2009, 2016; 

Abbad; Mourão, 2012; Ferreira; Abbad, 2014). 

 

5.6 Entraves na elaboração dos PDPs nas universidades 

 

Após identificar limitações estruturais, técnicas e institucionais que obstam o uso do 

diagnóstico de competências, foram investigados os principais entraves enfrentados 

pelas equipes de desenvolvimento de pessoas das UFs  na elaboração dos PDPs, 

etapa crítica para a consolidação da PNDP. A Tabela 3 apresenta a consolidação e 

categorização de 197 entraves reportados, relatados por 63 universidades. 
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Tabela 3 — Entraves na elaboração do PDP 

Categoria de Entrave 
Frequência 

(UFs) 

Percen-

tual 

Falta de Engajamento e Participação dos Servidores e Gestores. 41 65% 

Limitações Estruturais e de Recursos Humanos 36 57% 

Sistema SIPEC – Limitações Técnicas, Burocracia e Instabili-

dade 
30 47% 

Dificuldade na Identificação, Priorização e Coleta das Necessi-

dades de Capacitação 
28 44% 

Prazo Exíguo e Cronograma Inadequado  19 30% 

Desalinhamento com Planejamento Estratégico 12 19% 

Desconhecimento da Metodologia e da Importância do PDP 10 16% 

Diversidade e Complexidade Institucional das UFs 9 14% 

Falta de Mapeamento de Competências / Diagnóstico Empírico 7 11% 

Fonte: dados da pesquisa (2025) 
 

Os resultados, indicam uma multiplicidade de fatores estruturais, organizacio-

nais, técnicos e culturais, que comprometem à elaboração desse instrumento da 

PNDP nas UFs. Alguns desses fatores estão presentes no quadro anterior, indicando 

uma série de problemas crônicos persistentes ao longo da implementação da PNDP 

em relação à área de desenvolvimento de pessoas nessas instituições.  

 

Falta de engajamento e participação dos servidores e gestores 

 

A categoria Falta de Engajamento e Participação dos Servidores e Gestores 

principal gargalo na elaboração do PDP.  Os dados mostram que 65% das UFs rela-

taram como maior entrave a baixa participação e o reduzido engajamento de servido-

res e gestores no processo. 
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Os registros destacam situações como a baixa adesão aos levantamentos de 

necessidades, a resistência de chefias em colaborar, a compreensão limitada acerca 

do papel estratégico do PDP e a ocorrência de reuniões esvaziadas.  

Esse cenário, aponta para uma fragilidade cultural e desvalorização do PDP 

como instrumento estratégico nas UFs, possivelmente decorrente do descrédito ori-

undo dos planos anteriores ao longo da PNDP, vistos como, imprecisos, insuficientes, 

assistemáticos, falhos. Isto é, não alinhados com as estratégias organizacionais, que 

por sua vez minaram a confiança de servidores e gestores acerca utilidade desses 

instrumentos (Borges-Andrade; Abbad; Mourão, 2006; Ferreira; Abbad, 2014; Nunes, 

Ghedine;2022).    

Ademais, esse achado sinaliza um problema cultural crítico, já na etapa inicial 

que antecede o levantamento, Etapa 0: Comunicação e orientação do processo da 

ProcAND, indicando falhas nessa etapa e uma necessidade de ações mais robustas 

de sensibilização, mobilização e orientação das equipes envolvidas no processo. 

No corpus textual, são recorrentes nos relatos textuais (p. ex., “baixa participa-

ção…”, “falta de colaboração…”, “PDP visto apenas como formulário de preenchi-

mento obrigatório”), revelando uma deficiência de sentido e utilidade percebida do 

processo para as próprias unidades de desenvolvimento de pessoas. 

Além disso, a falta de compreensão sobre a importância do PDP como instru-

mento de planejamento estratégico é relatada por 16% das UFs, que por sua vez gera 

uma concepção do PDP como canal de demandas individuais (cursos, licenças), des-

vinculados dos objetivos organizacionais.  

Sem uma adesão ativa dos atores (servidores/chefias) envolvidos no processo 

da ProcAND, o levantamento das necessidades não captura lacunas reais, e a priori-

zação perde legitimidade. Consequentemente, compromete execução e avaliação que 

se tornam-se frágeis. Reduzindo-se assim   a credibilidade e a concepção do PDP 

como instrumento de governança de competências e de alocação de recursos públi-

cos. 

Assim, esse achado sugere que na maioria das UFs, o PDP frequentemente 

reduzido a uma atividade burocrática, em vez de um processo participativo de diag-

nóstico de competências relacionado a suprir as lacunas de desempenho do orgão. 

Isso, desloca o PDP para o plano do mero cumprimento formal,”pró-forma”,  distanci-

ando-o de um processo estratégico e colaborativo. 
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Limitações estruturais e de recursos humanos 

 

Os dados demonstram que a estrutura e capacidade operacional das áreas de 

desenvolvimento de pessoas constituem um problema crônico. Em (57%) das UFs 

analisadas, reportaram a redução das equipes, a sobrecarga de trabalho e a ausência 

de especialistas para consumir o processo de firma sistemática.  

Alguns relatos, mencionam que as coordenações responsáveis pela elabora-

ção do PDP contam com somente dois ou três servidores, que ainda acumulam as 

atividades associadas ao PDP, elaboração, execução e avaliação, e demais ativida-

des rotineiras relacionadas aos processos de gestão de pessoas. 

A escassez de pessoal e a falta de recursos humanos especializados são gar-

galos estruturais que comprometem a qualidade e efetividade da etapa de diagnóstico 

e o alinhamento do PDP às demandas reais da instituição.  

Os dados demonstram, corroboram e ampliam a dimensão ao contexto anali-

sado os achados da literatura que apontam a PNDP não foram acompanhados de 

uma adequação estrutural necessária para garantir a efetividade das atividades de 

planejamento, execução e avaliação associadas aos instrumentos dessa Política 

(Montezano et al., 2019; Perseguino; Pedro, 2017; Osório, 2016).  Mantendo-se, assim, 

boa parte da UFs em um ciclo de vulnerabilidade administrativa, caracterizado por 

limitações estruturais e de recursos humanos, que limitam a consolidação do PDP 

como instrumento estratégico de gestão de pessoas. 

 

Sistema SIPEC e cronogramas inadequados 

A análise dos dados mostra que os entraves associados ao Sistema SIPEC e 

aos prazos exíguos constituem um dos principais pontos de tensão na elaboração do 

PDP. Cerca de 47% das UFs reportaram dificuldades técnicas relacionadas ao sis-

tema SIPEC, tais como, instabilidade, relatórios frágeis, linguagem excessivamente 

técnica e obstáculos para a consolidação das demandas. Além disso, 30% destacam 

problemas derivados de cronogramas rígidos e prazos curtos, que inviabilizam a rea-

lização de levantamentos de necessidades de desenvolvimento mais consistentes e 

participativos.  

Nesse contexto, o desenho do instrumento e a rigidez temporal são barreiras 

que impactam a qualidade do processo, fazendo com que os dados coletados sejam 

heterogêneos, pouco confiáveis e entregues tardiamente. Isso eleva o risco de o PDP 
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assumir um caráter meramente pro forma, elaborado apenas para cumprimento de 

exigências administrativas. 

 

Dificuldade na identificação, priorização e coleta das necessidades de capacita-

ção 

Esse entrave, presente em (44%) das UFs, indica um problema metodológico 

central, a ausência de instrumentos sistematizados para levantamento e priorização 

das necessidades de desenvolvimento. Na ausência de critérios claros de priorização, 

o PDP tende a refletir apenas em interesses e percepções individuais, e não no retrato 

de lacunas de desempenho, derivadas de competências necessárias e alinhadas aos 

objetivos organizacionais. Comprometendo a confiabilidade e a capacidade do PDP 

de traduzir as lacunas de desempenho em ações estratégicas de desenvolvimento.  

Esse cenário, confirma apontamentos na literatura, segundo o qual levanta-

mento de necessidades constitui uma das etapas mais frágeis do ciclo de desenvolvi-

mento de pessoas, justamente por carecer de instrumentos metodologicamente váli-

dos e confiáveis (Brandão,2023).  

 

Desalinhamento com o planejamento estratégico  

 

Esse entrave, presente em 19% das UFs, aponta que o PDP em parte, ainda é 

concebido como documento sem vínculos com estratégia organizacional. Isto é, o 

Plano não dialoga com as metas e indicadores dos planos de desenvolvimento insti-

tucionais (PDIs). Essa desconexão compromete a coerência entre as ações de de-

senvolvimento e as necessidades organizacionais, fazendo com que o PDP se torne 

uma ferramenta operacional, desvinculada da dimensão estratégica. 

Como resultado, o PDP acaba sendo percebido apenas como um canal de re-

gistro de demandas individuais (como cursos e licenças), sem lógica de resultados 

vinculada à estratégia organizacional. Essa reduz a credibilidade do PDP como ins-

trumento estratégico de governança de competências e de alocação de recursos, en-

fraquecendo sua função como ferramenta de gestão. 

 

Desconhecimento da metodologia e da importância do PDP 
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Esse entrave, relatado por (16%) das UFs, reflete lacunas formativas nas equi-

pes de trabalho e na baixa institucionalização da PNDP no cotidiano das UFs.  Esse 

desconhecimento metodológico sobre as etapas operacionais do PDP e o propósito 

estratégico desse contribui para práticas inconsistentes e pouco efetivas. 

Além disso, esse desconhecimento não se restringe às equipes técnicas, há 

relatos de chefias e gestores que não reconhecem o PDP como ferramenta de plane-

jamento estratégico, tratando-o apenas como uma exigência burocrática. Consequen-

temente, as equipes tendem a reproduzirem procedimentos formais sem entenderem 

sua finalidade estratégica.  

Essa falta de compreensão sobre o papel do PDP impacta diretamente o enga-

jamento dos atores-chave e reduz a legitimidade e a qualidade do processo, refor-

çando o círculo vicioso entre formalismo e baixa efetividade. 

 

Falta de mapeamento de competências 

  

Esse entrave, reportado por (11%) das UFs, indica uma carência metodológica, 

a ausência de um diagnóstico consistente, que oriente o processo de elaboração do 

PDP como proposto pela PNDP.  Sem essa metodologia as equipes limitam-se a re-

gistrar as demandas de capacitação diretamente no sistema SIPEC, sem a análise 

prévia das lacunas entre o desempenho esperado e o desempenho atual. 

A ausência de mapeamento sistemático faz com que o PDP se baseie em di-

agnósticos empíricos, subjetivos e imprecisos, limitando a capacidade de planejar 

ações de desenvolvimento alinhadas às lacunas reais de competências e aos objeti-

vos organizacionais.  

Sem aplicação de métodos prospectivos e analíticos, baseados em lacunas re-

ais de competências, conforme recomendado na literatura (Borges-Andrade; Abbad; 

Abbad; Mourão, 2012; Mourão, 2006; Ferreira; Abbad, 2014; Montezano; Junior; Isi-

dro-Filho, 2017), o processo avaliação das necessidades de desenvolvimento pro-

posto pela ProcAND torna-se reativo e restrita a demandas espontâneas autorreferi-

das pelos próprios servidores. 

Assim, nos PDPs analisados, observou-se que, o PDP é construído sobre per-

cepções subjetivas e demandas autorreferidas, descaracterizando sua função de ins-

trumento de gestão por competências. Logo, essa ausência representa não apenas 
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um entrave operacional, comprometendo a finalidade da PNDP, ou seja, o alinha-

mento do desenvolvimento de pessoas às necessidades organizacionais.  

Consequentemente, esse déficit, embora minoritário em frequência, é estraté-

gico, trata-se de um obstáculo à consolidação da cultura de gestão por competências 

na APF. Na medida que compromete a lógica de gestão por competências e efetivi-

dade da PNDP, ou seja, inviabiliza o diagnóstico prévio das lacunas de desempenho 

preconizado como etapa fundamental do planejamento de desenvolvimento de pes-

soas. 

 

Diversidade e complexidade institucional das UFs 

 

A Última categoria, presente em (14%) das UFs, relaciona-se à estrutura multi-

campi e à multiplicidade de carreiras e áreas de atuação que caracterizam as UFs. 

Essa complexidade dificulta a padronização dos processos de diagnóstico e levanta-

mento de necessidades, sobretudo, quando as unidades acadêmicas e administrati-

vas operam com diferentes prioridades e níveis de maturidade em distintos áreas de 

atuação.  

Assim, a dispersão geográfica entre campi, a diversidade funcional e de áreas 

de atuação dificultam a consolidação dos dados coletados e a implementação de me-

todologias integradas. Esse entrave demonstra que, quanto maior e mais complexa a 

estrutura institucional, maiores são os desafios de integração dos dados coletados e 

da construção de um PDP coeso e abrangente. 

A estrutura multicampi, presente nas UFs, com um grande número de setores 

e diversidade de áreas do saber, é uma dificuldade adicional para identificação e con-

solidação de necessidades de desenvolvimento em um único documento coerente e 

alinhado aos objetivos organizacionais. 

Assim, sem uma arquitetura metodológica que reconheça e considere a diver-

sidade institucional e heterogeneidade estrutural presente nas UFs, com instrumentos 

com taxonomias, competências e critérios comuns de agrupamento, o processo 

de   consolidação dos dados perde a precisão e a coesão analítica.  

Assim, o PDP tende a refletir realidades fragmentadas e sem uma conexão com 

os objetivos institucionais, possuindo uma aparência de uma "colcha de retalhos", so-

bretudo, no que respeito à representatividade e homogeneidade, comprometendo o 
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planejamento e   formulação de ações de desenvolvimento equitativas e integradas 

em único Plano. 

A partir desse panorama, que evidencia os desafios e lacunas estruturais na 

implementação da PNDP, a próxima seção aprofunda a análise por meio do exame 

do PDPs do ano de 2024, investigando-se a aderência desses planos às diretrizes da 

PNDP, bem como, essas limitações se manifestam nesses instrumentos. 

 

5.7 Planos de Desenvolvimento de Pessoas nas Universidades Federais 

 

A presente seção apresenta a análise dos resultados e a discussão dos acha-

dos da pesquisa documental realizada com base na coleta dos PDPs do ano de 2024 

das 69 UFs brasileiras, confrontando-os com as finalidades estabelecidas nos Decre-

tos n.º 9.991/2019 e n.º 10.506/2020 e com a literatura sobre gestão por competências 

no setor público. 

Foram analisados 68 planos, considerando critérios legais, técnicos e metodo-

lógicos, com foco em sua estrutura, conteúdo e aderência às diretrizes legais [defini-

das] no Decreto n.º 9.991/2019, alterado pelo Decreto n.º 10.506/2020, e detalhadas 

na Instrução Normativa nº 21/2021/ME/SGDP. 

A pesquisa avalia a estrutura, conteúdo e adesão dos PDPs às diretrizes legais, 

a sistematização das variáveis seguiu a abordagem proposta por Feitosa (2023), e 

aplicada somente às universidades do Nordeste, ampliando-se aqui o escopo analítico 

em termos de variáveis analisadas (de duas para doze) e populacionais (de nove para 

69 instituições).  

Os resultados são discutidos à luz das diretrizes e finalidades da PNDP, com 

ênfase em transparência, metodologias de elaboração, estruturação, alinhamento es-

tratégico, gestão de riscos, definição de metas e do planejamento operacional e finan-

ceiro. Os dados foram consolidados na Tabela 4, expressos em termos de frequência, 

a fim de facilitar a comparação e a identificação de padrões. 

 

Tabela 4  — Variáveis analisadas nos PDPs 

Variável n % Observações 

Sem acesso público/acesso restrito. 14 20% - 
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Não elaborou PDP/2024. 1 1,4% - 

Planilha SIPEC (sem estruturação). 26 38% 
Limita-se ao anexo técnico, extraído do SI-

PEC, sem contextualização estratégica. 

PDP somente uma listagem com ne-

cessidades de desenvolvimento. 
23 33% 

Listagem de necessidades de desenvolvi-

mento, sem planejamento de ações. 

Documento formal estruturado 

(Plano). 
23 33% 

Documento com seções dedicadas a objeti-

vos, metas, ações cronogramas, recursos, 

etc. 

Planejamento de ações de desenvol-

vimento. 
16 24% 

Incluem programação detalhada de ações 

de desenvolvimento 

Diagnóstico de competências ex-

presso (lacunas). 
1 1,4% 

Aplicação do mapeamento de competências 

no contexto do PDP 

Alinhamento estratégico explícito. 3 3% Vinculação com o PDI 

Objetivos e metas explícitos. 8 12% - 

Plano de gerenciamento de riscos. 5 7% - 

Previsão quantitativa de afastamen-

tos. 
9 13% 

- 

Previsão de custos estimados. 4 6% - 

Fonte: dados da pesquisa (2025) 

 

Entre as dimensões analisadas, destaca-se a transparência nas ações da 

PNDP é um dos fundamentos e deveres da APF, devendo os órgãos realizar ampla 

divulgação de ações e despesas, conforme Art. 4º da IN n.º 21/2021. Esse princípio é 

expresso por meio da disponibilidade desses planos. Entretanto, observou-se que 14 

UFs (20%) não disponibilizaram seus PDPs de forma pública, como é de praxe a di-

vulgação dos demais planos institucionais pelas UFs. Em tais casos, os PDPs não 

estavam publicados ou encontravam-se com acesso restrito. 

A indisponibilidade online dos PDPs fere o princípio da transparência previsto 

na Lei de Acesso à Informação (LAI) e reafirmado na própria PNDP. Dessa maneira, 

houve a necessidade de solicitação desses planos por meio da Lei de Acesso à Infor-

mação, via plataforma FalaBR. Ademais, uma universidade não elaborou o docu-

mento em 2024.   

Essa lacuna limita o princípio da transparência da própria PNDP, mas também 

dificulta a ampla divulgação, acesso e a consolidação dos PDPs junto à comunidade 
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acadêmica, sobretudo por se tratar de instituições de ensino superior, pesquisa e pós-

graduação. 

Além disso, em relação ao formato e ao conteúdo dos planos, observa-se que 

49 UFs (71%) adotaram formas mínimas de divulgação, limitando-se à publicação de 

levantamentos de necessidades (em planilhas ou listas), sem contextualização nem 

estrutura mínima de plano de desenvolvimento propriamente dito. Isto é, sem contem-

plar elementos essenciais esperados de um documento institucional formal.  

A predominância de PDPs reduzidos a simples planilhas extraídas do Portal 

SIPEC (38%) ou a lista de necessidades de desenvolvimento (41%) demonstra que a 

maioria das UFs elabora o plano como um mero exercício burocrático de registro de 

demandas de capacitação. Esse cenário, com a maioria dos PDPs reduzido a lista-

gens de necessidades, compromete inclusive a análise e o uso das informações pelos 

gestores, servidores e pela sociedade em geral. 

Dessa forma, a maioria das UFs, não consegue sequer avançar além da coleta 

de dados para a etapa crítica, propriamente do planejamento institucional estratégico, 

com ações de desenvolvimento para suprir as lacunas de desempenho identificadas, 

finalidade central desse instrumento da PNDP.  

Os resultados mostram que somente 23 UFs (33%) divulgaram os seus planos 

no formato de documento estruturado, ou seja, planos “completos”, organizado em 

seções, objetivos, metas, anexos. Ademais, somente 16 UFs (24%) vão além da fase 

de coleta de dados, isto é, planejam de fato ações de desenvolvimento para suprir as 

necessidades identificadas no Plano. Esse achado confirma que embora o PDP venha 

se consolidando como instrumento estratégico, há heterogeneidade na sua formata-

ção e nas fragilidades metodológicas (Feitosa, 2023).   

Esse cenário   crítico demonstra que, até o último ciclo (2024) já concluído dos 

PDP, a maioria das UFs possuem uma concepção limitada desse instrumento, e não 

conseguem cumprir efetivamente as finalidades previstas para esse instrumento da 

PNDD, planejar ações de desenvolvimento para um plano de desenvolvimento de pes-

soas. 

Essa fragilidade corrobora e reafirma os achados da literatura que destaca a 

fragilidade organizacional dos processos de avaliação de necessidades de treina-

mento, sobretudo no setor público, são frequentemente conduzidos improvisada-

mente, com instrumentos inadequados e sem embasamento teórico-metodológico 



107 
 

adequado (Borges-Andrade; Abbad; Mourão, 2006; Ferreira et al., 2009; Meneses; 

Zerbini, 2009; Abbad; Mourão, 2012; Ferreira; Abbad, 2014;) 

 

5.7.1 Diagnóstico de Competências no PDP 

 

A PNDP estabelece que a elaboração do PDP seja precedida de um diagnós-

tico de competências, pois, sem esse o PDP tende a torna-se reativo às demandas 

individuais autorreferidas pelos servidores, em vez de lacunas de desempenho entre 

o estado o atual e desejado. Em outras palavras, o processo deve identificar necessi-

dades de desenvolvimento derivadas de lacunas de competências, saber/fazer e sa-

ber/ser, que impactam diretamente os resultados organizacionais (Brasil, 2021).  

Na análise observa-se o caso isolado da Universidade Federal do Rio Grande 

do Norte (UFRN), como a única UFs, que se utiliza o diagnóstico de competências, 

apresentando de forma explicita lacunas de competências em seu PDP, conforme 

previsto pela PNDP, destaca-se como um caso positivo.  

A mensuração de lacunas é fundamental para priorizar ações críticas, mas sua 

raridade expressa nos PDPs sugere que as UFs carecem de metodologias padroni-

zadas ou de expertise técnica que integrem esse processo as finalidades do PDP. 

Esse déficit metodológico relacionado a baixa utilização de diagnóstico de com-

petência associado ao PDP pode ser atribuído à falta de capacitação de gestores e 

servidores em ferramentas de análise de competências. Reforçando os argumentos 

de Abbad e Mourão (2012) de que os processos de identificação de necessidades de 

capacitação no setor público são predominantemente autorreferidas, insuficientes e 

anacrônicas. Sendo oriundas de solicitações gerenciais ou na aplicação de "cardá-

pios" de cursos, que por sua vez inviabiliza a construção de planos efetivamente ori-

entados a lacunas de desempenho. 

 

5.7.2 Alinhamento do PDP às Diretrizes da PNDP 

 

O PDP fundamenta-se na gestão por competências, sua elaboração é uma 

etapa fundamental da gestão de desempenho e desenvolvimento de pessoas, sendo 

um processo integrado que envolve diagnóstico, planejamento, execução, acompa-

nhamento e avaliação, com vistas   ao alinhamento entre as competências individuais 

e as competências institucionais (Brasil, 2025).  
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Além disso, o PDP define diretrizes que orientam o monitoramento, a economi-

cidade e a eficiência das ações de desenvolvimento, bem como mecanismos de con-

trole de riscos em sua execução.  E o instrumento de gestão estratégica da PNDP que 

sistematiza o planejamento das ações destinadas ao desenvolvimento contínuo dos 

servidores públicos federais (Brasil, 2019).  

Nesse plano, registram-se as necessidades de desenvolvimento transversais e 

individuais identificadas pela instituição, visando ao fortalecimento da administração 

pública. Assim, o   PDP permite identificar lacunas de desempenho, derivadas de la-

cunas de competências, de modo a planejar ações de desenvolvimento e monitorar 

sua execução, buscando que essas sejam supridas. 

O objetivo do PDP é promover uma cultura de planejamento das ações de de-

senvolvimento, alinhando as necessidades individuais de capacitação dos servidores 

aos objetivos institucionais, conforme o art. 3° do Decreto n.º 9.991/2019, alterado 

pelo Decreto n.º 10.506/2020, o PDP tem as seguintes finalidades:  

I - alinhar as necessidades de desenvolvimento com a estratégia do órgão ou 

da entidade;  

II - estabelecer objetivos e metas institucionais como referência para o plane-

jamento das ações de desenvolvimento;  

[...] 

V - nortear o planejamento das ações de desenvolvimento de acordo com os 

princípios da economicidade e da eficiência; 

[...] 

VII - ofertar ações de desenvolvimento de maneira equânime aos servidores;  

[...] 

IX - gerir os riscos referentes à implementação das ações de desenvolvimento;  

[...] 

X - monitorar e avaliar as ações de desenvolvimento para o uso adequado dos 

recursos públicos; e  

XI - analisar o custo-benefício das despesas realizadas no exercício anterior 

com as ações de desenvolvimento. (Brasil, 2019, p.2). 

 

Como principal instrumento da PNDP, o PDP deve alinhar-se à estratégia or-

ganizacional, definir objetivos e metas, prever custos, gerenciar riscos e avaliar custo-

benefício das despesas realizadas no exercício anterior. De modo complementar, a 

Instrução Normativa n.º 21/2021, nos termos do Art. 8º, estabelece a obrigatoriedade 
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de registrar quantitativos de servidores, custos estimados e demais informações de 

caráter estratégico relacionadas as ações planejadas.  

Em relação ao alinhamento estratégico, somente 3 UFs (4%) vinculam explici-

tamente seus PDPs ao Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI), demonstrando 

uma fragilidade estrutural, a quase ausência nesses planos de vínculos estratégicos, 

relacionado a uma das suas finalidades, alinhar as necessidades de desenvolvimento 

com a estratégia organizacional, objetivos e metas. Essa desconexão indica que ne-

cessidade de desenvolvimento e ações priorizadas no PDP podem estar dissociadas 

dos objetivos e metas, ou seja, das prioridades institucionais.  

O baixo índice de objetivos e metas mensuráveis (11%) observados nos PDPs 

analisados compromete a etapa de monitoramento e avaliação, exigida tanto no De-

creto (art. 3º) quanto na IN n.º 21/2021/SGDP/ME (arts. 22 a 24). Sem metas claras, 

não há como aferir a efetividade das ações implementadas nem o cumprimento do 

próprio plano, limitando o PDP a um documento declaratório.  

Por fim, a reduzida presença de ações de gerenciamento gestão de riscos (7%) 

sugere limitações na capacidade da maioria dos PDPs de antecipar e mitigar fatores 

que comprometam a execução das ações planejadas. Outro ponto crítico refere-se à 

quase inexistência de custos estimados (5%) e de análises de custo-benefício das 

despesas realizadas no exercício anterior.  

 

5.8 Assimetrias Regionais na Governança do PDP das Universidades Federais 

 

Apresenta-se a análise detalhada sobre principais aspectos elementos que en-

volvem o PDP das UFS no ano de 2024, organizadas por região do País, com dados 

provenientes da análise dos PDPs de 20 UFs do Nordeste, 20 UFs do Sudeste, 11 

UFs do Norte, 11 UFs do Sul e 7 UFs do Centro-Oeste.   

O levantamento analisa dados relacionados a   transparência ativa, a gover-

nança, a estruturação documental, ao alinhamento estratégico, e aos indicadores re-

lacionados às necessidades e às ações de desenvolvimentos contidas no PDP do 

exercício de 2024.  

Na tabela 6 apresentam-se dados sobre análise comparativa regional da trans-

parência ativa e da estrutura documental dos PDPs das UFs. As regiões Nordeste e 

Sudeste apresentam o maior percentual de transparência (90%), seguido por Norte 

(73%) e Sul (73%), enquanto o Centro-Oeste registra apresenta o menor índice (43%), 
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que por sua vez pode dificultar o controle social e o acesso da comunidade acadêmica 

a esses documentos. Esses resultados indicam que a publicidade do PDP não está 

uniformemente consolidada entre as regiões.  

A elevada proporção observada no Nordeste e Sudeste sugere uma maior ins-

titucionalização da transparência ativa, associada à disponibilização espontânea de 

documentos estratégicos nos portais institucionais. 

Assim, o elevado grau de formalização do documento e sua disponibilização 

pública sugere que o PDP já superou a fase de informalidade administrativa, restrita 

aos levantamentos internos conhecidos como Levantamento de Necessidade de Ca-

pacitação (LNC) geralmente realizados pela área de desenvolvimento de pessoas, e 

encontra-se incorporado ao repertório documental dessas instituições.  

Trata-se de um indicador de conformidade normativa e aderência aos disposi-

tivos da PNDP. Todavia, transparência formal não implica necessariamente maturi-

dade estratégica. A elevada pontuação nessa dimensão convive com fragilidades ex-

pressivas nas dimensões subsequentes. 

 

Tabela 5  —  Transparência Ativa e Estrutura Documental do PDP por Região 

Região Transparência Ativa (%) Plano sem estrutura (%) Plano estruturado (%) 

Norte 73 64 36 

Nordeste 90 65 35 

Centro-Oeste 43 70 30 

Sudeste 90 70 30 

Sul 73 73 27 

Fonte: dados da pesquisa (2025) 

 

Na tabela 6 acima há um contraste crítico evidente relacionado ao baixo índice 

de UFs que apresentam um Plano estruturado, destaque para a região Norte  (36%), 

Nordeste (35%),  documento formal com seções dedicadas a objetivos, metas, ações, 

cronogramas, recursos, etc.  

Por outro lado, muitas UFs, destaque para a região Centro-Oeste (70%), Su-

deste (70%) Sul (73%) apresentam um PDP somente uma listagem com necessidades 

de desenvolvimento, muitos na forma de planilhas, limitando-se ao anexo técnico, ex-

traído do SIPEC, sem contextualização estratégica.  Assim, o conteúdo desse plano 

carece de elementos estratégicos.  
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A estrutura documental existe, mas faltam os elementos técnicos que caracte-

rizam como um plano de desenvolvimento propriamente dito (diagnóstico, riscos, me-

tas, recursos, cronograma, etc). A análise demonstra que, embora o instrumento es-

teja formalmente difundido, enquanto instrumento formal, sua consolidação como do-

cumento analítico estruturado permanece limitada, como documento estratégico apre-

senta variações significativas entre as regiões.  

Observa-se que, em todas as regiões, mais de 60% dos PDPs apresentam or-

ganização predominantemente simplificada, frequentemente caracterizada por plani-

lhas ou documentos limitando-se a descrever necessidades de desenvolvimento. 

A elevada proporção de planos sem estrutura formal de um plano, em parte 

relevante das UFs, sendo que em nenhuma região ultrapassa 40% de estruturação 

formal consolidada. Esse achado demonstra que principal instrumento PNDP, ainda é 

tratado predominantemente como exigência procedimental.  

De modo que, a maioria das UFs, não conseguem sequer avançar além da 

coleta de dados, para a etapa analítica, propriamente do planejamento das ações de 

desenvolvimento para suprir as lacunas de desempenho identificadas, finalidade cen-

tral desse instrumento da PNDP.  

Assim, o PDP em sua estrutura estratégica, finalística e analítica ainda é limi-

tada em parcela significativa das UFs, o que reduz sua potencialidade como instru-

mento de planejamento estratégico no desenvolvimento de pessoas. 

 

5.8.1 Padrões Regionais de Governança no PDP 

 

Os aspectos relacionados à governança do PDPs foram analisados partir de 

quatro variáveis estruturantes, relacionados aos objetivos do PDP: gestão de riscos, 

definição de objetivos e metas, previsão de afastamentos e alinhamento estratégico, 

expresso pela vinculação explícita PDI. A Tabela 6 apresenta a consolidação percen-

tual dessas variáveis por região. 

 

Tabela —  6 Variáveis de Governança no PDP 

Região Gestão de 
Riscos (%) 

Objetivos e 
Metas (%) 

Custos  
Estiyma-
dos(%) 

Previsão de Afas-
tamentos (%) 

Vinculação Explícita 
com o PDI (%) 

Norte 0% 0% 0% 9% 0% 
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Nordeste 10% 15% 10% 20% 0% 

Centro-
Oeste 

14% 14% 0% 14% 0% 

Sudeste 11% 16% 5% 11% 5% 

Sul 9% 9% 9% 9% 9% 

Total  9% 12% 6% 13% 3% 

Fonte: dados da pesquisa (2025) 
 

Os dados demonstram que a dimensão governança apresentam uma baixa 

consolidação estrutural em todas as regiões do País. Nenhuma variável ultrapassa 

20% de incidência regional, indicando que os elementos centrais do planejamento es-

tratégico ainda não estão sistematicamente incorporados na cultura organizacional 

dessas instituições no planejamento das ações de desenvolvimento do PDP. 

A variável que apresenta uma maior incidência é Previsão de Afastamentos 

(13%), destacando-se o Nordeste (20%), o que pode indicar maior preocupação com 

planejamento da força de trabalho e substituições temporárias. Ainda assim, trata-se 

de percentual reduzido quando considerada a centralidade dessa variável para a ges-

tão do desenvolvimento de pessoas. 

A presença de Objetivos e Metas (12%) demonstra que apenas uma pequena 

fração limitada das UFs estrutura o PDP finalidade estratégica explícita. O Sudeste 

(16%) e o Nordeste (15%) apresentam desempenho relativamente superior, mas 

ainda em patamar irrisório. 

A dimensão econômico-orçamentária apresenta uma consolidação limitada. As 

regiões Nordeste (10%), Sul (9%) e Sudeste (5%) registram maior incidência relativa, 

embora ainda com um percentual irrisório. Norte e Centro-Oeste não apresentam 

ocorrência. A baixa incidência observada sugere que o planejamento das ações de 

desenvolvimento de pessoas no PDP ainda não está plenamente integrado ao plane-

jamento financeiro institucional nas UFs. 

A presença da Gestão de Riscos (9%), conforme disposição do 7º, Decreto nº 

9.991/2019, indica uma fragilidade relevante, essa baixa incidência sugere que o PDP 

não está integrado ao sistema ampliado de gestão de riscos institucionais. Assim, a 

reduzida presença de ações de gerenciamento gestão de riscos aponta uma incapa-

cidade da maioria da UFS de antecipar e mitigar fatores que comprometam a execu-

ção das ações planejadas no PDP. 

Entre as variáveis analisadas, a de menor incidência foi é a Vinculação Explícita 

com o PDI (3%) umas das principais finalidades do PDP, alinhar as necessidades de 

desenvolvimento com a estratégia do órgão ou da entidade é praticamente inexistente 
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no cenário nacional e demonstra uma fragilidade estrutural da PNDP no âmbito das 

UFs. Somente as regiões Sul (9%) e Sudeste (5%) registram ocorrência residual.  

A ausência de vinculação formal explicita do PDP ao planejamento institucional 

compromete a função estratégica do PDP e indica uma fragmentação entre política 

de desenvolvimento de pessoas e estratégia organizacional. 

 

5.8.2 Indicadores do Plano de Desenvolvimento de Pessoas 

 

Os dados da Tabela com os indicadores quantitativo do PDP demonstram que 

apenas 24% das UFs efetivamente planejam ações de desenvolvimento em seus 

PDP, ou seja, somente 16 UFs (24%) vão além da fase de coleta de dados, planejam 

de fato ações de desenvolvimento para suprir as necessidades identificadas no Plano, 

cumprindo a principal finalidade do PDP, promover uma cultura de planejamento 

ações de desenvolvimento.  

A região Nordeste apresenta o maior percentual (35%), seguido do Centro-

Oeste (29%) e Norte (27%). O Sudeste (16%) e o Sul (9%) apresentam os menores 

percentuais de instituições com planejamento formal de ações. 

 

Tabela 7 – Indicadores Quantitativos do PDP por Região 

Região % Ações de Desen-
volvimento previstas 

Média de Necessidades 
de Desenvolvimento 

Média de Ações de 
de Desenvolvimento 

Índice de Con-
versão (%) 

Norte 27% 367,36 8,55 2,3% 

Nordeste 35% 237,00 18,45 7,8% 

Centro-
Oeste 

29% 434,71 13,14 3,0% 

Sudeste 16% 354,16 2,32 0,7% 

Sul 9% 260,27 5,09 2,0% 

Total  24% 315,53 9,63 3,1% 

Fonte: dados da pesquisa (2025) 
 

A média nacional de necessidades de desenvolvimento identificadas no PDP 

previstas (315,53) permanece significativamente superior à média nacional de ações 

de desenvolvimento planejadas (9,63), demonstrando um descompasso estrutural en-

tre diagnóstico ou levantamento, mesmo que declaratório, e o planejamento operaci-

onal para suprir essas necessidades de desenvolvimento.  
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Esse achado pode estar relacionado a falta de instrumentos de consolidação e 

de critérios priorização por parte das unidades de gestão de pessoas durante a ela-

boração do PDP. 

O Índice de Conversão, Tabela 8, definido pela razão entre Média das Ações 

de Desenvolvimento / Necessidades de Desenvolvimento), aprofunda a compreensão 

das fragilidades do PDP no âmbito das UFS, ao evidenciar que essas não são apenas 

estruturais, mas também há limitações na capacidade de operacionalização entre a 

identificação de necessidades de desenvolvimento e o planejamento das ações para 

suprir essas lacunas de desenvolvimento.  

Esse Indicador de conversão introduz um elemento analítico central: o pro-

blema do PDP não se restringe à ausência de diagnóstico estruturado ou às fragilida-

des da governança, mas se estende à capacidade institucional de transformar deman-

das declaradas em planejamento efetivo de ações desenvolvimento. 

O índice de conversão (3,1%) das UFs aponta uma lacuna estrutural que re-

força o diagnóstico da fragilidade operacional da atual metodologia de elaboração do 

PDP, ProcAND e de seu instrumento de coleta de dados, especialmente no que se 

refere à capacidade de transformação do diagnóstico (ou levantamento de demandas) 

em planejamento efetivo de ações desenvolvimento. Indicando que apenas uma fra-

ção reduzida das médias das necessidades declaradas transforma-se em ações de 

desenvolvimento previstas nos PDPs analisados.  

O Nordeste (7,8%) apresenta o maior índice de conversão, indicando maior 

capacidade relativa de transformar necessidades identificadas em ações planejadas. 

O Centro-Oeste (3,0%) ocupa posição intermediária, o Norte (2,3%) e Sul (2,0%) apre-

sentam níveis semelhantes e reduzidos. O Sudeste (0,7%) apresenta o menor índice, 

mais crítico, irrisório, indicando um acentuado descompasso entre necessidades de-

claradas e ações previstas no PDP. Trata-se da região com menor capacidade relativa 

de operacionalização do planejamento. 

A análise quantitativa da Tabela 8 por meio índice de conversão permite de-

monstrar que uma das frangibilidades do PDP não se restringe ao grande volume de 

necessidades de desenvolvimento identificadas, o que decorre da complexidade es-

trutural das UFs, com múltiplos campi e diversidade funcional com diversas carrei-

ras.  Mas também da capacidade institucional das UFs de estruturar respostas plane-

jadas a essas lacunas de desenvolvimento. 
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A análise integrada da Tabela 8   permite identificar   padrões estruturais de 

PDP nas UFs elevado volume de necessidades de desenvolvimento declaradas, sem 

correspondência proporcional em ações; baixa cobertura institucional do planeja-

mento de ações, com menos de um quarto das UFs registrando ações no PDP; baixa 

taxa de conversão sistêmica, independentemente da região; e uma assimetria entre 

diagnóstico declaratório e o planejamento das ações, em todas as regiões. 

 

5.8.3 Descompasso Normativo e Maturidade do PDP: Síntese Integrada 

 

Os resultados das análises anteriores reforçam que o PDP, na maioria das UFs, 

apresentou um caráter formalmente declaratório “pró-forma”, com capacidade limitada 

de operacionalização estratégica e frágil integração entre identificação de necessida-

des e planejamento das ações de desenvolvimento para sanar ou mitigar essas lacu-

nas.  

A consolidação dos dados acima permite identificar que o PDP, nas UFS ainda 

não enquadra como instrumento estratégico a nível institucional. A baixa incidência de 

metas mensuráveis, gestão de riscos, previsão estruturada de afastamentos, estima-

tivas de custos e vinculação explícita ao PDI indica que os elementos constitutivos de 

governança estratégica não estão sistemicamente incorporados ao PDP.  

Os percentuais reduzidos observados em todas as regiões indicam que tais 

variáveis aparecem de forma fragmentada e isolada, embora haja variações regionais 

de intensidade. Que por sua vez demostra que a maturidade da dimensão governança 

pode ser classificada como incipiente nas UFs, com variações regionais modestas e 

ausência de casos de consolidação sistêmica no conjunto de dados analisado. 

A análise dos dados dos elementos do PDP indica que uma baixa incorporação 

de mecanismos preventivos de gestão de riscos, metas pouco estruturadas, planeja-

mento financeiro incipiente, ausência de alinhamento estratégico, fragmentação entre 

planejamento de pessoas e planejamento institucional, baixíssima incorporação de 

diagnóstico por competências.  

Assim, o PDP majoritariamente é visto como um instrumento administrativo for-

mal, sem consolidação plena como ferramenta estratégica integrada à governança 

organizacional, tende a ser planejado e executado como repositório de demandas de-

claradas, e não como um produto de uma análise organizacional estruturada. 
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A baixa aderência desses elementos no PDP expõe as UFs a falhas críticas 

associadas às diretrizes da PNDP. Tais percentuais indicam que a maioria das UFs 

ainda implementam o PDP de forma reativa e fragmentada, sem integrar o plano à 

estratégia institucional. 

Esse cenário reflete uma concepção limitada e imediatista, na qual o PDP é 

tratado como despesa, e não como investimento em capital humano. Essa lacuna es-

trutural reforça o caráter reativo do planejamento e o aspecto predominantemente for-

mal desse instrumento da PNDP na maioria das UFs, aumentando a probabilidade de 

descontinuidade ou inefetividade das ações propostas. 

A análise documental dos PDPs de 2024 demonstra que, embora haja avanços 

importantes na adoção de práticas como diagnóstico de competências e gestão de 

riscos, persistem desafios estruturais e metodológicos significativos, sobretudo, no 

que diz respeito à aderência as diretrizes da PNDP. 

Comparativamente à pesquisa de Feitosa (2023), nota-se um movimento posi-

tivo de ampliação da adesão aos princípios da PNDP, embora limitados a uma pe-

quena parcela das UFs. De modo que, os PDPs analisados são bastante heterogê-

neos, indicando níveis de maturidade distintos em relação à aplicação da PNDP nes-

sas instituições. Além disso, esses carecem fundamentação metodológica e de apoio 

institucional, sobretudo de capacitação técnica das equipes para fortalecimento da 

cultura de planejamento. 

Ao ampliar o escopo do estudo de Feitosa (2023), os achados expõem fragili-

dades críticas nesses instrumentos. Os dados demonstram que, na maioria das UFs, 

o PDP ainda se encontra reduzido a um instrumento formal, pouco analítico e desar-

ticulado das estratégias e objetivos organizacionais, ou seja, reproduzindo práticas 

burocráticas de registro de demandas já criticadas na literatura sobre gestão por com-

petências no setor público.  

Esse cenário confirma um predomínio de PDPs formais e reativos, sem a incor-

poração dos elementos de planejamento estratégico, análise de competências e indi-

cadores de resultado preconizados pelos normativos. A prevalência de formatos re-

duzidos compromete a função do PDP como instrumento de gestão estratégica da 

PNDP, restringindo-o a um mero registro burocrático. 

Os dados apontam para um descompasso entre a teoria normativa e a prática 

institucional, evidenciando que, embora o PDP seja formalmente reconhecido como 
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instrumento de alinhamento entre desenvolvimento de servidores e objetivos organi-

zacionais, sua operacionalização ainda é incipiente na maioria das UFs. 

Os achados permitem demonstram a existência de um descompasso estrutural 

entre os marcos normativos da PNDP fundamentada na gestão por competências e a 

prática institucional das UFs. Esses aspectos relacionados a gestão por competên-

cias, requerem diagnósticos sistemáticos que orientem o desenvolvimento de compe-

tências.  

Articulando diagnóstico, planejamento e alocação de recursos de forma inte-

grada com a estratégia organizacional (Brandão; Guimarães, 2001; Brandão; Bahry, 

2005; Carbone et al., 2009, 2016; Montezano; Junior; Isidro-Filho, 2017; Brandão, 

2023). São aspectos praticamente ausentes nos PDPs analisados, assim algo ainda 

bem distante do cenário analisado. 
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6 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS: ESTUDO DOIS 

 

Este capítulo apresenta os principais resultados do diagnóstico de competên-

cias realizado na área de gestão de pessoas da UFPB. São detalhadas a caracteriza-

ção da amostra, a análise das competências com maiores lacunas, além dos valores 

obtidos por meio da aplicação do IPDC ao conjunto das competências mapeadas. 

 

6.1 Caracterização dos Participantes 

 

Esta seção apresenta e discute o perfil sociodemográfico dos participantes da pes-

quisa, composta por servidores da UFPB que atuam na área de gestão de pessoas, 

incluindo gestores, AGPs e servidores da PROGEP. 

 

A amostra da pesquisa foi composta por 138 participantes, cujas características de-

mográficas e profissionais são apresentadas a seguir. O levantamento buscou carac-

terizar os participantes, ou seja, compreender os aspectos formativos e profissionais 

que influenciam o domínio e o desenvolvimento das competências requeridas. A Ta-

bela 8 apresenta uma síntese da participação dos grupos da amostra em relação à 

população.  

Tabela 8 —Taxa de participantes da pesquisa 

Grupo População (N) Respondentes (n) % de Participação 

Servidores da PROGEP 138 40 29% 

Gestores 362 68 19% 

Agentes de Gestão de Pessoas 82 30 37% 

Total 582 138 24 % 

Fonte: Dados da pesquisa (2025). 

 

A população da pesquisa é composta por 582 servidores vinculados à área de 

gestão de pessoas da UFPB, distribuídos em três grupos principais. A taxa média 

de participação foi de 24% em relação à população estudada.  
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Entre os grupos, os Agentes de Gestão de Pessoas (AGPs) apresentaram o 

maior percentual de participação (36,6%). Esses representam cerca de 14% da popu-

lação total e atuam de forma descentralizada nas diversas unidades da UFPB , centros 

de ensino, pró-reitorias, superintendências e campi fora da sede, funcionando como 

um elo de integração entre essas unidades e a PROGEP. 

Em seguida, aparece o grupo de servidores da PROGEP (29%), que corres-

pondem a cerca de 24% do total e incluem os técnicos administrativos que atuam 

diretamente na execução, formulação e avaliação das ações e demais processos da 

área de gestão de pessoas da UFPB. 

O grupo de gestores é composto por ocupantes de funções gratificadas respon-

sáveis pela chefia intermediária das unidades administrativas e acadêmicas da Uni-

versidade, representam a maior parcela da população (62%), mas registraram o me-

nor percentual de participação (19%), possivelmente em razão da sobrecarga admi-

nistrativa e do acúmulo de funções típicas desses cargos. 

Essa composição demonstra que o estudo abrange atores diferentes níveis de 

atuação na gestão de pessoas, ou seja, das funções operacionais ao nível tático, ga-

rantindo uma visão sistêmica e representativa das competências requeridas para atu-

ação no sistema de gestão de pessoas da UFPB. Essa distribuição reflete a hetero-

geneidade funcional da área, contemplando tanto servidores com atribuições técnico-

operacionais quanto aqueles com funções estratégicas e gerenciais. 

Além disso, a inclusão dos AGPs e gestores de distintas unidades reforça o 

caráter participativo e transversal da pesquisa, assegurando a coleta de percepções 

de diversos atores que vivenciam o PDP em diferentes momentos (elaboração, imple-

mentação e avaliação) institucionais. 

 

Tabela 9 — Caracterização dos participantes da pesquisa 

Variável Categorias AGPs Gestores PROGEP Total (%) 

Tempo de serviço na UFPB 

0 a 2 anos 2,9 2,9 4,4 10,2 

2 a 5 anos 2,2 4,4 7,3 13,9 

5 a 10 anos 2,9 6,6 8,8 18,3 
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10 a 20 anos 11,7 24,1 8,0 43,8 

Mais de 20 anos 2,2 10,9 0,7 13,8 

Sexo 

Feminino 14,5 20,3 19,6 54,3 

Masculino 7,2 29,0 9,4 45,7 

Nível de qualificação 

Doutorado 1,4 29,0 0,7 31,2 

Mestrado 8,0 8,0 12,3 28,3 

Especialização 12,3 2,9 14,5 29,7 

Graduação 0,0 1,4 0,7 2,1 

Ensino Médio 0,0 0,7 0,7 1,4 

Fonte: Dados da pesquisa (2025). 
 

Os resultados indicam predominância de servidores com 10 a 20 anos de ser-

viço na UFPB , 11,7% dos AGPs, 24,% dos gestores e 8,% dos servidores da PRO-

GEP , totalizando cerca de 44% dos respondentes. Em seguida, observa-se um grupo 

expressivo (18,3%) com 5 a 10 anos de atuação (2,9% dos AGPs, 6,6% dos gestores 

e 8,8% da PROGEP), enquanto apenas 10% possuem menos de dois anos de vínculo 

institucional. 

Essa distribuição indica uma força de trabalho predominantemente experiente, 

com histórico consolidado de atuação institucional, o que reforça a maturidade admi-

nistrativa da amostra. O tempo de serviço é um aspecto relevante do estágio de de-

senvolvimento das competências, ao refletir o acúmulo de práticas e saberes tácitos 

que integram o desempenho funcional. Ao mesmo tempo, esse fator reforça a neces-

sidade de ações contínuas de atualização, diante das transformações tecnológicas e 

normativas que impactam a gestão de pessoas no serviço público. 

Entre os participantes, 54,3% são do sexo feminino (14,5% AGPs, 20,3% ges-

tores e 19,6% servidores da PROGEP), enquanto 45,7% são do sexo masculino. Essa 

leve predominância feminina reforça a tendência observada em diversos estudos so-

bre o funcionalismo público federal, segundo os quais as mulheres representam par-

cela crescente da força de trabalho nas áreas administrativas e de gestão (Brasil, 

2025). Essa característica poderia estar relacionada à natureza das atividades 
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exercidas, que envolvem alto grau de interação interpessoal, empatia e comunicação 

competências frequentemente associadas a estilos mais colaborativos. 

Os dados indicam um elevado nível de qualificação profissional dos participan-

tes, ou seja, cerca de 61% possuem mestrado ou doutorado. Entre os gestores, 75% 

possuem doutorado,16% mestrado; entre os AGPs, 37% possuem mestrado, 6% dou-

torado, e 56% apenas especialização; e, entre os servidores da PROGEP, destaca-

se 42% possuem mestrado e 50% apenas especialização. Destaca-se que somente 

cerca de 2% dos participantes possuem apenas graduação, 1,4% possuem apenas o 

ensino médio. 

Nesse contexto de trabalho, níveis mais elevados de escolaridade estão, muito 

provavelmente, associados a uma maior capacidade de absorção de novos conheci-

mentos e de adaptação a contextos organizacionais dinâmicos. O perfil formativo iden-

tificado indica condições favoráveis para PROGEP para implementar práticas de ges-

tão inovadoras, sobretudo em ações de desenvolvimento desses servidores. 

Esses resultados apontam que a área de gestão de pessoas da UFPB é com-

posta majoritariamente por profissionais com formação de nível superior e pós-gradu-

ação, resultando em um ambiente favorável ao desenvolvimento de competências téc-

nicas e analíticas mais complexas. Sobretudo em um contextos de trabalho cada vez 

mais complexos e dinâmicos, marcados por normativos externos e pela crescente di-

gitalização dos processos da área gestão de pessoas na administração pública. 

Os resultados mostram que a maioria dos respondentes atua em regime pre-

sencial (51%), seguido de servidores que aderiram Programa de Gestão de Desem-

penho (PGD) da modalidade parcial ou híbrido (27%), e apenas 2% estão vinculados 

ao PGD na modalidade presencial com metas e entregas definidas. 

Entre os gestores (43%) atuam 100% presencialmente, enquanto (5,8%) ade-

riram ao Programa de Gestão e Desempenho (PGD) na modalidade parcial; já entre 

os servidores da PROGEP, observa-se maior concentração em regimes híbridos 

(27%), refletindo a adoção mais ampla do modelo de teletrabalho e da gestão por 

resultados no âmbito das unidades administrativas nessa pró-reitoria. 

Esses dados sugerem uma adesão crescente a modelos de trabalho flexíveis 

na UFPB, resultando numa transição gradual da cultura de controle de presença para 

a gestão por resultados, associada PGD na APF, conforme à Instrução Normativa 

SGP/ME n.º 65/2020 e ao  
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Essa tendência reforça a necessidade urgente de competências associadas a 

autonomia, autogestão e comunicação remota eficaz, bem como, a importância de 

adaptação das competências comportamentais às novas formas de organização do 

trabalho. 

Em relação ao tempo de experiência em funções de chefia, os dados demons-

tram um predomínio de gestores com até 5 anos de exercício (41,3%), distribuídos 

entre (18,1%) com até 1 ano, (11,6%) com 2 a 3 anos e (11,6%) com 3 a 5 anos. 

Somente (2,9%) possuem mais de 10 anos de experiência. 

Dos respondentes, 49,3% atuam atualmente como gestores e 31,1% declara-

ram já ter exercido alguma função de chefia anteriormente, enquanto 19,6% nunca 

exerceram cargos dessa natureza. Essa proporção indica uma rotatividade e circula-

ção de lideranças na estrutura organizacional, reforçando a necessidade de práticas 

sistemáticas de sucessão e formação continuada.  

Entre os gestores participantes, 73,5% coordenam equipes com até cinco ser-

vidores, 10,3% gerenciam equipes de 6 a 10, e 11,8% mais de 15 pessoas. Esses 

dados evidenciam uma estrutura de gestão predominantemente enxuta, característica 

típica de órgãos públicos com hierarquias horizontais e funções administrativas des-

centralizadas. 

Quanto à participação em ações de desenvolvimento, cursos, oficinas, seminá-

rios e treinamentos vinculados ao PDP nos últimos cinco anos. Na Tabela 8   nota-se 

uma baixa adesão: (71%) dos respondentes participaram de até uma ação anual, e 

apenas (5,8%) relataram envolvimento em mais de cinco ações por ano. Entre os ges-

tores, (23,2%) afirmaram não ter participado de nenhuma ação, índice superior ao dos 

AGPs (4,3%) e da PROGEP (7,2%). 

A baixa frequência observada sugere uma necessidade de revisão dos meca-

nismos de engajamento e de incentivo à formação continuada, de modo a ampliar o 

alinhamento entre os programas de capacitação e os objetivos estratégicos da UFPB. 

 

Tabela 10  — Participação anual em ações de desenvolvimento  

Participação em ações de desenvolvimento AGPs Gestores PROGEP Total (%) 

Nenhuma ação anual 4,3 23,2 7,2 34,7 

Uma ação anual 6,5 14,5 8,0 29 
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Duas ações anuais 5,8 4,3 5,8 15,9 

Três a quatro ações anuais 3,6 5,1 5,1 13,8 

Cinco a dez ações anuais 1,4 1,4 1,4 4,2 

Mais de dez ações anuais 0,0 0,7 0,0 0,7 

Total — — — 100,0 

Fonte: Dados da pesquisa (2025). 
 

O conjunto dos dados sociodemográficos demonstram uma amostra com  um 

perfil de servidores com alto nível de escolaridade, ampla experiência profissional e 

baixa participação em ações recentes de desenvolvimento. Indica uma composição 

funcional qualificada, mas sob o risco de estagnação de competências se não houver 

renovação sistemática do aprendizado.  

A análise sociodemográfica constitui uma etapa inicial do diagnóstico de com-

petências por contextualizar os fatores que condicionam o desempenho organizacio-

nal.Assim, compreender quem são os profissionais, sua trajetória e sua inserção ins-

titucional possibilita interpretar com maior precisão as lacunas de competências pro-

fissionais, integrando o perfil do público-alvo à formulação das ações de capacitação 

prioritárias. 

Compreendido o perfil sociodemográfico e formativo da amostra, passa-se à 

análise dos tipos de competências mapeadas, etapa fundamental para interpretar as 

lacunas e necessidades de desenvolvimento profissional identificadas. 

 

6.2 Tipos de Competências Mapeadas 

 

A caracterização dos respondentes apresentada na seção anterior permitiu 

compreender o perfil profissional dos participantes da pesquisa, dados fundamentais 

para contextualizar as análises que seguem, uma vez que as percepções sobre com-

petências podem variar conforme a função exercida, o tempo de serviço e o nível de 

escolaridade dos servidores. 

Esta seção apresenta o diagnóstico das competências técnicas, transversais, 

emergentes e comportamentais mapeadas entre os participantes, identificando seus 

níveis médios de domínio e as lacunas percebidas. Essa etapa constitui o núcleo ana-

lítico desse estudo, pois permite avaliar as necessidades de desenvolvimento e 
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subsidiar a aplicação do IPDC, que poderá ser utilizado como uma ferramenta meto-

dológica no processo de priorização das necessidades de desenvolvimento no PDP 

da UFPB. 

A partir da análise das entrevistas e dos questionários aplicados aos servidores 

da área de gestão de pessoas da UFPB, foi possível identificar um conjunto consis-

tente de competências profissionais. Que expressam aspectos técnico-funcionais, 

comportamentais, transversais e emergentes das competências requeridas no desem-

penho das atividades na área de gestão de pessoas. 

O processo de mapeamento e análise das competências seguiu as etapas e os 

procedimentos descritos na literatura (Brandão; Bahry, 2005; Brandão, 2009, 2023 

Carbone et al., 2009;2016; Silva 2016), e nas metodologias de avaliação de necessi-

dades de treinamento (Borges-Andrade; Abbad; Mourão, 2006; Ferreira et al., 2009; 

Abbad; Mourão, 2012; Ferreira; Abbad, 2014;)   

Foram mapeadas no total 51 competências requeridas a atuação profissional 

na área de gestão de pessoas da UFPB.  Resultando na construção de um mapa 

consolidado no Quadro 8, estruturado em quatro domínios principais: competências 

técnicas, comportamentais, transversais e emergentes. 

As competências mapeadas buscaram refletir a natureza híbrida do trabalho na 

área de gestão de pessoas na UFPB, onde coexistem tarefas normativas e procedi-

mentais associados as competências técnicas, processos e atividades com aspectos 

colaborativos relacionados as competências comportamentais e transversais), e de-

mandas de inovação e transformação digital relacionadas a competências emergen-

tes. 

 

Quadro 8 — Competências mapeadas 

Domínio de Competência Códigos Quantidade 

Técnicas CTec-01 a    CTec-09 9 

Comportamentais CPT-01 a CPT-16 16 

Transversais CTr-01 a CTr-25 20 
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Emergentes CE-01 a CE-06 6 

Total — 51 

Fonte: dados da pesquisa (2025) 
 

O Quadro 8 demonstra uma predominância de competências transversais 

(39%), refletindo no perfil esperado desses profissionais com visão sistêmica, capaci-

dade analítica e integração institucional. As competências comportamentais (32%) 

complementam esse perfil, destacando a importância de atributos socioemocionais no 

atendimento, mediação e cooperação. 

Por fim, as competências técnicas (17%) representam a base operacional e 

normativa essencial à conformidade institucional, enquanto as emergentes (12%) si-

nalizam a evolução do papel desses agentes diante da tendência crescente de   digi-

talização dos serviços e processos e da cultura de inovação na área de gestão de 

pessoas no setor público da APF. 

As competências técnicas, Quadro 9, representam o conjunto de saberes e habilida-

des específicos, relacionadas ao conjunto de atribuições e responsabilidades e fun-

ções (Coelho Junior et al., 2013), estas são relevantes, específicas ao processo de 

trabalho ou espaço ocupacional, a profissionais que desempenham funções técnicas, 

de suporte ou operacionais (Brandão, 2009; Carbone et al., 2016).  

Essas são aplicáveis ao contexto dos processos formais da gestão de pessoas na 

UFPB. São competências diretamente associadas ao domínio de sistemas, procedi-

mentos, legislação e instrumentos administrativos.  Essas competências constituem a 

base do desempenho administrativo e representam o nível técnico-operacional com-

petências.  

 

Quadro 9 — Competências Técnicas da área de gestão de pessoas 

Código Competência Técnica 

CTec-01 

Executa os processos de gestão de pessoas sob sua responsabilidade, utilizando cor-

retamente e de forma autônoma os sistemas institucionais (SIGRH, SIAPE, SIGEPE), 

assegurando o cumprimento dos prazos e a integridade das informações. 
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CTec-02 

Demonstra compreensão e domínio na aplicação das normas institucionais nos pro-

cessos de desenvolvimento de pessoas (capacitação, avaliação, dimensionamento), 

assegurando aderência e conformidade com a legislação vigente. 

CTec-03 

Elabora documentos técnicos (ofícios, relatórios, pareceres, minutas etc.) com clareza, 

linguagem técnica apropriada e estrutura formal adequada, respeitando os padrões da 

administração pública. 

CTec-04 
Orienta servidores sobre seus direitos funcionais, comunicando atualizações normati-

vas de forma acessível e precisa. 

CTec-05 

Gerencia informações institucionais provenientes dos sistemas e documentos oficiais, 

com base nas normas vigentes, elaborando respostas formais completas e claras con-

forme a demanda dos órgãos de controle ou instâncias superiores. 

CTec-06 

Conhece os fundamentos e diretrizes institucionais nos processos de execução e 

acompanhamento dos programas da PROGEP (PGD, dimensionamento da força de 

trabalho, afastamentos, progressões e avaliação de desempenho), garantindo confor-

midade e coerência institucional. 

CTec-07 

Demonstra domínio no uso integrado e seguro de múltiplos sistemas e plataformas 

institucionais (SIGRH, SIPAC, SIORG, SIGEPE, SIAPENET etc.), assegurando a pre-

cisão das informações e a conformidade com os procedimentos. 

CTec-08 

Compreende a estrutura organizacional da PROGEP e da UFPB, suas unidades, atri-

buições e fluxos internos, aplicando esse conhecimento para a execução eficiente das 

atividades e articulação com outros setores. 

CTec-09 

Assessora tecnicamente gestores, promovendo mediação em temas da área de gestão 

de pessoas (avaliação, dimensionamento, etc). 

Fonte: dados da pesquisa (2025) 

 

O domínio dessas competências garante a execução precisa das rotinas e a 

conformidade institucional, reflete a base técnico-procedimental e o domínio dos sis-

temas, normas e rotinas administrativas. Essas constituem a base funcional do de-

sempenho dos servidores nessa área, evidenciando o domínio de rotinas administra-

tivas, sistemas e legislações aplicáveis à gestão de pessoas. 

Essas são fundamentais para assegurar a conformidade normativa e a quali-

dade da informação institucional, sustentando as dimensões analíticas e comporta-

mentais do trabalho. Assim, o aprimoramento dessas é uma condição fundamental 

para a profissionalização e padronização dos processos de gestão de pessoas na 

UFPB, sendo o primeiro passo para o desenvolvimento de competências mais com-

plexas. 
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As competências comportamentais, apresentadas no Quadro 11, expressam 

atitudes, valores e disposições socioemocionais, relações interpessoais e autorregu-

lação emocional, que influenciam como o servidor interage com demais servidores e 

gestores.  Traduzem e refletem o modelo de comportamento funcional esperado pela 

organização, orientando comportamentos indispensáveis às equipes de trabalho, a 

operação e a estratégia organizacional (Carbone et al., 2016; Coelho Junior et al., 

2013).  

 

Quadro 10 — Competências Comportamentais  

Código Competências comportamentais 

CPT-01 
Demonstra estabilidade emocional e postura profissional em situações críticas, man-

tendo cordialidade e equilíbrio em atendimentos sensíveis ou sob pressão. 

CPT-02 
Demonstra sensibilidade e respeito nas interações interpessoais, sabendo ouvir e res-

ponder adequadamente. 

CPT-03 
Aplica técnicas de comunicação não violenta e de mediação de conflitos nas interações 

internas e externas. 

CPT-04 
Gerencia as próprias emoções e reconhece as dos outros em contextos de conflito, 

pressão ou mudança organizacional. 

CPT-05 
Antecipa demandas e age com autonomia e responsabilidade institucional, propondo 

soluções práticas e efetivas. 

CPT-06 
Analisa criticamente a própria atuação profissional, identificando oportunidades de me-

lhoria e buscando o autodesenvolvimento. 

CPT-07 
Integra-se com colegas e setores de forma colaborativa, participando ativamente das 

atividades da equipe. 

CPT-08 
Adapta-se a contextos de instabilidade e mudança, mantendo desempenho estável e 

equilíbrio emocional. 

CPT-09 
Respeita os limites éticos e legais ao acessar ou compartilhar informações de outros se-

tores, ou servidores. 

CPT-10 
Respeita e compreende diferentes perfis geracionais, funcionais e culturais, promo-

vendo convivência harmoniosa e colaborativa. 

CPT-11 
Adota postura flexível e cooperativa diante de mudanças organizacionais, mantendo en-

gajamento e abertura à aprendizagem. 

CPT-12 
Realiza atendimentos explicativos, esclarecendo dúvidas com clareza e precisão, tradu-

zindo normas para linguagem acessível. 
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CPT-13 
Presta informações e orientações a públicos diversos (interno e externo) de forma insti-

tucional, empática e compreensível. 

CPT-14 
Escuta ativamente, acolhendo demandas com empatia e resolvendo situações sem ne-

cessidade de recorrer a instâncias superiores. 

CPT-15 
Compartilha informações e feedbacks de modo assertivo e respeitoso, evitando ruídos 

comunicacionais nas interações com colegas e gestores. 

CPT-16 
Atua como intermediário na sensibilização de conflitos interpessoais entre servidores, 

gestores, especialmente em situações de atrito ou mudanças normativas. 

Fonte: dados da pesquisa (2025) 

 

As competências transversais, apresentadas no Quadro 11, referem-se ao con-

junto de conhecimentos, habilidades e atitudes indispensáveis ao exercício da função 

pública, contribuindo para a efetividade dos processos na área de gestão de pessoas, 

em diferentes contextos organizacionais (Brasil,2021). Possuem um caráter integrador 

e analítico, sendo aplicáveis a múltiplos contextos e funções, ou seja, aos gestores, 

aos AGPs e aos servidores da PROGEP.  

Essas integram saberes técnicos, habilidades e comportamentos, permitindo 

ao servidor compreender os processos de forma sistêmica, colaborar com diferentes 

setores e propor melhorias contínuas.  Representam o pensamento analítico, a comu-

nicação eficaz, a inovação, a integração institucional e aprendizagem contínua. 

 

Quadro 11— Competências transversais mapeadas 

Código Competências transversais 

CTV-01 
Utiliza novas tecnologias e rotinas com disposição e abertura, mantendo desempenho 

estável durante períodos de transição. 

CTV-02 

Medeia conflitos entre membros de diferentes gerações na equipe de trabalho, promo-

vendo o diálogo respeitoso e a cooperação intergeracional, com o objetivo de preservar 

o clima organizacional e favorecer a produtividade coletiva. 

CTV-03 
Garante que informações e mensagens institucionais cheguem ao destino com precisão 

e sem ruído 

CTV-04 
Promove espaços de diálogo, escuta e aprendizagem entre pares, fortalecendo a cola-

boração interna. 

CTV-05 
Analisa de forma integrada os processos e fluxos operacionais da unidade, identificando 

redundâncias, gargalos e oportunidades de melhoria. 
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CTV-06 
Analisa mudanças institucionais, normativas ou tecnológicas para diagnosticar necessi-

dades operacionais e de desenvolvimento da equipe. 

CTV-07 
Analisa dados oriundos de instrumentos institucionais (Dimensionamento, PGD, Avalia-

ção de Desempenho) para subsidiar decisões gerenciais. 

CTV-08 
Analisa lacunas em treinamentos e desempenho, propondo conteúdos e ações de 

aprendizagem complementares. 

CTV-09 
Adapta e aplica boas práticas administrativas de outras instituições à realidade da uni-

dade. 

CTV-10 
Sistematiza e comunica à PROGEP propostas, diagnósticos e feedbacks com base nas 

necessidades das unidades e centros. 

CTV-11 
Interage de forma respeitosa e colaborativa com colegas de diferentes formações, traje-

tórias e visões de mundo, valorizando a diversidade. 

CTV-12 
Promove e mantém comunicação clara, acessível e empática com servidores e gesto-

res, inclusive em ambientes virtuais. 

CTV-13 Fomenta espaços de interação e engajamento entre equipes (presenciais ou remotas). 

CTV-14 
Analisa criticamente informações técnicas e gerenciais de diversas fontes, assegurando 

decisões com base documental confiável. 

CTV-15 
Identifica e seleciona modalidades de formação e desenvolvimento profissional compatí-

veis com necessidades futuras da carreira. 

CTV-16 
Orienta colegas e chefias sobre o uso de sistemas institucionais (SIGRH, SIPAC, SI-

GEPE, SouGov, etc.). 

CTV-17 
Apoia tecnicamente chefias e setores mesmo em contextos de limitações de acesso a 

sistemas ou informações. 

CTV-18 
Traduz conhecimento técnico em linguagem compreensível e acessível aos usuários e 

colegas. 

CTV-19 
Adota postura colaborativa, valorizando e incluindo todos os AGPs da instituição, forta-

lecendo redes de troca e apoio mútuo. 

CTV-20 

Orienta gestores sobre o uso básico de sistemas institucionais aplicados à gestão de 

pessoas (como SIGRH, SIPAC, SIGEPE e SIAPE), promovendo a autonomia na execu-

ção de rotinas administrativas. 

CTV-21 
Contribui ativamente em redes de aprendizagem horizontal (como grupos de AGPs), 

promovendo troca de experiências e disseminação de boas práticas. 

Fonte: dados da pesquisa (2025) 
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As competências emergentes, apresentadas no Quadro 12, embora pouco re-

levantes tendem a crescer no futuro próximo (Brandão; Guimarães; Borges-Andrade, 

2002). Referem-se a um grupo de capacidades prospectivas e inovadoras, relaciona-

das à transformação digital, inovação pública, análise de dados e uso de tecnologias 

emergentes na gestão de pessoas. Estão associadas com a transição da gestão de 

pessoas para um modelo digital, orientado por dados e inovação.  

 

 Quadro 12— Competências Emergentes mapeadas 

Có-

digo 
Competências emergentes 

CE-

01 

Utiliza diferentes soluções digitais e tecnológicas para otimizar estratégias, processos e 

ferramentas para a realização de entregas. 

CE-

02 

Incentiva a cultura de transformação digital, promovendo o letramento tecnológico entre os 

servidores 

CE-

03 

Propõe estratégias de aprimoramento/modernização organizacional fundamentadas em 

análises comparativas institucionais, considerando práticas adotadas por outras institui-

ções públicas, com vistas à melhoria de processos e serviços. 

CE-

04 

Utiliza ferramentas de inteligência artificial para automatizar tarefas, rotinas, extraindo infor-

mações e otimizando processos/atividades. 

CE-

05 

Analisa dados oriundos de instrumentos institucionais (como Dimensionamento, PGD e 

Avaliação de Desempenho, etc), sugerindo ajustes ou propostas de aperfeiçoamento na 

gestão de pessoas da unidade. 

CE-

06 

Elabora e encaminha propostas, diagnósticos e devolutivas à PROGEP, com base nas es-

pecificidades em sua unidade (centros, pró-reitorias, superintendências e demais unida-

des), subsidiando ações institucionais. 

Fonte: dados da pesquisa (2025) 

  

6.2.1 Lacunas das Competências Mapeadas 

 

No contexto específico da UFPB, análise dos dados mostra que, entre as 51 

competências mapeadas (técnicas, comportamentais, transversais e emergentes) as 

20 competências, Tabela 8, com menores médias de domínio, isto é, competências 

com os menores grau de expressão, ou seja, maiores lacunas nas competências ava-

liadas. 
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Essas competências podem ser entendidas como áreas críticas de desenvolvi-

mento para a gestão de pessoas e, portanto, a priori, como prioridades estratégicas 

para o PDP (Carbone et al. 2009;2016; Brandão, 2023). 

Essas lacunas ou gaps de competências representam a diferença entre as 

competências necessárias ao desempenho do trabalho e a efetiva expressão dessas 

competências pelos profissionais. A identificação dessas lacunas deve direcionar as 

ações de desenvolvimento ou de captação de competências capazes de supri-las 

(Brandão; Bahry, 2005; Carbone et al., 2009, 2016; Montezano; Junior; Isidro-Filho, 

2017; Brandão, 2023).  

As métricas de Lacuna e Urgência do IPDC são derivadas da autoavaliação 

dos participantes. A Lacuna representa a diferença entre o nível de domínio atual e o 

desejado. O desvio-padrão, por sua vez, indica a dispersão dos dados em torno da 

média, sugerindo o grau de homogeneidade ou heterogeneidade das percepções dos 

respondentes sobre o domínio de cada competência.  

Além disso, a Urgência é expressa em função das lacunas de competências, 

essas refletem a importância percebida para o desenvolvimento da competência 

(Montezano; Júnior; Isidro-Filho; 2017).  

Embora seja um conceito fundamental para o estabelecimento das prioridades 

de desenvolvimento, a lacuna por si só não deve ser o único fator considerado. Essa 

resulta apenas de critérios subjetivos oriundos da autoavaliação dos participantes e 

de suas percepções no momento da coleta de dados (Montezano, Junior, Isidro-Filho 

;2017). 

 Por esse motivo, é necessário incorporar na análise outros critérios, tais como, 

o que compõem o IPDC, de modo a alinhar as necessidades de desenvolvimento 

àquelas de maior impacto sobre os objetivos organizacionais. 

 Tabela 11 — Competências com maiores lacunas   

Código Média de Domínio Desvio Padrão Lacuna Urgência 

CTv-10 6,62 2,71 3,38 1,69 

CE-04 6,66 2,86 3,34 1,67 

CE-06 7,26 2,60 2,74 1,370 

CTec-08 7,45 2,07 2,55 1,27 
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CTv-07 7,45 2,42 2,55 1,27 

CTec-06 7,61 2,02 2,39 1,19 

CTv-21 7,90 2,25 2,10 1,05 

CE-03 7,90 1,88 2,10 1,05 

CPT-16 7,93 2,63 2,07 1,03 

CTec-02 7,97 1,91 2,03 1,01 

CTv-08 7,97 2,11 2,03 1,01 

CTv-06 8,08 1,74 1,92 0,96 

CE-05 8,14 1,81 1,86 0,93 

CTec-07 8,20 1,65 1,80 0,90 

CTv-15 8,21 2,03 1,79 0,895 

CE-01 8,22 1,93 1,78 0,890 

CE-02 8,29 1,68 1,71 0,855 

CTv-13 8,33 1,68 1,67 0,835 

CTec-05 8,34 1,73 1,66 0,830 

CTv-09 8,38 2,11 1,62 0,810 

Fonte: Dados da pesquisa (2025). 

 

Dentre essas, observa-se que as competências transversais (CTv) e emergen-

tes (CE) concentram a maioria das lacunas (70%), representando as maiores urgên-

cias formativas da área de gestão de pessoas. Nota-se que as médias mais baixas 

(entre 6,6 e 8,3) e os altos desvios-padrão (acima de 2,0) indicam heterogeneidade 

no domínio das competências e a necessidade de ações de capacitação diferenciadas 

por grupo de servidores. 

A análise dos dados coletados na UFPB, Tabela 8, demonstra que as maiores 

lacunas de competências se concentram em três tipos críticos: 

Primeiro, Competências Transversais (CTv) correspondem a cerca de 40% das 

lacunas de maior urgência. Essas competências são responsáveis pela articulação 

entre setores e pela capacidade de transformar informações em conhecimento orga-

nizacional. As mais críticas (CTv-10, CTv-07 e CTv-21) estão associadas à análise de 
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dados, à comunicação institucional e à integração de informações por meio de redes 

de aprendizagem e colaboração. 

Em segundo lugar, Competências Emergentes (CE) representam a aproxima-

damente 30% das lacunas mais urgentes, evidenciando a necessidade de fortaleci-

mento da cultura digital e da inovação. Destacam-se lacunas relacionadas ao uso de 

inteligência artificial (CE-04), à automação de processos e à transformação digital 

(CE-01 e CE-02). 

Por último, as Competências Técnicas (CTec) estão 30% das lacunas mais crí-

ticas, relacionadas ao domínio na aplicação de normativos institucionais (CTec-02), 

ao domínio sobre os processos e programas de desenvolvimento de pessoas (CTec-

06), à operação de sistemas integrados (CTec-07) e à compreensão da estrutura or-

ganizacional da PROGEP (CTec-08). 

Após a identificação das competências com maiores lacunas e urgências de 

desenvolvimento, foi realizada a análise das competências com maiores médias de 

domínio. Isto é, aquelas em que os servidores da área de gestão de pessoas demons-

traram domínio mais elevado, correspondendo a lacunas reduzidas e baixa urgência 

de desenvolvimento.  

 

6.2.2 Competências Mais Desenvolvidas 

 

Essa etapa é fundamental para compreender os pontos fortes e consolidados do qua-

dro funcional, ou seja, os resultados indicam uma base norteadora para ações de va-

lorização, mentoria interna e disseminação de boas práticas institucionais. 

Os resultados, Tabela 9, apontam que as 20 competências mais desenvolvidas apre-

sentam médias de domínio entre 8,9 e 9,6, lacunas inferiores a 1,1, e níveis de urgên-

cia abaixo de 0,6, configurando-as como competências estabilizadas, ou seja, já in-

corporadas à prática cotidiana dos servidores e internalizadas pela cultura organiza-

cional da Instituição.  

Os resultados do quadro mostram que as competências com maiores médias de do-

mínio concentram-se majoritariamente nas comportamentais (70%), seguidas por um 

conjunto significativo de transversais (25%), indicando uma maturidade institucional, 

orientada para o relacionamento interpessoal, comunicação empática, estabilidade 

emocional e ética profissional. 

                  Tabela 12 — Competências com maiores graus de domínio  
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Código 
Média de 

Domínio 

Desvio  

Padrão 
Lacuna Urgência 

CPT-09 9,57 0,89 0,43 0,21 

CPT-02 9,42 0,90 0,58 0,29 

CTv-16 9,40 0,93 0,60 0,30 

CPT-07 9,22 0,97 0,78 0,39 

CPT-06 9,20 1,03 0,80 0,40 

CPT-13 9,16 1,21 0,84 0,42 

CPT-12 9,16 1,23 0,84 0,42 

CTv-12 9,14 1,01 0,86 0,43 

CPT-14 9,14 1,09 0,86 0,43 

CPT-10 9,14 1,12 0,86 0,43 

CPT-15 9,13 1,13 0,87 0,43 

CTv-18 9,13 1,55 0,87 0,43 

CTv-17 9,13 1,61 0,87 0,43 

CTv-03 9,09 1,01 0,91 0,45 

CTv-11 9,03 1,45 0,97 0,48 

CPT-11 9,01 1,04 0,99 0,49 

CPT-03 8,98 1,24 1,02 0,51 

CT-09 8,93 1,46 1,07 0,53 

CPT-01 8,92 1,11 1,08 0,54 

CTv-20 8,90 2,02 1,10 0,55 

Fonte: dados da pesquisa (2025) 

 

As competências de maior expressão pertencem majoritariamente ao domínio 

comportamental (CPT). O desempenho homogêneo observado, com alto domínio e 

baixa variabilidade, sugere que essas competências são amplamente dominadas na 

amostra investigada. Resultando-se assim em grupo consolidado de competências 

mais desenvolvidas. Ou seja, com menores gaps e menores urgências de desenvol-

vimento. 
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Assim, essa análise das competências com maiores médias de domínio permi-

tiu identificar os pontos de excelência técnica e comportamental da área de gestão de 

pessoas na UFPB.  a qual   aponta um perfil funcional estável, comprometido e tecni-

camente preparado. 

Essas competências demonstram maturidade institucional e estabilidade nos 

processos, garantem a execução das atividades com qualidade e integridade e dão 

suporte às dimensões mais complexas da gestão, como a análise de dados, a inova-

ção e o planejamento estratégico. 

 

6.3 Priorizando Competências Profissionais 

 

Apresenta-se a análise dos resultados obtidos a partir da aplicação do IPDC, 

instrumento proposto por Montezano, Amaral e Isidro-Filho (2017). Esse indicador foi 

concebido para apoiar a tomada de decisão gerencial quanto à definição de priorida-

des de desenvolvimento no contexto da gestão por competências, integrando dimen-

sões objetivas de análise (lacuna, eficiência institucional e aderência estratégica) ao 

processo de priorização de necessidades de desenvolvimento. 

O cálculo do IPDC permite identificar e classificar hierarquicamente, as compe-

tências com maior prioridade de desenvolvimento, considerando três dimensões: ur-

gência (lacuna de domínio), adesão ao negócio e eficiência institucional. 

O IPDC é o produto dessas dimensões. O Quadro 4 apresenta uma síntese das 

variáveis e das escalas relacionadas à aplicação do IPDC. 

Quadro 4 — Variáveis do IPDC 

Variável Definição Base de Cálculo/Avaliação 

Urgência 

(Grau de ex-

pressão da 

competência) 

Representa a lacuna existente; 

quanto maior a lacuna, maior a ur-

gência. 

Calculado a partir da autoavaliação 

do domínio da competência em es-

cala de 1 a 10, pela fórmula: (10 - 

Média da competência) / 2. 

Adesão ao 

Negócio 

Mensura a importância da compe-

tência para as unidades e para o 

órgão, considerando demandas 

atuais e futuras. 

Avaliado em escala de 1 a 5. 
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Eficiência Ins-

titucional 

Mensura o prejuízo que o uso ina-

dequado ou a ausência da compe-

tência pode causar ao desempe-

nho e alcance dos objetivos do ór-

gão. 

Avaliado em escala de 1 a 5. 

IPDC 

Produto dos três critérios (Ur-

gência x Adesão ao Negócio x Efi-

ciência Institucional). 

 

 Fonte: elaborado a partir de Montezano; Junior; Isidro-Filho (2017) 

 
Assim, quanto maior o valor do IPDC, maior a prioridade de desenvolvimento, 

uma vez que o indicador expressa simultaneamente a amplitude das lacunas de com-

petências, sua relevância estratégica e o impacto direto sobre a eficiência institucional 

(Montezano; Junior; Isidro-Filho, 2017). 

O IPDC, portanto, traduz as prioridades de investimento em aprendizagem, per-

mitindo classificar as competências conforme sua vinculação institucional. Alinhando 

o desenvolvimento de competências profissionais aos objetivos organizacionais, em 

consonância com os princípios da PNDP e as finalidades do PDP.  

Por meio da aplicação da metodologia proposta por Montezano, Junior & Isidro-

Filho (2017) ao presente estudo de caso, foi possível propor um produto técnico, um 

Guia prático (Apêndice H), aprimorando a metodologia ProcAND, ou seja, o processo 

de identificação e priorização de necessidades de desenvolvimento na elaboração do 

PDP. 

A metodologia proposta por Montezano, Junior e Isidro-Filho, (2017) foi apli-

cada ao conjunto de competências mapeadas, classificadas em quatro categorias: 

técnicas, transversais, comportamentais e emergentes. O cálculo resultou em valores 

de IPDC que variaram de 4,15 a 29,20, permitindo identificar as competências críticas 

a serem priorizadas no PDP da Universidade por meio desse Indicador. 

A Tabela 10 apresenta os resultados consolidados dos valores médios das mé-

tricas relacionadas às variáveis de análise do IPDC, classificados por ordem crescente 

e por tipo de competência, indicando as tendências gerais de priorização observadas 

na área de gestão de pessoas na UFPB. 

De modo que, as competências com maiores valores de IPDC devem ser objeto 

de ações formativas imediatas, enquanto aquelas com valores menores podem ser 
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acompanhadas ou desenvolvidas gradualmente conforme diretrizes escala proposta 

por Montezano, Junior e Isidro-Filho (2017). 

 

Tabela 13 — Valores do IPDC por tipo de competência 

Competência Código 
Lacu-

nas 

Urgên-

cia 

Adesão ao 

Negócio 

Eficiência Insti-

tucional 
IPDC 

 

 

Técnica 

CTec-02 2,03 1,015 4,67 4,78 22,66 

CTec-08 2,55 1,275 4 4,4 22,44 

CTec-06 2,39 1,195 3,89 4,22 19,62 

CTec-05 1,66 0,83 3,78 4,44 13,93 

CTec-01 1,27 0,635 4,56 4,67 13,52 

CTec-04 1,49 0,745 4,11 4,33 13,26 

CTec-07 1,8 0,9 3,67 3,75 12,39 

CTec-03 1,26 0,63 3,78 4,33 10,31 

Comportamental CPT-04 1,36 0,68 4,11 4,33 12,1 

CPT-01 1,08 0,54 4,22 4,56 10,39 

CPT-03 1,02 0,51 4,22 4,78 10,29 

CPT-05 1,14 0,57 4,22 4,22 10,15 

CPT-11 0,99 0,495 4 4,78 9,46 

CPT-08 1,12 0,56 3,67 4,44 9,13 

CPT-10 0,86 0,43 4 4,67 8,03 

CPT-12 0,84 0,42 3,89 4,89 7,99 

CPT-06 0,8 0,4 4,33 4,44 7,69 

CPT-15 0,87 0,435 3,78 4,67 7,68 

CPT-13 0,84 0,42 3,78 4,67 7,41 

CPT-14 0,86 0,43 3,67 4,67 7,37 

CPT-07 0,78 0,39 3,78 4,44 6,55 

CPT-02 0,58 0,29 4 4,22 4,9 

CPT-09 0,43 0,215 4,13 4,67 4,15 

Transversal CTv-10 3,38 1,69 3,6 4,8 29,2 

CTv-08 2,03 1,015 4 4,2 17,05 

CTv-06 1,92 0,96 3,78 4,33 15,71 

CTv-15 1,79 0,895 3,89 4,22 14,69 

CTv-13 1,67 0,835 3,67 4,44 13,61 

CTv-09 1,62 0,81 4 3,8 12,31 

CTv-05 1,53 0,765 3,89 4 11,9 

CTv-02 1,39 0,695 3,89 4,33 11,71 

CTv-04 1,43 0,715 3,78 4,33 11,7 

CTv-14 1,34 0,67 4,11 3,89 10,71 

CTv-01 1,17 0,585 3,75 4,67 10,24 

CTv-11 0,97 0,485 4,6 4,4 9,82 

CTv-12 0,86 0,43 4,4 4,2 7,95 

CTv-03 0,91 0,455 3,78 4,22 7,26 

Emergente CE-04 3,34 1,67 3,25 4,4 23,88 
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CE-05 1,86 0,93 4,4 4,2 17,19 

CE-01 1,78 0,89 4,13 3,88 14,26 

CE-03 2,1 1,05 4 3,38 14,2 

CE-02 1,71 0,855 4,13 3,75 13,24 

Fonte: dados da pesquisa (2025) 

 

Posteriormente, a aplicação do IPDC ao conjunto de competências mapeadas, 

por meio do produto das três variáveis desse modelo, foi realizada a etapa da priori-

zação das competências, conforme diretrizes aplicadas em analogia a regra de Pareto 

da escala proposta por Montezano, Junior e Isidro-Filho, (2017). A hierarquização, 

classificação com base no índice de desenvolvimento dessas competências. 

A Tabela 11 apresenta os resultados da classificação e hierarquização das 

competências, conforme os critérios de priorização critérios estabelecidos pelo IPDC.  

Tabela 14 — Classificação e Hierarquização de Competências IPDC 

Hierarquização Código da Competência IPDC 

Alta Prioridade (20%) 

CTv-10 29,20 

CE-04 23,88 

CTec-02 22,66 

CTec-08 22,44 

CTec-06 19,62 

CE-05 17,19 

CTv-08 17,05 

CTv-06 15,71 

Média Prioridade (30%) 

CTv-15 14,69 

CE-01 14,26 

CE-03 14,20 

CTec-05 13,93 

CTv-13 13,61 

CTec-01 13,52 

CTec-04 13,26 

CE-02 13,24 

CTec-07 12,39 

CTv-09 12,31 

CPT-04 12,10 

CTv-05 11,90 

CTv-02 11,71 

Baixa Prioridade (50%) 

CTv-04 11,70 

CTv-14 10,71 

CPT-01 10,39 

CTec-03 10,31 

CPT-03 10,29 

CTv-01 10,24 
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CPT-05 10,15 

CTv-11 9,82 

CPT-11 9,46 

CPT-08 9,13 

CPT-10 8,03 

CPT-12 7,99 

CTv-12 7,95 

CPT-06 7,69 

CPT-15 7,68 

CPT-13 7,41 

CPT-14 7,37 

CTv-03 7,26 

CPT-07 6,55 

CPT-02 4,90 

CPT-09 4,15 

  Fonte: dados da pesquisa (2025) 
 

Na categoria de competências definidas como Alta Prioridade, estão 20% das 

competências mapeadas anteriormente, que possuem os maiores valores de IPDC, 

variando de 29,20 a 15,71, resultando em oito competências: três técnicas (CTec-02, 

CTec-08 e CTec-06), relacionadas, respectivamente, ao domínio normativo institucio-

nal, à compreensão da estrutura e dos fluxos organizacionais e à execução e confor-

midade dos programas de gestão de pessoas.  

Além de, três transversais (CTv-10, CTv-08 e CTv-06), correspondentes ao di-

agnóstico de necessidades de desenvolvimento e à análise prospectiva de mudanças 

institucionais; e por fim, duas emergentes (CE-04 e CE-05), associadas, respectiva-

mente, à inteligência artificial aplicada à gestão de pessoas e à análise de dados ins-

titucionais. 

Nesse cenário identificado de alta prioridade institucional dessas necessidades, 

Montezano, Junior e Isidro-Filho (2017) recomendam realização de ações de apren-

dizagem no curto prazo, preferencialmente, que sejam realizadas no período de seis 

a doze meses.  

Adicionalmente, em razão da limitação de recursos para atender à totalidade 

das necessidades de desenvolvimento prioritárias, é possível estabelecer sub-priori-

zações dentro desses grupos (alta, média e baixa prioridade), utilizando como parâ-

metros os valores das lacunas e o desvio-padrão associados à amostra. 

Dessa forma, as competências com maiores lacunas e alta dispersão dos da-

dos em torno da média, indicam uma maior heterogeneidade na percepção dos 
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respondentes, podem ser consideradas como prioritárias em caso de decisão ou de-

sempate. 

Outrossim, observa-se, na Tabela 11, que as competências técnicas apresen-

tam os maiores índices de prioridade. As pontuações dos IPDC mais elevadas, CTec-

02 (22,66) e CTec-08 (22,44), referem-se a lacunas associadas à aplicação das nor-

mas institucionais e à compreensão da estrutura organizacional da PROGEP e da 

UFPB. Essas competências estão diretamente relacionadas à conformidade legal, ao 

domínio dos fluxos administrativos e à execução precisa dos processos de gestão de 

pessoas. 

Esses resultados, evidenciados pelos valores expressivos de IPDC, demons-

tram que a formação técnico-normativa constitui uma prioridade estratégica, uma vez 

que a ausência de domínio dos sistemas (SIGRH, SIPAC, SouGov e SIGEPE) e dos 

normativos regulamentares impactam diretamente a eficiência dos processos de ges-

tão de pessoas.  

As competências técnicas apresentam IPDC médio de 16,5, o que as posiciona 

na faixa de alta prioridade conforme os critérios do modelo de Montezano, Junior e 

Isidro-Filho (2017). Esse indicador aponta para a necessidade de ações de capacita-

ção sistemáticas e continuadas como prioridade de curto prazo no âmbito do PDP.  

Os resultados reforçam, portanto, a necessidade de ações formativas voltadas 

à legislação de pessoal, aos normativos internos e ao uso dos sistemas corporativos 

(SIGRH, SIPAC, SouGov e SIGEPE). 

Em relação ao grupo de competências com Média Prioridade: estão 30% das 

competências mapeadas, com valores de IPDC variando de 14,69 a 11,71, correspon-

dendo a treze competências: quatro técnicas (CTec-05, CTec-01, CTec-04 e CTec-

07), relacionadas à gestão documental e de informações, à execução sistêmica de 

processos de gestão de pessoas, à orientação funcional e normativa e à integração e 

operação de distintos sistemas institucionais. Essas devem ser desenvolvidas em mé-

dio prazo entre 6 a 24 meses. 

Além de, cinco transversais (CTv-15, CTv-13, CTv-09, CTv-05 e CTv-02), as-

sociadas ao autodesenvolvimento profissional, engajamento e interação interpessoal, 

adaptação de boas práticas administrativas, análise e melhoria de processos internos 

e mediação intergeracional.  

Por último, nessa categoria há três emergentes (CE-01, CE-03 e CE-02), vin-

culadas à gestão digital e tecnológica, à proposição de inovações organizacionais e 
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ao letramento e transformação digital; e uma comportamental (CPT-04), relativa à ges-

tão emocional na mediação de conflitos. 

Por fim, o grupo de competências classificadas com Baixa Prioridade corres-

ponde a 50% das competências restantes na hierarquia do IPDC, variando de 10,31 

a 4,15. Essas competências não devem ser foco de ações amplas ou imediatas de 

desenvolvimento institucional, mas podem demandar iniciativas específicas. Reco-

menda-se identificar servidores, categorias funcionais ou unidades específicas na or-

ganização que possuam lacunas relevantes com prioridades para essas competên-

cias para ações pontuais e direcionadas. (Montezano; Junior; Isidro-Filho, 2017).  

A partir desse cenário especifico, torna-se possível a realização de ações de 

desenvolvimento pontuais, sob medida para públicos específicos, ou elaboração de 

recomendações para que os próprios servidores busquem desenvolver essas compe-

tências por iniciativa própria, ou seja, por meio de ações externas promovidas por 

terceiros. 

Os resultados obtidos por meio da hierarquização do IPDC permitem direcionar 

esforços de forma estratégica na priorização das ações de desenvolvimento, voltadas 

ao aprimoramento das competências que apresentam maior relevância institucional.  

 

6.4 Comparação entre Lacunas de Competências e o IPDC 

 

Comparando os resultados da hierarquização das competências pelo IPDC na 

Tabela 11 com as dez competências que apresentaram os menores graus de expres-

são, as de maiores lacunas na Tabela 8, observou-se que apenas cinco (50%) dessas 

estão classificadas como de alta prioridade.  

Dessas, três são técnicas (CTec-02, CTec-08 e CTec-06), uma é transversal 

(CTv-10) e uma emergente (CE-04). Ademais, apenas uma competência, CE-03, foi 

classificada como de média prioridade pelo IPDC, enquanto 40% das competências 

com maiores lacunas situam-se no grupo de baixa prioridade. 

Esses resultados demonstram que um dos principais méritos do IPDC reside 

em seu caráter integrador e inovador, permitindo a combinação de dimensões opera-

cionais, individuais e estratégicas da organização, ao inserir critérios objetivos de im-

pacto organizacional, associados às métricas de adesão e eficiência institucional.  A 

metodologia do IPDC ultrapassa o uso de critérios meramente subjetivos, como per-

cepções individuais dos servidores em autoavaliações pontuais.  
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Ao utilizar, de forma integrada, a autoavaliação e a heteroavaliação, em dife-

rentes níveis organizacionais, individual, tático e estratégico, o IPDC apresenta um 

diagnóstico robusto e preciso, ao incluir variáveis organizacionais avaliadas pela ges-

tão superior da instituição.  

Dessa forma, além de reduzir fragilidades na identificação de lacunas e neces-

sidades de desenvolvimento, essa ferramenta fortalece o vínculo entre o planejamento 

estratégico e a gestão de pessoas, por meio da identificação e priorização de compe-

tências que são realmente críticas para os objetivos estratégicos, aquelas que pos-

suem maior impacto organizacional. 

Assim, a aplicação IPDC, no contexto da elaboração do PDP, permite cumprir 

uma das principais finalidades da PNDP, ou seja, alinhar as necessidades de desen-

volvimento profissional com estratégia organizacional, por meio de prioridades institu-

cionais estabelecidas como parâmetro para o planejamento das ações de desenvolvi-

mento ou captação de competências profissionais.   

Os achados permitem inferir que a aplicação do IPDC oferece critério objetivo 

para definir prioridades no PDP em órgãos públicos, sobretudo no apoio a decisões 

em cenário de restrição orçamentária, permitindo extrair dados embasados de uma 

ferramenta com rigor metodológico e validada cientificamente, propiciando a elabora-

ção de plano de desenvolvimento com um diagnóstico organizacional preciso e ro-

busto.  

Assim, a aplicação dessa metodologia ao contexto analisado permite direcionar 

esforços para suprir lacunas de desempenho identificadas no PDP. Isto é, as neces-

sidades de desenvolvimento com maior impacto institucional, contribuindo com evi-

dências baseadas em dados para a eficiência e eficácia das decisões administrativas 

relacionadas ao planejamento da área de desenvolvimento de pessoas.  
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este capítulo é dividido em seções por motivos didáticos, uma para cada estudo rea-

lizado nesta pesquisa.   

 

7.1 Considerações Finais: Estudo Um 

 

Este estudo buscou aprofundar a compreensão dos principais aspectos da 

PNDP e das nuances metodológicas que envolvem o seu principal instrumento no 

contexto das UFs. Ademais, essa análise buscou caracterizar o objeto da pes-

quisa    em termos de aderência, conformidade e alinhamento às finalidades previstas 

pela PNDP para o PDP, situando-o no contexto organizacional das UFs. 

A escolha dessa temática dá-se em virtude de que, apesar de quase vinte anos 

após a implementação a PNDP, ainda há gargalhos estruturais enfrentados pelos ór-

gãos e entidades da APF. Sobretudo no que se refere   aos aspectos metodológicos 

da Política relacionados a ferramentas e metodologias ineficazes para identificar e 

priorizar necessidades de desenvolvimento.  

Além disso, estudos nessa área apontam para   ausência de métricas robustas 

de avaliação, relacionadas à aplicação do diagnóstico de competências nos instru-

mentos da PNDP, que não se consolidou como prática estruturante nas APF. Apesar 

de ser preconizado desde o Decreto nº 5.707/2006 e reafirmado pelo Decreto nº 

9.991/2019, esse processo permanece subutilizado e frequentemente substituído por 

levantamentos de necessidades empíricos e pontuais.  

Assim, buscou-se compreender as razões dessas fragilidades e propor cami-

nhos para o aprimoramento da gestão por competências na elaboração dos PDPs. 

A metodologia adotada foi de natureza exploratória e descritiva, com base em 

análise documental dos PDPs de 2024 e dos dados obtido por meio da Plataforma 

Fala.BR, referentes ao ciclo de implementação da PNDP nas UFs. 

O levantamento compreendeu os dados institucionais de 65 UFs (94%) e   68 

PDPs (98%) elaborados e publicados, referente ao ano 2024, a amostra alcançou 

abrangência quase censitária, conferindo robustez aos achados. Foram analisados os 

principais aspectos estruturais, metodológicos e estratégicos desses planos, além das 

aderências desses às finalidades e diretrizes da PNDP.  
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Essa análise permitiu identificar padrões de conformidade, lacunas e boas prá-

ticas associadas ao uso do diagnóstico de competências como etapa preliminar a ela-

boração do PDP. 

A avaliação dos instrumentos de coleta e análise confirmou sua adequação ao 

propósito do estudo. A combinação entre dados documentais, respostas do Fala.BR 

e análise comparada dos PDPs permitiu construir um panorama sólido e representa-

tivo do estágio de implementação da PNDP nas UFs. O uso da abordagem descritiva 

e comparativa mostrou-se eficaz para revelar padrões, tendências, fragilidades e en-

traves recorrentes nessas instituições. 

Em relação à finalidade deste estudo, os resultados demonstraram que apenas 

uma minoria das UFs (12%), ainda aplicam o diagnóstico de competências como 

etapa preliminar a elaboração do PDP. Os achados apontam que após a reformulação 

da PNDP, essa prática regrediu 50%, foi descontinuada, nas UFs que se utilizavam 

dessa metodologia na elaboração dos antigos PACs, que era utilizada por apenas 

cerca de 25% das UFs, embora obrigatória, sob a vigência do Decreto n.º 5.707/2006. 

Identificou-se, no conjunto das UFs analisadas no Estudo Um, um cenário crí-

tico de baixa aderência à metodologia prescrita pela PNDP. Assim, a reformulação da 

PNDP não foi suficiente para consolidar o mapeamento de competências, e a falta de 

obrigatoriedade levou a um retrocesso significativo entre as UFs que já o aplicavam 

esse processo da gestão por competências no planejamento das ações de desenvol-

vimento. 

Além disso, a análise sistematizou uma série de entraves recorrentes e es-

truturais que comprometem a efetividade dos PDPs: Falta de Engajamento e Partici-

pação dos Servidores e Gestores; Limitações Estruturais e de Recursos Humanos; 

Sistema SIPEC – Limitações Técnicas, Burocracia e Instabilidade; Dificuldade na 

Identificação, Priorização e Coleta das Necessidades de Capacitação; Prazos Exíguos 

e Cronograma Inadequado; Desalinhamento com Planejamento Estratégico; Desco-

nhecimento da Metodologia e da Importância do PDP; Diversidade e Complexidade 

Institucional das UFs; e a  Falta de Mapeamento de Competências / Diagnóstico Em-

pírico. 

Os resultados indicam uma multiplicidade de fatores estruturais, organizacio-

nais, técnicos e culturais, que não são isolados, embora se manifestem de formas 

variadas, são interdependentes e multifatoriais, que comprometem à elaboração efi-

caz desse instrumento da PNDP.  
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As dificuldades de engajamento, a escassez de pessoal, a limitação técnica do 

sistema SIPEC, a pressão por prazos e a ausência de alinhamento estratégico apon-

tam para uma política em processo de consolidação, ainda marcada por uma execu-

ção formal e fragmentada. 

Os resultados apontaram, ainda, que a principal barreira estrutural à consolida-

ção do diagnóstico de competências está na insuficiência de equipes capacitadas para 

aplicar a metodologia preconizada pela PNDP. Cerca de 63% das universidades re-

portaram não possuir equipes com servidores com treinamento específica para essa 

finalidade, o que evidencia uma lacuna formativa persistente nas áreas de desenvol-

vimento de pessoas.  

Essa carência explica, em parte, o retrocesso na adoção do diagnóstico de 

competências e o uso predominante da ProcAND como substituto metodológico, re-

duzindo o PDP a um instrumento de registro e não de gestão estratégica. 

A análise documental dos PDPs de 2024 das UFS indica um cenário crítico de 

fragilidades estruturais e metodológicas e uma ausência de aderências às finalidades 

e diretrizes prevista pela PNDP para esse instrumento.  

Embora a maioria das UFs cumpra formalmente a exigência de elaboração do 

Plano, os resultados demonstram que o instrumento ainda não se consolidou como 

uma prática de gestão estratégica de pessoas, mas permanece, em grande parte, 

restrito a registros burocráticos e fragmentados de demandas de capacitação. 

Apenas uma pequena parcela das UFs (21%) apresenta PDPs estruturados em 

formato de plano institucional completo, com seções voltadas a objetivos, metas e 

cronogramas das ações de desenvolvimento previstas.  

A predominância de documentos reduzidos, a maioria das UFs (71%) adotam 

formas mínimas de divulgação, planilhas extraídas do sistema SIPEC (38%) ou a sim-

ples listas de necessidades (33%). Sem contextualização, objetivos, metas ou explici-

tação de ações de desenvolvimento, ou seja, o mínimo que se esperar de um Plano 

institucional de desenvolvimento.  

Essa limitação compromete a consolidação de uma cultura de planejamento 

das ações de capacitação, apontando para uma compreensão limitada do papel do 

PDP como ferramenta de diagnóstico e planejamento das ações de desenvolvimento 

alinhadas aos objetivos organizacionais. 

Além disso, observou-se também a quase inexistência de elementos essenciais 

previstos pela PNDP, como o diagnóstico de competências (presente em apenas uma 
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universidade), e a aderência às finalidades prevista para o PDP: o alinhamento das 

ações de desenvolvimento com a estratégia organizacional, objetivos e metas e a 

gestão de riscos e previsões de custos e indicadores de avaliação  

A prevalência de formatos reduzidos compromete a função do PDP como ins-

trumento de gestão estratégica da PNDP, sem integrar o plano à estratégia institucio-

nal, ou seja, restringindo-o a um mero registro burocrático de demandas de capacita-

ção. 

Esse cenário reflete uma concepção limitada e imediatista PDP, indicando que 

na maioria das UFs, sua operacionalização ainda é incipiente, reativa e fragmentada, 

sem promover a integração o plano aos elementos da estratégia institucional. Essa 

lacuna estrutural reforça o caráter reativo do planejamento e o aspecto predominan-

temente formal desse instrumento da PNDP distante de uma lógica de planejamento 

orientada a resultados. 

Os achados sugerem que os entraves à efetivação dos PDPs não se restringem 

a aspectos operacionais, embora o PDP tenha se consolidado como instrumento for-

mal de planejamento, sua aplicação ainda carece de fundamentos técnico-metodoló-

gicos consistentes e de condições estruturais adequadas. Assim, faltam diagnóstico, 

capacidade técnica das equipes e integração entre diagnóstico, planejamento e ali-

nhamento à estratégia organizacional das ações de desenvolvimento. 

Assim, embora formalmente concebido como instrumento estratégico da 

PNDP, o PDP, no contexto das UFs, em sua maioria, é reduzido a um registro buro-

crático de demandas autorreferidas de capacitação. A ausência de diagnóstico de 

competências, de indicadores e de planejamento financeiro aponta para um reduzido 

grau de maturidade institucional desses planos. 

A superação dessas lacunas requer ações integradas de capacitação das equi-

pes, institucionalização de metodologias validadas e revisão crítica dos mecanismos 

de levantamento de necessidades atualmente utilizados no APF. Ademais, superar 

tais obstáculos requer fortalecer a governança da PNDP, com ênfase em dois aspec-

tos básicos e fundamentais:  profissionalização e capacitação técnica das equipes 

responsáveis pelos PDPs e    revisão da metodologia ProcAND de elaboração PDP, 

garantindo maior aderência metodológica e flexibilidade operacional. 

Dessa forma, a consolidação da PNDP nas UFs depende da capacidade das 

instituições em transformar o PDP de um instrumento declaratório, burocrático e “pró-
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forma” em um instrumento estratégico, embasado em um diagnóstico de competên-

cias preciso e articulado aos objetivos organizacionais e à entrega de valor público. 

 

7.1.1 Contribuições acadêmicas  

 

Do ponto de vista acadêmico, esse estudo oferece contribuições para o campo 

da gestão de pessoas no setor público, ampliando a compreensão sobre a PNDP nas 

UFs, demonstrando o descompasso estrutural entre os marcos normativos da PNDP 

fundamentada na gestão por competências e a prática institucional das UFs. 

Ao sistematizar os entraves e identificar experiências inovadoras, como o uso 

do diagnóstico de competências pela UFRN como único caso explicito no PDP, o tra-

balho contribui para o aperfeiçoamento teórico e metodológico desta Política. Rea-

firma-se a importância de integrar o diagnóstico de competências a elaboração do 

PDP e ao planejamento das ações de desenvolvimento em um ciclo contínuo de de-

senvolvimento institucional,  

Como agenda para futuras pesquisas, recomenda-se o desenvolvimento de 

uma arquitetura metodológica integrada, que integre métodos analíticos e prospecti-

vos de avaliação de necessidades de desenvolvimento à metodologia ProcAND para 

subsidiar o ciclo de elaboração dos PDPs.  

Sugere-se, ainda, o fortalecimento da formação técnica das equipes de desen-

volvimento de pessoas, com base em cursos voltados ao uso de indicadores de com-

petências, métodos de análise de lacunas de competências.  

Além disso, propõe-se a adoção de instrumentos complementares e integrados 

à ProcAND, que incorporem métodos analíticos e prospectivos, que promovam o ali-

nhamento entre as necessidades de desenvolvimento profissional identificadas e pri-

orizadas PDPs e aos objetivos organizacionais. 

 

7.1.2 Limitações e recomendações para estudos futuros 

 

Tem-se como limitações da pesquisa, o recorte temporal restrito ao ciclo 2024, 

o que impede a análise longitudinal da evolução dos PDPs. Além disso, a dependência 

de dados disponibilizados via Fala.BR e da publicação pública dos planos limitou o 
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acesso a informações completas em algumas instituições, embora a amostra tenha 

alcançado a quase a totalidade da população estudada.  

Essas restrições, contudo, não comprometem a robustez dos achados, mas 

reforçam a necessidade de maior transparência e padronização nos processos de 

acompanhamento e avaliação dos instrumentos da PNDP no intuito de promover uma 

difusão e integração das práticas adotadas nessas instituições. 

Por fim, a análise documental, embora abrangente, limita-se à disponibilidade 

pública dos PDPs e não abrangeu práticas não documentadas ou internas, nessa 

perspectiva, recomenda-se: a realização de estudos  com Instituições  com práticas 

mais consolidadas na elaboração de planos  de desenvolvimento de pessoas, a fim 

de compreender as barreiras e os fatores facilitadores na implementação do PDP;  a 

condução de estudos longitudinais que permitam avaliar a evolução da maturidade 

dos planos ao longo dos ciclos de implementação e o desenvolvimentos de métodos 

de análise multiníveis, complementares  à ProcAND com rigor metodológico e cienti-

ficamente validados, adaptados ao contexto organizacional das Instituições Federais 

de Ensino Superior. 

 

7.2 Considerações Finais: Estudo Dois 

 

O propósito desta pesquisa foi examinar o diagnóstico de competências como 

uma ferramenta estratégica para subsidiar a identificação e a priorização das neces-

sidades de desenvolvimento na elaboração do PDP na UFPB. Para isso, utilizou-se o 

estudo de caso realizado investigando as competências requeridas para atuação na 

área de gestão de pessoas desta Universidade.  

Partiu-se da premissa de que essa ferramenta de gestão por competências pre-

conizada pela PNDP possibilita realizar um diagnóstico organizacional preciso, ro-

busto e sistemático das lacunas de competências relacionadas à área estudada. As-

sim, ao estabelecer prioridades de necessidades de desenvolvimento por meio de um 

instrumento com rigor metodológico e cientificamente validado, pode proporcionar 

maior eficácia e efetividade do PDP, ajudando a promover uma cultura organizacional 

orientada por evidências. 

Embora o mapeamento de competências seja reconhecido como metodologia 

fundamental pela PNDP, sua aplicação sobretudo nas UFs ainda é limitada e 
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fragmentada, conforme ficou no estudo exploratório inicial, na pesquisa documental 

junto as UFs e nos exames dos seus PDPs. 

A escolha da temática deu-se em virtude de que, mesmo após quase duas dé-

cadas de implementação da PNDP, embora o diagnóstico de competências seja re-

conhecido e preconizado como metodologia fundamental pela PNDP para elaboração 

do PDP, esse processo ainda não se consolidou como prática estruturante na APF.  

Apesar de ser preconizado desde o Decreto n.º 5.707/2006 e reafirmado pelo 

Decreto nº 9.991/2019, a aplicação dessa metodologia na APF permanece incipiente, 

limitada e fragmentada e, em muitos casos, foi substituída por levantamentos empíri-

cos e pontuais de necessidades. Sobretudo nas UFs, que apresentam limitações es-

truturais consideráveis em relação à aplicação das metodologias e instrumentos da 

PNDP, sendo um desafio para essas instituições (Perseguino; Pedro, 2017; Romano, 

2016).  

Além disso, reconhecem-se na literatura diversas fragilidades sobre os méto-

dos de avaliação de necessidades de treinamento, frequentemente descritos como 

informais, empíricos e assistemáticos, caracterizados por uma falta de aderência ins-

titucional, falhas na articulação entre as necessidades de desenvolvimento e as com-

petências profissionais e o planejamento estratégico.  

Assim, a pesquisa buscou contribuir para o aprimoramento da metodologia Pro-

cAND, por meio da proposição de um produto técnico, visando a aperfeiçoar o pro-

cesso de análise e priorização das necessidades de desenvolvimento no âmbito do 

PDP. 

Metodologicamente, o estudo adotou abordagem mista, integrando diversos 

métodos de coleta e análise de dados, por meio de triangulação de diversas fontes e 

métodos de análise de dados, conferindo robustez aos resultados. 

Os instrumentos de coleta demonstraram-se adequados e eficazes. O questio-

nário permitiu mensurar e obter dados sobre as variáveis analisadas, enquanto a pes-

quisa documental e entrevistas aprofundaram a compreensão do contexto institucional 

e das práticas de gestão de pessoas. Assim, a utilização integrada desses instrumen-

tos forneceu visão sistêmica das competências requeridas e das lacunas existentes, 

proporcionando consistência e robustez dos achados. 

O estudo constitui-se de um diagnóstico de competências da área de gestão 

de pessoas na organização, que teve a participação de 138 servidores da UFPB , que 

representa cerca de 24% da população, o qual teve a participação dos atores 
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centrais  no processo de elaboração do PDP, ou seja, gestores, AGPs e servidores  da 

PROGEP, que atuam na gestão de pessoas  na UFPB. 

O diagnóstico realizado indica quadro funcional composto majoritariamente por 

servidores experientes e altamente qualificados, com predominância de profissionais 

com mais de dez anos de serviço com pós-graduação. Essa maturidade institucional 

favorece a consolidação de práticas de gestão mais consistentes, embora o baixo ín-

dice de participação em ações de desenvolvimento nos últimos anos reforça a neces-

sidade de atualização contínua. 

Os resultados indicaram também a transição gradual da cultura de controle de 

presença para a gestão por resultados, impulsionada pela adoção do PGD. Isso a 

necessidade de desenvolver competências voltadas à autonomia, autogestão, comu-

nicação remota e uso de tecnologias digitais, que se tornam centrais em um modelo 

de trabalho mais flexível e orientado por entregas. 

Em relação aos objetivos específicos desse estudo, o primeiro foi alcançado 

mapeando as competências profissionais da área de gestão de pessoas da UFPB. 

Foram identificadas 51 competências profissionais distribuídas em quatro domínios: 

técnicas, comportamentais, transversais e emergentes. Dentre essas as transversais 

representam 39% do total, indicando uma maior relevância de habilidades analíticas, 

comunicacionais e colaborativas.  

As competências comportamentais correspondem a 32%, refletindo o valor da 

empatia, da cooperação e da regulação emocional no desempenho funcional. As téc-

nicas correspondem a 17%, constituem a base normativa e procedimental que sus-

tenta a conformidade institucional dos processos da área, enquanto as emergentes 

(12%) indicam a necessidade de desenvolver capacidades prospectivas e inovadoras, 

relacionadas à transformação digital, inovação pública, análise de dados e uso de tec-

nologias emergentes na gestão de pessoas 

A análise das lacunas identificou que 70% das maiores deficiências percebidas 

estão ligadas a competências transversais e emergentes que possuem os maiores 

gaps de competências. Dentre essas destacam-se as relacionadas a análise de da-

dos, a comunicação institucional, integração entre setores e uso de inteligência artifi-

cial e automação de processos.  

Essas lacunas expressam   a necessidade de fortalecer capacidades de aná-

lise, digitalização e inovação no trabalho em gestão de pessoas, refletindo o desafio 

de modernizar os processos institucionais. 
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A análise das lacunas identificou que 70% das principais deficiências percebi-

das com menores domínios referem-se as competências transversais e emergentes. 

Entre essas, as habilidades em à análise de dados, comunicação institucional, uso de 

inteligência artificial e transformação digital.  

Essas lacunas evidenciam o desafio de consolidar uma cultura orientada por 

dados e inovação e reforçam a necessidade de ações formativas voltadas à moderni-

zação tecnológica e à gestão estratégica de pessoas. 

Por sua vez, as competências comportamentais apresentam os maiores níveis 

de domínio entre as competências analisadas, ou sejam, representam um núcleo con-

solidado. Competências como respeito às normas éticas, escuta ativa, cooperação, 

estabilidade emocional e clareza comunicacional mostraram-se estabilizadas, de-

monstrando um quadro funcional nessa área estável e comprometido com valores ins-

titucionais. 

A aplicação da ferramenta proposta por Montezano, Junior e Isidro-Filho (2017) 

permitiu transformar os resultados do diagnóstico realizado em um instrumento analí-

tico de apoio à tomada de decisão. Por meio do IPDC hierarquizou as competências 

com maior impacto organizacional. Segundo critérios de urgência (lacuna de domínio), 

adesão ao negócio e eficiência institucional, possibilitou identificar aquelas que devem 

ser priorizadas em curto, médio e longo prazo. 

Os resultados do IPDC indicaram que 20% das competências mapeadas são 

de alta prioridade, abrangendo especialmente três técnicas (CTec-02, CTec-08 e 

CTec-06), três transversais (CTv-10, CTv-08 e CTv-06) e duas emergentes (CE-04 e 

CE-05). Essas competências envolvem o domínio normativo, o uso de sistemas e flu-

xos administrativos, o diagnóstico de necessidades e o uso de tecnologias digitais 

aplicadas à gestão de pessoas. Segundo os critérios de classificação dos autores, 

essas devem ser alvo de ações de aprendizagem imediatas, preferencialmente no 

prazo de seis a doze meses. 

A comparação entre a variável lacunas ou gaps de competências com indica-

dores obtidos pelo IPDC, no contexto da UFPB, demonstra a robustez dessa metodo-

logia como ferramenta de análise e priorização, uma vez que permitiu identificar dis-

crepâncias entre percepção subjetiva oriundas da autoavaliação e os valores desse 

Indicador.  

Considerando que, no caso analisado, apenas metade das competências com 

maiores lacunas foram classificadas como de alta prioridade, observou-se que o IPDC 
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além de reduzir fragilidades na identificação das lacunas de competências, permite 

alinhar o desenvolvimento de competências aos objetivos organizacionais, conforme 

às diretrizes da PNDP. 

Dessa forma, fortalece o vínculo entre estratégia organizacional e a gestão de 

pessoas, por meio da identificação e priorização de competências que   são realmente 

críticas para os objetivos estratégicos, ou seja, aquelas que possuem maior impacto 

organizacional.  

Dessas, três são técnicas (CTec-02, CTec-08 e CTec-06), uma é transversal 

(CTv-10) e uma emergente (CE-04). Ademais, apenas uma competência (10%), a 

emergente CE-03, foi classificada como de média prioridade pelo IPDC, enquanto 

40% das competências com maiores lacunas situam-se no grupo de baixa prioridade. 

Em relação ao último objetivo desse estudo, mostra-se que diagnóstico de com-

petências, por meio da aplicação do IPDC, integrando critérios de lacuna, adesão e 

eficiência institucional, torna o processo de priorização das necessidades de desen-

volvimento metodologicamente rigoroso e validado cientificamente, mais consistente, 

robusto, transparente e alinhado aos objetivos estratégicos da organização. 

Assim, por meio desse foram identificadas lacunas de competências e a impor-

tância estratégica dessas, fornecendo subsídios, oriundos de dados institucionais ob-

tidos por meio de uma metodologia cientificamente validada, permitindo realizar a 

classificação e hierarquização das prioridades institucionais das necessidades de de-

senvolvimento que compõem o PDP da Instituição. 

Por último, em relação ao objetivo geral dessa pesquisa foi alcançado, por meio 

da proposição de um produto técnico (Apêndice H), como forma de aprimoramento da 

ProcAND, integrando nessa metodologia o IPDC, como ferramenta de apoio a fase de 

priorização das necessidades de desenvolvimento na elaboração do PDP. 

O IPDC mostrou-se ser um instrumento consistente e validado metodologica-

mente eficaz para orientar a priorização das necessidades de desenvolvimento, e ali-

nhar o desenvolvimento de competências profissionais com aquelas que possuem 

maior impacto sobre os resultados organizacionais.  

Assim, foi possível construir uma proposta metodológica que integra e fortalece 

o diagnóstico de competências as etapas de elaboração do PDP, oferecendo um guia 

prático aplicável à realidade da organização e de outras instituições públicas. Sua 

aplicação nesse contexto representa um avanço metodológico e gerencial para o apri-

moramento do PDP e fortalecimento da gestão por competências, contribuindo para 
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a consolidação de uma cultura organizacional orientada por evidências, inovação e 

resultados. 

Dessa forma, o estudo responde à questão de pesquisa demonstrando que o 

diagnóstico de competências, articulado ao IPDC, permite identificar lacunas de com-

petências, estabelecer, classificar e hierarquizar prioridade de desenvolvimento com 

base em critérios técnicos e institucionais. Assim, esse é um instrumento gerencial 

capaz de alinhar o PDP às diretrizes da PNDP aos objetivos organizacionais, otimi-

zando os investimentos nas ações de desenvolvimento. 

 

7.2.1 Contribuições acadêmicas e práticas 

 

Como contribuição acadêmica, esta pesquisa contribui ao preencher uma la-

cuna na literatura sobre gestão por competências aplicada à APF, sobretudo no con-

texto das universidades federais. Destaca-se a aplicação empírica do IPDC no con-

texto da elaboração de PDP, integrando o modelo teórico proposto por Montezano, 

Amaral e Isidro-Filho (2017) a metodologia ProcAND a uma realidade institucional 

complexa e multifuncional de uma UF.  

O estudo sistematiza e adapta o uso do IPDC nesse cenário institucional espe-

cífico, demonstrando sua aplicabilidade como instrumento gerencial de apoio à to-

mada de decisão no ciclo de elaboração do PDP. A pesquisa avança na consolidação 

do diagnóstico de competências como instrumento de planejamento e fornece subsí-

dios teóricos e práticos que podem contribuir para o aprimoramento do PDP, sobre-

tudo em instituições federais de ensino superior, respeitadas as especificidades con-

textuais. 

Teoricamente, o estudo avança na aplicação e integração entre os métodos de 

diagnóstico de competências analíticos e prospectivos e as práticas de identificação 

e priorização de necessidades de desenvolvimento na elaboração do PDP, ainda ca-

rente de fundamentação metodológica na APF, articulando dimensões individuais, 

funcionais e organizacionais nos instrumentos da PNDP.  

Além disso, o estudo oferece um referencial metodológico que pode orientar 

futuras pesquisas sobre aprimoramentos dos métodos de análises de necessidades 

de treinamento, que integrem multiníveis de análises, utilizados nos instrumentos 

PNDP. Promovendo o alinhamento estratégico nas organizações públicas, 
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contribuindo para o amadurecimento metodológico teórico e prático desses instrumen-

tos da PNDP  

 

7.2.2 Limitações do Estudo 

 

Embora a pesquisa tenha alcançado seus objetivos, contribuindo com diagnós-

tico de competências no contexto do PDP, esse estudo não está isento de limitações, 

sobretudo em relação às de natureza metodológica, institucional e operacional, que 

impactam diretamente a replicabilidade e a aplicabilidade dos resultados. 

 

As limitações metodológicas deste estudo estão relacionadas à natureza da 

amostra e ao delineamento da pesquisa: 

Amostra não probabilística por conveniência: A seleção dos participantes, es-

pecialmente para as entrevistas e questionários, foi realizada por conveniência e aces-

sibilidade. Embora tenha sido utilizado critérios de seleção dos participantes e um 

processo de validação por juízes e semântica, e a triangulação de dados tenha miti-

gado parte dos vieses. Esse tipo de amostra, não probabilística, impossibilita a gene-

ralização dos resultados para as demais áreas da UFPB, além de outras UFs. 

Vieses de Autoavaliação: A mensuração do grau de domínio das competências 

por meio de autoavaliação, embora seja uma prática comum e validada na literatura, 

pode estar sujeita a vieses de percepção individual, como a superestimação ou su-

bestimação das próprias capacidades.  

A utilização da escala de Osgood, com sua maior granularidade, buscou mini-

mizar esse efeito, mas não o elimina. Ademais, o tipo de escala utilizada e proposta 

pelos autores na avaliação pela Alta Administração nas variáveis organizacionais (Efi-

ciência Institucional e Adesão ao Negócio) do IPDC possui apenas cinco intervalos de 

julgamento, comprometendo a capacidade de julgamento devido à escala possuir bai-

xar granularidade, onde cada intervalo representa 20% na avaliação. 

A escolha por um estudo de caso único na UFPB, embora permita uma análise 

aprofundada e contextualizada, restringe a capacidade de comparação direta com ou-

tras realidades institucionais. A  aplicação detalhada da metodologia do IPDC ocorreu 

em um único ambiente organizacional, área de gestão de pessoas, pode limitar a iden-

tificação de particularidades ou desafios específicos de outros contextos. Assim, os 
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achados são representativos apenas do contexto da UFPB e dos participantes envol-

vidos.  

Assim, o fato de ser um estudo de caso ser realizado em apenas uma organi-

zação, aplicado apenas em uma pequena parcela dos servidores dessa Instituição na 

área de gestão de pessoas, que corresponde aproximadamente a 10% do quadro 

funcional da Universidade, limita a generalização dos resultados e comparação des-

ses com os dados de outras áreas da Universidade. Assim os resultados obtidos res-

tringem-se a um recorte funcional que abrange apenas um aspecto institucional, isto 

é, o da gestão de pessoas dessa Organização.  

Além disso, a aplicação do IPDC depende da participação efetiva de servidores, 

chefias intermediárias e gestores da alta administração, assim, ao consolidar a parti-

cipação dessas categorias os resultados gerais, são variáveis conforme o grau de 

engajamento institucional.  Esses podem sofrer uma maior influência   de um determi-

nado grupo, em virtude do desequilíbrio na participação de dos demais grupos. 

As limitações de natureza institucional são particularmente relevantes para a 

compreensão da viabilidade de implementação das propostas deste estudo e refletem 

desafios estruturais da APF.  A rotatividade de pessoal, identificada no Estudo Um, 

sobretudo, em cargos de gestão e em equipes técnicas, como as da área de gestão 

de pessoas, representa uma limitação significativa para a consolidação dos processos 

de desenvolvimento de pessoas nas UFs.  

A constante mudança de quadros prejudica a continuidade das ações de de-

senvolvimento propostas pelo PDP, é um entrave para consolidação de conhecimen-

tos e habilidades e no desenvolvimento de expertises na aplicação de metodologias 

analíticas, como o diagnóstico de competências. Impactando diretamente a sustenta-

bilidade de programas de desenvolvimento de longo prazo e a acumulação de capital 

intelectual institucional. 

Além disso, identificou-se que as equipes responsáveis pela elaboração e ges-

tão do PDP em muitas UFs apresentam limitações em termos de capacitação técnica 

específica para a realização de diagnósticos de competências robustos e a utilização 

de ferramentas analíticas.  

Essa ausência de formação continuada em metodologias de gestão por com-

petências e análise de dados pode dificultar a plena adoção e o aproveitamento do 

potencial de ferramentas como o IPDC, tornando a implementação das ações de de-

senvolvimento mais desafiadora. 
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Por último, as condições operacionais e culturais do ambiente organizacional 

também impõem restrições à aplicação da metodologia e à efetividade das ações de 

desenvolvimento: 

A resistência cultura organizacional, por vezes arraigada em práticas burocrá-

ticas e tradicionais, identificada como um dos principais entraves na elaboração do 

PDP, pode gerar resistência à adoção de novas metodologias de gestão, como o di-

agnóstico de competências.  

A percepção de que tais processos são excessivamente complexos ou deman-

dam tempo e recursos adicionais pode levar à baixa adesão por parte de gestores e 

servidores, comprometendo o processo de dados e a implementação das ações pro-

postas. Essa resistência cultural é um dos principais fatores com impacto negativos 

nas ações de desenvolvimento, mesmo quando bem planejadas. 

Foi relatada, por diversas UFs participantes do Estudo Um, a escassez de re-

cursos (humanos, financeiros e tecnológicos) indicando ser uma limitação estrutural 

crônica em muitas UFs. A aplicação de um diagnóstico de competências abrangente 

e a implementação de ações de desenvolvimento baseadas em dados demandam 

investimentos que nem sempre estão disponíveis.  

Essa restrição pode levar à simplificação excessiva dos processos ou à priori-

zação de ações de menor impacto, comprometendo a viabilidade de propostas mais 

ambiciosas e a efetividade do PDP. 

Essas limitações, embora reconhecidas, não invalidam os achados do estudo, 

mas fornecem um panorama dos desafios a serem superados. A discussão dessas 

limitações fortalece a credibilidade da pesquisa e orienta futuras pesquisas e lança luz 

sobre intervenções que mitiguem os problemas ainda enfrentados, mesmo após 

quase duas décadas de implementação da PNDP, pela área de desenvolvimento de 

pessoas na UFs. 

 

 

7.2.3 Recomendações para estudos futuros  

 

Sugere-se desenvolver estudos com a aplicação do IPDC em diferentes orga-

nizações públicas ou privadas com amostras maiores, afim de testar a replicabilidade 

e generalização do modelo em contextos distintos, possibilitando o uso de análises 

estatísticas robustas. 
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Além disso, no âmbito das UFs, recomenda-se capacitar as equipes de desen-

volvimento de pessoas e atores envolvidos no processo de elaboração do PDP, e 

posterior integração dos resultados e da metodologia proposta de forma permanente 

ao ciclo de planejamento do PDP.  

Sugere-se também desenvolver sistemas informatizados integrados aos siste-

mas institucionais e aos SIPEC para automatiza o processo reduzindo possíveis erros 

nas etapas manuais, nos cálculos e a atualização dos indicadores de forma instantâ-

nea ao longo dos ciclos do PDP. 

Para além disso, sugere-se estudos com aprofundamento teórico e metodoló-

gico, que integrem múltiplos níveis de análise de competência, organizacional, coletiva 

e individual, aperfeiçoando a estrutura e os critérios do IPDC de modo a contemplar 

no escopo da análise variáveis relacionadas aos aspectos organizacionais, de equipes 

e individuais. 

O Estudo Dois evidencia que, no contexto da UFPB, o diagnóstico de compe-

tências pode ser um elemento estruturante na área de desenvolvimento de pessoa, 

subsidiando a elaboração do PDP. Assim, a aplicação dessa ferramenta ao contexto 

do PDP demonstra a viabilidade de uma metodologia de análise e priorização que 

combina dados empíricos e critérios organizacionais estratégicos.  

Integrando na análise critérios de lacunas de competências, aderência e efici-

ência institucional, o processo de priorização das necessidades de desenvolvimento 

do PDP torna-se mais robusto e consistente metodologicamente, transparente e ali-

nhado aos objetivos estratégicos da organização. 

Por fim, ao integrar o IPDC à metodologia ProcAND, propôs-se uma inovação 

metodológica que qualifica o processo de priorização das necessidades de desenvol-

vimento da Instituição e fortalece a gestão estratégica do aprendizado organizacional, 

além de proporcionar um melhor direcionamento dos investimentos em capacitação.  
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APÊNDICE A – LEVANTAMENTOS DE DADOS INSTITUCIONAIS 

 

 

1. Realização do mapeamento de competências, nos termos do Decreto 5.707/2006, 

quando era obrigatório para o planejamento das ações de capacitação. 

□ Sim; 

□ Parcialmente, em apenas algumas áreas ou unidades; 

□ Não; 

□ Iniciado, interrompido, não concluído 

□ Em Planejamento 

2. Aplicação do mapeamento de competências, nos termos do Decreto 

9.991/2019, onde manteve a preferência para fins de diagnóstico de competências 

profissionais e elaboração do Plano de Desenvolvimento de Pessoas (PDP) 

□ Sim; 

□ Parcialmente, em apenas algumas áreas ou unidades; 

□ Não; 

□ Iniciado, interrompido, não concluído 

□ Em Planejamento 

3. Utiliza-se alguma metodologia ou ferramenta específica para fins do Ma-

peamento de Competências para fins de Planejamento das ações de desenvolvi-

mento/capacitação dos servidores na Instituição? Especifique 

4. Caso NÃO seja utilizado o Mapeamento de Competências quais os entraves, 

motivos e fatores determinantes pela não utilização do diagnóstico de competências? 

Especifique  

5. A equipe de capacitação na Instituição   possui capacitação específica sobre 

a utilização do Mapeamento de Competências para fins de diagnóstico de compe-

tências e elaboração do PDP?  

□ Sim 

□ Não; 

□ Parcialmente capacitada 
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APÊNDICE B - ROTEIRO DE ENTREVISTA SEMIESTRUTURADA  

 

Prezado Gestor(a), 

Esta entrevista faz parte da pesquisa para elaboração da dissertação de mestrado sobre 

Competências profissionais9— Diagnóstico de competências na elaboração do Plano de 

Desenvolvimento de Pessoas (PDP), vinculada ao PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO 

EM GESTÃO NAS ORGANIZAÇÕES APRENDENTES da UFPB 

A finalidade desta entrevista é para obter informações necessárias à identificação 

de competências organizacionais, funcionais e competências individuais  

As entrevistas serão conduzidas pelo mestrando Francisco Júnior M. de Castro  

Em pesquisa acadêmica, temos a recomendação de realizar a gravação das entrevistas 

para a transcrição, de modo a não perder nenhuma informação relevante para análise dos 

dados. 

Em respeito aos critérios éticos de pesquisa científica, ressaltamos que os dados 

serão utilizados de forma agrupada para identificação das competências e fatores 

preditivos que irão compor um questionário a ser aplicado com os profissionais da (nome 

da Diretoria). Sendo assim, não será feita a identificação do entrevistado em momento ne-

nhum, mantendo o sigilo das informações individuais. 

Os dados desta pesquisa são confidenciais e serão utilizados exclusivamente para fins aca-

dêmicos. 

Colocamo-nos à disposição para eventuais esclarecimentos, bem como nos 

responsabilizamos pelo sigilo dos dados coletados. 

Desde já agradecemos sua colaboração e ressaltamos que sua participação é 

essencial para o sucesso desta pesquisa! 

 

COMPETÊNCIAS ORGANIZACIONAIS 

1. Qual a finalidade da área que atua como gestor? (descrever as atividades que uni-

dade é responsável pela execução) 

COMPETÊNCIAS INDIVIDUAIS (NECESSIDADES ATUAIS E FUTURAS) 

2. Quais as competências técnicas (capacidades específicas / comportamentos ob-

serváveis) que o profissional precisa ter para realizar o trabalho nesta unidade e que 

 
9 Para efeitos deste trabalho, considera-se o conceito de competências como a expressão combinações 
sinérgicas de conhecimentos, habilidades e atitudes, expressas pelo desempenho profissional dentro 
de determinado contexto organizacional, que agregam valor a pessoas e organizações. 
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não foram desenvolvidas na formação de origem, ou seja, específicas para ser (nome 

do cargo finalístico) no (nome da diretoria). 

3. Que outras competências além das técnicas são necessárias para a atuação 

bem sucedida na sua unidade. 

4. Quais competências de trabalho em equipe multi e interprofissional são necessárias 

a atuação bem sucedida nesta unidade? 

6. Existe alguma competência exigida atualmente dos servidores que deixará de ser 

necessária para o desempenho do trabalho (competência declinante)? Por qual mo-

tivo? 

7. Quais os desafios e mudanças que a (nome da unidade) enfrentará nos próximos 

anos? E mais especificamente a sua área? 

8. Quais as competências emergentes (capacidades / comportamentos observáveis) 

que o profissional precisa ter para enfrentar estes desafios e mudanças, sejam elas 

técnicas, transversais ou gerenciais? 
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APÊNDICE C - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA 

CENTRO DE EDUCAÇÃO / CENTRO DE CIÊNCIAS SOCIAIS APLICADAS 

PÓS-GRADUAÇÃO EM GESTÃO NAS ORGANIZAÇÕES APRENDENTES 

 

 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) 

 

Prezado (a) Senhor (a), eu Francisco Júnior M. de Castro, estou realizando a pesquisa 

acadêmica aplicada sobre a temática “O DIAGNÓSTICO DE COMPETÊNCIAS NA 

ELABORAÇÃO DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO DE PESSOAS NA UNIVER-

SIDADE FEDERAL DA PARAÍBA”. Esta pesquisa compõe a minha dissertação de 

mestrado realizada no MPGOA/UFPB, sob orientação da Profa. Dra. Rita de Cássia 

de Faria Pereira. 

As informações a seguir destinam-se a convidá-lo (a) a participar voluntariamente 

deste projeto na condição de fonte, ou seja, o sujeito que fornece as informações pri-

márias para a pesquisa em curso. De modo, que é necessário formalizarmos a sua 

autorização para o uso das informações obtidas nos seguintes termos: 

▪  A sua participação é totalmente voluntária; 

▪  Pode se recusar a responder qualquer pergunta a qualquer momento; 

▪  Pode se retirar da pesquisa no momento da coleta de dados e dá-la por encer-

rada a qualquer momento; 

▪  A coleta de dados tem caráter confidencial e seus dados estarão disponíveis 

somente para a pesquisadora autora do Trabalho Final de Curso (TFC) e para 

sua orientadora; 

▪  Partes do que for dito poderão ser usadas no relatório final da pesquisa, sem, 

entretanto, revelar os dados pessoais dos entrevistados, como nome, ende-

reço, telefone, etc. Dessa forma, as informações obtidas não serão divulgadas 

para que não seja possível identificar o entrevistado, assim como não será per-

mitido o acesso a terceiros, garantindo proteção contra qualquer tipo de discri-

minação ou estigmatização; 

▪ Os dados e resultados desta pesquisa poderão ser apresentados em congres-

sos, publicados em revistas especializadas e da mídia, e utilizados na 
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dissertação de mestrado, preservando sempre a identidade dos participantes; 

▪ Fica, também, evidenciado que a participação é isenta de despesas; 

▪ Se desejar, o participante poderá receber uma cópia dos resultados da pes-

quisa, bastando assinalar ao lado essa opção: ( ) SIM, desejo receber cópia do 

relatório final. 

Ao concordar com os termos descritos e aceitar participar do estudo, pedimos que 

assine o termo em sinal de que o TCLE foi lido, formalizando o consentimento volun-

tário do participante. 

Nome completo: 

___________________________________________________________________ 

Tels:_______________________________________________________________ 

Email:______________________________________________________________ 

 

 

_____________________  _____________________,  ____/____/____. 

ASSINATURA                               LOCAL                        DATA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



176 
 

APÊNDICE D – QUESTIONÁRIO AGENTES DE GESTÃO DE PESSOAS 
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APÊNDICE E – QUESTIONÁRIO SERVIDORES DA PROGEP  
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APÊNDICE F – QUESTIONÁRIO GESTORES  
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APÊNDICE G – QUESTIONÁRIO VARIÁVEIS ORGANIZACIONAIS IPDC 

 

Instruções: avalie os itens abaixo conforme as seguintes variáveis 

Adesão ao negócio: mensura a importância da competência para as 

unidades e para o órgão como um todo, tanto no momento atual quanto 

nas demandas futuras. 

Eficiência institucional: mensura o quanto o uso inadequado da competência  ou 

sua ausência pode acarretar em resultados que causem prejuízo para o  desem-

penho e alcance dos objetivos do órgão.  

 

Critérios 

Valores da Escala ( 1 - 5) 

1 5 

Adesão ao negó-

cio 

Importante para futuro em 

longo prazo e aplicável em 

até 2 áreas (unidades). 

Importante no momento 

atual e futuro de curto 

prazo e aplicável a partir de 3 

áreas (unidades) 

Eficiência institu-

cional 

O uso inadequado da 

competência não causa 

nenhum prejuízo para o 

alcance dos objetivos da 

organização. 

O uso inadequado da 

competência pode causar 

grande prejuízo para o 

alcance dos objetivos da 

organização. 

 

 

 

Item Definição Constitutiva 

Adesão 

ao negó-

cio 

(1-5) 

Eficiência 

institucio-

nal 

(1-5)  
1.  Executa os processos de gestão de pessoas sob sua 

responsabilidade, utilizando de forma correta e auto-

noma os sistemas institucionais (SIGRH, SIAPE, SI-

GEPE), assegurando o cumprimento dos prazos e a in-

tegridade das informações, conforme as normas e pro-

cedimentos estabelecidos pela instituição.   
2.  Aplica corretamente os normativos, regulamentos insti-

tucionais nos processos de desenvolvimento de pes-

soas (capacitação, avaliação de desempenho e movi-

mentação de pessoal), assegurando que as ações   
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estejam em conformidade com a legislação vigente e 

com os procedimentos normativos da instituição. 

3.  Elabora documentos técnicos (ofícios, relatórios, pare-

ceres, etc.) com clareza, linguagem técnica apropriada 

e estrutura formal adequada, respeitando os padrões 

formais e normativos da administração pública.   
4.  Orienta servidores sobre seus direitos funcionais, comu-

nicando as atualizações normativas pertinentes, asse-

gurando que as informações estejam em conformidade 

com a legislação vigente e compreensíveis para o pú-

blico.   
5.  Gerencia informações institucionais provenientes dos 

sistemas e documentos oficiais, com base nas normas 

vigentes, a fim de elaborar respostas formais claras, 

completas, conforme a demanda de órgãos de controle, 

instâncias superiores ou usuários internos.   
6.  Conhece os fundamentos e diretrizes institucionais nos 

processos de execução e acompanhamento dos progra-

mas da PROGEP (como PGD, dimensionamento da 

força de trabalho, afastamentos, progressões funcionais 

e avaliação de desempenho), garantindo conformidade 

normativa e subsidiando a tomada de decisões adminis-

trativas.   
7.  Demonstra domínio, utilizando de forma integrada e se-

gura, múltiplos sistemas e plataformas institucionais (SI-

GRH, SIPAC, SIORG ,SIGEPE,SIAPENET , etc.), asse-

gurando a precisão das informações e a conformidade 

com os procedimentos estabelecidos.   
8.  

Demonstra estabilidade emocional e postura profissio-

nal em situações críticas, preservando a cordialidade 

em atendimentos sensíveis, mesmo sob pressão ou di-

ante de manifestações de insatisfação dos servidores 

atendidos.    
9.  Aplica corretamente técnicas de comunicação não vio-

lenta e mediação de conflitos em interações interpesso-

ais ou atendimentos sensíveis.   
10.  Demonstra sensibilidade nas interações, sabe ouvir e 

responder com respeito   
11.  Gerencia emoções próprias e dos outros em contextos 

de pressão, conflito ou mudança.   
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12.  Antecipa demandas, agindo com autonomia e respon-

sabilidade institucional, propondo soluções práticas   
13.  Analisa a própria atuação profissional e busca constan-

temente a melhoria.   
14.  Integra-se com colegas e setores de forma colaborativa 

e propositiva   
15.  Adapta-se a contextos de instabilidade mantendo per-

formance e equilíbrio.   
16.  Respeita os limites éticos e legais ao acessar informa-

ções de outros setores/servidores.   
17.  

Respeita e compreende diferentes perfis geracionais e 

funcionais, promovendo um ambiente colaborativo nas 

interações internas e externas.    
18.  

Realiza atendimentos explicativos, esclarecendo dúvi-

das com clareza e precisão, traduzindo normas para 

uma linguagem acessível.    
19.  Adota uma postura flexível e colaborativa diante de mu-

danças organizacionais e amplia seu repertório por meio 

da aprendizagem contínua   
20.  Presta informações, orientando e dialogando com públi-

cos diversos (interno e externo) de forma acessível e 

institucional   
21.  Escuta ativamente, acolhendo servidores com empatia 

e resolve demandas nos atendimentos sem a necessi-

dade de recorrer às instâncias superiores.   
22.  Compartilha informações de forma assertiva e respei-

tosa, evitando ruídos comunicacionais nas interações 

com colegas e gestores.    
23.  Utiliza novas tecnologias e rotinas com disposição e 

abertura, mantendo desempenho estável durante perío-

dos de transição.   
24.  Medeia conflitos entre membros de diferentes gerações 

na equipe de trabalho, promovendo o diálogo respeitoso 

e a cooperação intergeracional, com o objetivo de pre-

servar o clima organizacional e favorecer a produtivi-

dade coletiva.   
25.  Garante que informações cheguem ao destino com pre-

cisão e sem ruído.   
26.  Promove espaços de diálogo e aprendizagem entre pa-

res.   
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27.  Analisa de forma integrada os processos e fluxos ope-

racionais da unidade, identificando redundâncias, gar-

galos e oportunidades de melhoria, com o objetivo de 

subsidiar ações de aperfeiçoamento.   
28.  Analisa mudanças institucionais, normativas ou tecnoló-

gicas para diagnosticar necessidades operacionais e de 

desenvolvimento da equipe ou da unidade, subsidiando 

a formulação de propostas de capacitação, adequação 

de processos, em alinhamento com as diretrizes organi-

zacionais.   
29.  Fomenta espaços de interação interpessoal no trabalho 

(presencial ou remoto), promovendo engajamento com 

a equipe.   
30.  Analisa criticamente informações técnicas e gerenciais 

de diversas fontes digitais, assegurando decisões com 

base documental confiável.   
31.  Identifica e seleciona modalidades de formação/desen-

volvimento profissional na sua carreira profissional, 

compatíveis com necessidades futuras de atuação.   
32.  Utiliza-se de diferentes soluções digitais e tecnológicas 

para otimizar estratégias, processos e ferramentas para 

a realização de entregas.   
33.  Incentiva a cultura de transformação digital, provendo o 

letramento tecnológico entre os servidores   
34.  Propõe estratégias de aprimoramento/modernização or-

ganizacional fundamentadas em análises comparativas 

institucionais, considerando práticas adotadas por ou-

tras instituições públicas, com vistas à melhoria de pro-

cessos e serviços.   
35.  Utiliza ferramentas de inteligência artificial para automa-

tizar tarefas, rotinas, extraindo informações, otimizando 

processos/atividades.   
36.  Compreende a estrutura organizacional da PROGEP e 

UFPB, suas unidades, atribuições e fluxos internos, ori-

entando adequadamente, encaminhando com precisão, 

articulando conforme os trâmites administrativos.    
37.  Analisa dados oriundos de instrumentos institucionais 

(como Dimensionamento, PGD e Avaliação de Desem-

penho, etc.), sugerindo ajustes ou propostas de aperfei-

çoamento na gestão de pessoas da unidade.   
38.  Analisa de forma crítica   lacunas em treinamentos/de-

sempenho, identificando lacunas de aprendizagem ou   
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necessidades não atendidas, e propõe conteúdos com-

plementares alinhados às competências requeridas dos 

servidores. 

39.  Analisa e adapta boas práticas administrativas de outras 

instituições à realidade local em sua unidade.   
40.  Sistematiza, elabora e comunica à PROGEP propostas, 

diagnósticos e feedbacks, com base com base nas ne-

cessidades e especificidades das suas unidades  (cen-

tros/pró-reitorias/superintendências e demais  unida-

des) da UFPB, contribuindo para o aprimoramento das 

políticas e práticas de gestão de pessoas.   
41.  Interage de forma respeitosa e colaborativa com colegas 

de diferentes formações, trajetórias e visões de mundo, 

valorizando a diversidade de perspectivas profissionais, 

fortalecendo a cooperação e a tomada de decisões co-

letivas.   
42.  Promove e mantém comunicação clara, acessível e em-

pática com servidores e gestores da unidade, difundindo 

informações, orientando, organizando ambientes cola-

borativos virtuais.   
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APRESENTAÇÃO 
 

 

Este Produto Técnico apresenta uma proposta de Aprimoramento da Metodologia 

ProcAND, resultado da pesquisa realizada no âmbito do Programa de Pós-

Graduação em Gestão de Organizações Aprendentes (PPGOA/UFPB). 

O produto desenvolvido neste estudo se enquadra na categoria Manual/Protocolo 

(Produto Técnico n.º 11), definida como o conjunto estruturado de informações, 

normas, procedimentos e orientações aplicáveis a uma atividade específica, com 

vistas a padronizar e orientar sua execução. 

O Protocolo, Guia IPDC-ProCAND, integra conceitos, instrumentos e 

procedimentos relacionados ao Indicador de Priorização do Desenvolvimento de 

Competências (IPDC) ao fluxo do Processo de Análise das Necessidades de 

Desenvolvimento (ProcAND), previsto na PNDP. 

O documento apresenta orientações detalhadas para a execução padronizada do 

processo, contemplando etapas, critérios, procedimentos, instrumentos e fluxos 

decisórios aplicáveis à gestão de pessoas no setor público. 

  



 

 

OBJETIVOS DO MANUAL 

 

Objetivo Geral 

 

Estabelecer um conjunto de orientações, critérios, fluxos e etapas para aplicação 

do IPDC na metodologia ProcAND, de modo a qualificar o processo, aprimorando 

a identificação e a priorização das necessidades de desenvolvimento, fortalecer o 

uso do diagnóstico de competências e promover o alinhamento metodológico do 

PDP às necessidades de desenvolvimento institucionais da organização. 

 

Objetivos Específicos 

1. Integrar o IPDC ao fluxo metodológico do ProcAND por meio da criação de 

uma nova etapa. 

2. Definir critérios objetivos de análise e priorização das necessidades de 

desenvolvimento. 

3. Reduzir a subjetividade e a heterogeneidade no processo de identificação e 

priorização das necessidades de desenvolvimento no PDP. 

 

 

 

 

 



8 

 

 

1 Introdução 
 

A gestão de pessoas no setor público brasileiro passou por mudanças 
relevantes nas últimas décadas, impulsionadas por reformas e inovações voltadas 
ao aumento da eficiência, da eficácia e da efetividade na prestação de serviços 
públicos (Silva, 2021). Nesse cenário, o desenvolvimento de pessoas tornou-se 
uma condição essencial para o aprimoramento da gestão pública. 

A Política Nacional de Desenvolvimento de Pessoas (PNDP) regulamentada 
pelo Decreto n.º 9.991/2019, instituiu o Plano de Desenvolvimento de Pessoas 
(PDP) como instrumento central para alinhar as necessidades institucionais ao 
desenvolvimento das competências profissionais dos servidores da Administração 
Pública Federal (APF) (Brasil, 2019).  

O PDP organiza e padroniza informações, orienta o alinhamento estratégico e 
define ações de desenvolvimento nas instituições federais (Cabral, 2020; Feitosa, 
2023; Sampaio, 2024; Sgaraboto, 2021). A PNDP também preconiza que a 
elaboração do PDP seja precedida, preferencialmente, por um diagnóstico de 
competências, etapa considerada fundamental para aproximar o desenvolvimento 
de pessoas dos objetivos institucionais. 

A elaboração do PDP ocorre anualmente no Portal SIPEC, por meio da 
metodologia denominada de Processo Comum de Avaliação de Necessidades de 
Desenvolvimento (ProcAND), responsável por identificar, analisar, validar, 
consolidar e priorizar necessidades de desenvolvimento, entendidas como 
lacunas entre desempenho atual e desempenho esperado (Brasil, 2019). 

A ProcAND é a metodologia central adotada no SIPEC na elaboração do PDP 
na Administração Pública Federal (Freitas,2020; Brasil, 2024). Essa metodologia 
fornece um fluxo estruturado para a identificação e validação das necessidades de 
desenvolvimento que compõem o PDP. 

Embora seja útil para estruturar informações a ProcAND se limita à descrição 
subjetiva das demandas autorreferidas por servidores, sem prover meios robustos 
para mensurar lacunas ou estabelecer prioridades.  

Além disso, a Etapa 3 da ProcAND, Análise e Priorização de Necessidades 
carece de um instrumento analítico e robusto de análise de dados, resultando-se 
assim em decisões predominantemente subjetivas na priorização de necessidades 
de desenvolvimento que compõem o PDP.  

Consequentemente, na elaboração do PDP há dificuldades metodológicas de 
se obter dados precisos e de utilizar ferramentas capazes de alinhar necessidades 
individuais aos objetivos estratégicos (Montezano et al.,2019), resultando em PDPs 



 

 

pouco consistentes e efetivos e com demandas vagas ou mal estruturadas (Brasil, 
2023) .  

Assim, como resultado disso o PDP tende a ser percebido como um 
instrumento complexo, burocrático e de baixa efetividade (Cabral, 2020; Feitosa, 
2023; Sampaio, 2024; Brasil, 2023). Conforme Sampaio (2024), há “gargalos 
expressivos na fase de levantamento das necessidades de desenvolvimento”, o 
que compromete a credibilidade metodológica da ProcAND, vista como imprecisa, 
onerosa, burocrática e inadequada às demandas institucionais. 

Este Guia propõe o aprimoramento da metodologia ProcAND por meio da 
inserção de uma nova etapa, a Etapa 3: Análise de Lacunas e Priorização de 
Competências, integrando a ferramenta gerencial IPDC à metodologia ProCAND 
utilizada pelo SIPEC, ampliando sua capacidade de mensuração e priorização das 
necessidades de desenvolvimento do PDP.  

A proposta fundamenta-se em abordagens de avaliação de necessidades e 
gestão por competências no setor público, inspirada na abordagem multinível e 
prospectiva da literatura sobre avaliação de necessidades de treinamento (Borges-
Andrade; Abbad, Mourão,2006; Abbad; Freitas; Pilati 2006; Abbad; Mourão, 2012; 
Ferreira; Abbad, 2014).  

Integrando e adaptando a aplicação do IPDC proposto por Montezano, 
Amaral e Isidro-Filho (2017), incorporando as três dimensões principais do IPDC ao 
contexto de análise da ProCAND na elaboração do PDP.  

Esse Guia fornece objetividade e rigor metodológico ao processo, ao 
substituir avaliações subjetivas por um índice quantitativo fundamentado 
cientificamente. Dessa forma, torna a priorização das necessidades de 
desenvolvimento do PDP mais consistente, transparente e baseada em evidências 
extraídas dos dados. 

 

1.1 Contextualização do problema 

O PDP é elaborado por meio da ProcAND, composto pelas etapas de 
identificação, validação e priorização das necessidades (Freitas, 2020). No 
entanto, o único instrumento de coleta de dados formal disponibilizado pela PNDP, 
é o Canvas para identificação de necessidades, cuja natureza é 
predominantemente qualitativa e não fornece abordagem analítica consistente 
para a etapa de priorização. 

Embora a ProcAND tenha sido criada para conferir rigor ao processo, a fase 
de análise e priorização mantém caráter essencialmente qualitativo e subjetivo, 
sem suporte metodológico robusto. A PNDP não fornece instrumento analítico 
capaz de orientar a interpretação e o tratamento dos dados coletados, o que amplia 
a subjetividade e transforma o PDP, frequentemente, em uma listagem extensa e 



 

 

redundante de demandas autorreferidas por servidores, aproximando-o de um 
Levantamento de Necessidades de Capacitação (LNC) (Marin; Nichele, 2020). 

Esse quadro compromete a precisão do processo de análise e priorização das 
necessidades de desenvolvimento elencadas no PDP, gera redundâncias e fragiliza 
o rigor metodológico do instrumento da PNDP. A própria Secretaria de Gestão de 
Pessoas do Ministério da Gestão e Inovação (SGP/MGI) reconhece a necessidade 
de reavaliar o ProcAND, especialmente no que se refere à identificação, análise, 
priorização e avaliação das necessidades (Brasil, 2023). 

As limitações observadas convergem com críticas clássicas da literatura. 
Abbad e Mourão (2012) já destacavam a ineficiência de avaliações fundamentadas 
apenas em análises individuais. Estudos sobre LNC apontam práticas 
assistemáticas, empíricas e pouco integradas aos objetivos organizacionais 
(Borges-Andrade; Abbad; Mourão, 2006; Ferreira; Abbad, 2014; Nunes; Ghedine, 
2022).  

Além disso, a ausência de instrumentos na ProcAND capazes de alinhar 
necessidades individuais aos objetivos estratégicos e a dificuldade de obter dados 
precisos resultam em PDPs ineficazes. Segundo Sampaio (2024) existem gargalos 
expressivos nessa metodologia, que comprometem a sua credibilidade 
metodológica, caracterizando-a como imprecisa, complexa, burocrática e 
inadequado 

Nesse contexto, o problema central reside na ausência de um procedimento 
sistemático e quantitativo que permita à unidade de gestão de pessoas priorizar 
competências com base em indicadores objetivos, reduzindo subjetividades, 
fortalecendo a governança da decisão e aumentando a precisão das escolhas das 
ações de desenvolvimento que compõem o PDP.  

Diante disso, surge a questão que orienta esse Guia: de que forma o 
diagnóstico de competências pode subsidiar a identificação e a priorização das 
necessidades de desenvolvimento na elaboração do Plano de Desenvolvimento de 
Pessoas? 

A finalidade desse Guia é apresentar uma proposta de aprimoramento da 
metodologia ProcAND para a etapa de análise e priorização das necessidades de 
desenvolvimento no PDP, por meio da integração de um indicador analítico. 

2. Diagnóstico da Situação-Problema 

O PDP, instrumento central da PNDP, deve ser precedido, preferencialmente, 
por um diagnóstico de competências que permita alinhar o desenvolvimento de 
pessoas aos objetivos institucionais (Brasil, 2019). Entretanto, a operacionalização 
da PNDP na APF, evidencia limitações significativas no processo de identificação, 
análise e priorização das necessidades de desenvolvimento, revelando fragilidades 
estruturais, metodológicas e instrumentais que comprometem a efetividade do 
PDP (Sampaio,2024). 



 

 

O PDP é elaborado por meio do ProcAND, metodologia concebida pelo SIPEC 
a partir da experiência de diversos órgãos públicos (Freitas, 2020). Essa 
metodologia estabelece etapas sequenciais de identificação, validação, análise, 
consolidação e priorização das necessidades de desenvolvimento. Embora tenha 
sido concebida a partir de referências conceituais sólidas em Avaliação de 
Necessidades de Treinamento (ANT), sua operacionalização tem sido alvo de 
críticas na literatura. 

A principal crítica reside na fragilidade analítica da Etapa 3 (Análise e 
Priorização). A metodologia, ao disponibilizar apenas um roteiro semiestruturado 
(Canvas de identificação) preenchido por servidores, confere um caráter 
predominantemente qualitativo e subjetivo à análise. Embora seja útil para 
estruturar informações, esse único instrumento na ProcAND se limita à descrição 
subjetiva das demandas, sem prover meios robustos para mensurar lacunas ou 
estabelecer prioridades. 

A PNDP define necessidade de desenvolvimento como a lacuna de 
desempenho atual derivada de competências (Brasil, 2019; 2021), conceito 
alinhado às abordagens clássicas de avaliação de necessidades, que 
compreendem essa lacuna como diferença entre o estado desejado e o estado 
atual (Freitas, 2020). No entanto, na prática institucional, a análise dessa lacuna é 
realizada sem critérios objetivos, convergindo com as críticas de Abbad e Mourão 
(2012) sobre a ineficiência de avaliações baseadas unicamente em entrevistas ou 
percepções individuais, que mascaram problemas organizacionais e dificultam a 
identificação de necessidades estratégicas. 

Dessa forma, a análise realizada pelas unidades de gestão de pessoas na 
elaboração do PDP, na Etapa 3 da ProcAND, adquire caráter notadamente 
subjetivo e pouco sistemático, não havendo, na PNDP ou na ProcAND, um 
instrumento metodológico estruturado para a análise dos dados coletados e 
hierarquização das necessidades identificadas nas etapas anteriores.  

Essa lacuna metodológica implica que o PDP, em diversos órgãos, tornou-se 
apenas um procedimento de levantamento de necessidades – frequentemente 
redundante, empírico, assistemático e desconectado   das estratégias e objetivos 
organizacionais, nos moldes já identificados na literatura como Levantamentos de 
Necessidades de Capacitação (LNC) tradicionais (Abbad; Mourão, 2012; Ferreira; 
Abbad, 2014; Marin; Nichele, 2020). 

Abbad e Mourão (2012) explicam que a identificação e priorização de 
necessidades, quando realizadas unicamente por meio de entrevistas ou 
instrumentos informais, não são eficientes na análise de necessidades 
organizacionais. Além disso, quando tais avaliações são realizadas unicamente no 
nível do indivíduo, cargo ou unidade organizacional, podem mascarar um 
problema, em vez de solucioná-lo (Abbad; Freitas; Pilati, 2006). 

No contexto do setor público, a literatura aponta dificuldades adicionais 
relacionadas à mensuração, acompanhamento e avaliação de competências 



 

 

profissionais (Freitas; Odelius, 2022; Paz; Odelius, 2021; Santos, 2018), 
especialmente devido à inexistência de instrumentos adequados e validados que 
permitam transformar atributos profissionais em indicadores concretos de 
desempenho e desenvolvimento.  

Além disso, dificuldades como a diversidade de funções, a amplitude das 
demandas institucionais e a discrepância entre solicitações individuais e 
competências requeridas pelas atribuições contribuem para que o PDP seja 
percebido como instrumento complexo, burocrático e pouco eficaz (Cabral, 2020; 
Feitosa, 2023; Sampaio, 2024; Brasil, 2023).  

Ademais, a dificuldade de obtenção de dados precisos e a falta de 
instrumentos adequados, alinhando necessidades individuais aos objetivos 
estratégicos, resultam em PDPs ineficazes, com necessidades vagas e mal 
elaboradas (Brasil, 2023). Segundo Sampaio (2024, p.11), existem “gargalos 
expressivos na fase de levantamento das necessidades de desenvolvimento”, 
comprometendo a credibilidade metodológica da ProcAND, vista como imprecisa, 
complexa, burocrática e inadequada. 

Tais entraves comprometem a credibilidade metodológica da ProcAND e sua 
capacidade de orientar decisões estratégicas de desenvolvimento. A metodologia 
sendo reconhecida como complexa, suscetível a erros e marcada pela obtenção 
de informações imprecisas (Sampaio, 2024).   

Nesse contexto, é urgente e necessário o aprimoramento da ProCAND, que 
carece de instrumentos de análise que permitam tratar sistematicamente o grande 
volume de informações, mensurar lacunas de competências e priorizar ações de 
desenvolvimento alinhada aos objetivos organizacionais. 

         Pelo exposto, o diagnóstico indica que a ausência de instrumentos analíticos 
robustos na ProcAND compromete a identificação de necessidades estratégicas, 
reduz a qualidade do PDP e dificulta decisões mais assertivas de desenvolvimento. 
Esse cenário faz-se necessário incorporar ao processo métodos analíticos e 
prospectivos robustos de diagnóstico de competências, capazes de subsidiar a 
elaboração do PDP com rigor metodológico, objetividade e alinhamento 
institucional. 

3. Análise da Situação-Problema e Proposta de Inovação 

A proposta desse Guia fundamenta-se em abordagens de avaliação de 
necessidades e gestão por competências no setor público (Abbad & Mourão, 2012; 
Ferreira & Abbad, 2014), inspirada na perspectiva multinível e prospectiva presente 
na literatura de avaliação de necessidades de treinamento.  

Propõe-se integrar e adaptar o instrumento gerencial IPDC, proposto por 
Montezano, Amaral e Isidro-Filho (2017), incorporando suas três dimensões ao 
contexto analítico da ProcAND na elaboração do PDP. 



 

 

O IPDC é composto por três dimensões: Urgência, Adesão ao negócio e 
Eficiência institucional. O Quadro 1 sintetiza suas definições, bases de cálculo e 
escalas de avaliação. 

Quadro 1 — Variáveis do Indicador de Priorização do Desenvolvimento de 
Competências 

Dimensão Definição Base de Cálculo/Avaliação 

Urgência (Grau de 
expressão da 
competência) 

Representa a lacuna existente; quanto 
maior a lacuna, maior a urgência. 

Calculado a partir da autoavaliação do 
domínio da competência pelos servidores, 
em escala de grau de domínio, de 1 a 10, por 
meio da fórmula: (10 - Média da 
competência) / 2. 

Adesão ao Negócio 

Mensura a importância da competência 
para as unidades e para o órgão, 
considerando demandas atuais e 
futuras. 

Avaliado em escala de importância, de 1 a 5 
por gestores 

Eficiência 
Institucional 

Mensura o prejuízo que o uso 
inadequado ou a ausência da 
competência pode causar ao 
desempenho e alcance dos objetivos do 
órgão. 

Avaliado em escala de importância, de 1 a 5 
por gestores 

IPDC 
Produto dos três critérios (Urgência x 
Adesão ao Negócio x Eficiência 
Institucional). 

Variando de 1 a 125 

 Elaborado a partir de Montezano, Amaral Junior e Isidro-Filho (2017). 

 

O IPDC é produto dessas três dimensões, variando de 1 a 125. Seu cálculo 
permite identificar e classificar, de forma hierárquica, as competências com maior 
prioridade de desenvolvimento. Quanto maior o valor do IPDC, maior a prioridade, 
pois o indicador expressa lacunas de competências, relevância estratégica e 
impacto direto sobre a eficiência institucional (Montezano; Amaral Junior;Isidro-
Filho, 2017).  

Dessa forma, o IPDC traduz prioridades de investimento em ações de 
desenvolvimento, alinhando competências profissionais aos objetivos 
organizacionais, conforme orienta a PNDP. Competências com maior IPDC devem 
receber ações formativas imediatas, enquanto aquelas com menor valor pode ser 
acompanhadas ou desenvolvidas gradualmente.  

A aplicação do IPDC ao conjunto de necessidades identificadas, após sua 
ordenação em ordem decrescente, permite realizar a etapa de priorização das 
competências, em conformidade com critérios análogos ao princípio de Pareto, 
conforme proposto por Montezano, Junior e Isidro-Filho (2017). A 
operacionalização desse processo segue os procedimentos apresentados no 
Quadro 2. 

 



 

 

Quadro 2 — Critérios de priorização de necessidades de desenvolvimento 

 

Grupo Definição Ações  Prazos 

Alta Prioridade Grupo de 20% das necessidades 
identificadas, que possuem os 
maiores valores de IPDC. 

Ações no curto prazo. De 6 a 12 meses 

Média Prioridade Grupo de 30% das necessidades 
identificadas, que possuem os 
maiores valores de IPDC. 

Ações no médio prazo. De 6 a 24 meses 

Baixa Prioridade Grupo dos 50% das necessidades 
restantes na hierarquia do IPDC 

Não devem ser priorizadas 
em ações de alcance 
institucional; 
Ações pontuais, isto é, sob 
para públicos específicos. 
 

Autodesenvolvimen
to por meio de 
ações externas de 
terceiros 

Adaptado de Montezano, Amaral Junior e Isidro-Filho (2017). 

Ademais, em razão de limitações de recursos, é possível estabelecer 
priorizações secundárias dentro de cada grupo, utilizando o valor da lacuna e o 
desvio-padrão como critérios de desempate. Competências com lacunas maiores 
e alta dispersão (desvio padrão) indicam heterogeneidade na percepção dos 
respondentes, aumentando sua criticidade institucional. 

3.1 Proposta de uma Nova Etapa na Metodologia ProcAND 

Propõe-se a inserção de uma nova etapa na metodologia ProcAND, 
posicionada entre a Etapa 2 (Validação de necessidades) e a Etapa 3 (Análise e 
priorização de necessidades). Essa etapa integra o instrumento de análise de 
dados proposto por Montezano, Amaral e Isidro-Filho (2017) ao processo ProcAND, 
adaptado ao contexto de identificação, validação e priorização das necessidades 
de desenvolvimento. 

O Quadro 3 apresenta o fluxo da metodologia ProcAND com a inclusão da 
nova etapa, destacando responsabilidades e a descrição de cada fase. A etapa 
Análise de Lacunas e Priorização de Competências consiste em medir o grau de 
expressão das competências identificadas e validadas nas etapas anteriores, 
identificar lacunas e priorizar as necessidades de desenvolvimento com base em 
critérios individuais e institucionais. 

A nova Etapa 3 constitui o núcleo central da proposta de aprimoramento. Ela 
transforma as percepções qualitativas das etapas anteriores em dados gerenciais 
objetivos para a priorização das necessidades de desenvolvimento, utilizando o 
IPDC como instrumento de análise dos dados. 

Quadro 3 — Metodologia ProcAND Aprimorada 

 



 

 

Etapa Descrição 

Comunicação e orientação do 
processo (Etapa 0): 

Realizada pela Unidade de Gestão de Pessoas e chefias, proporcionando 
insumos e orientações sobre papéis e funções de cada ator no processo. 

Identificação de necessidades 
(Etapa 1) 

Os servidores, junto com suas equipes, identificam as necessidades de 
desenvolvimento. 
Sugere-se que a equipe não ultrapasse a quantidade de 10 necessidades de 
desenvolvimento registradas no Portal SIPEC. 
Esta etapa envolve a resposta de 9 perguntas/campos de informação no Portal 
SIPEC por meio do   instrumento Canvas de identificação de necessidades de 
desenvolvimento. 

Validação de necessidades 
(Etapa 2) 

Consiste na validação pelas chefias das necessidades identificadas.  
Isso envolve a resposta de duas perguntas/campos de informação no Portal 
SIPEC. 

Análise de Lacunas e 
Priorização de Competências 

(Etapa 3) 

Consiste em mensurar grau de domínio, identificar lacunas e hierarquizar 
competências, priorizando competências por meio da aplicação do IPDC. 

Consolidação das 
Necessidades (Etapa 4): 

A Unidade de Gestão de Pessoas analisa e consolida no Portal SIPEC as 
necessidades hierarquizadas que vão compor o PDP. 

Detalhamento de soluções 
(Etapa 5) 

As soluções para as necessidades priorizadas são detalhadas. 

Aprovação e envio do PDP 
(Etapa 6) 

O PDP é aprovado pela autoridade máxima do órgão e enviado ao Órgão 
Central do SIPEC para finalização do processo. 

Nota. Adaptado de Brasil (2024). 

 

A principal inovação consiste na integração entre métodos qualitativos e 
quantitativos. A análise documental realizada por meio do Canvas identifica as 
necessidades de desenvolvimento, enquanto o IPDC mensura e hierarquiza essas 
necessidades considerando lacunas, relevância estratégica e impacto direto sobre 
a eficiência institucional.  

Essa integração transforma percepções subjetivas dos servidores sobre 
competências em dados quantitativos e gerenciais, comparáveis e passíveis de 
atualização anual, oferecendo base mais consistente para decisões sobre quais 
competências priorizar. 

 

A Etapa 3 orienta a Unidade de Gestão de Pessoas a analisar o grau de 
domínio das competências, identificar lacunas e priorizá-las com base em 
indicadores numéricos. Com isso, reduz-se a subjetividade, padroniza-se o 
processo e fortalece-se o rigor metodológico do PDP. Trata-se de um modelo 
replicável, que utiliza ferramentas de livre acesso e pode ser incorporado ao ciclo 
anual do PDP sem demandar por novos recursos. 



 

 

Assim, a proposta de inovação representa um avanço na metodologia 
ProcAND ao conferir maior robustez analítica ao diagnóstico de necessidades, 
amplia a precisão das decisões formativas e fortalece a governança do processo 
de elaboração do PDP. 

 

 

3.2.A Nova Etapa: Análise de Lacunas e Priorização de Competências 
 

A Nova  Etapa 3 é o núcleo central dessa proposta  aprimoramento, 
transformando as percepções qualitativas das etapas anteriores em dados 
gerenciais objetivos para a priorização das necessidades de desenvolvimento, a 
partir de um instrumento IPDC de análise dos dados . 

A aplicação do  IPDC ao conjunto de necessidades de desenvolvimento 
coletadas nas etapas anteriores da ProcAND permite identificar ,classificar 
hierarquicamente competências prioritárias, considerando três as dimensões: 
Urgência (lacuna da competência), Adesão ao negócio e Eficiência institucional. 

  

Objetivo 

 

Medir o grau de domínio das competências, identificar lacunas e priorizar as 

necessidades de desenvolvimento de forma objetiva, alinhando-as ao impacto 

institucional e à estratégia organizacional. 

 

Responsável: Unidade de Gestão de Pessoas (UGP). 

 

Posteriormente, a aplicação do IPDC ao conjunto de competências 

identificadas nas etapas anteriores, realiza-se a etapa da priorização das 

competências, conforme diretrizes aplicadas em analogia a regra de Pareto da 

escala proposta por Montezano, Junior e Isidro-Filho, (2017). Isto é, a 

hierarquização, classificação com base no índice de desenvolvimento dessas 

competências, conforme às diretrizes do Quadro 2. 

 



 

 

4. Aplicação da Nova Etapa: Análise de Lacunas e Priorização de Competências 
 

A UGP consolida a lista de competências identificadas por cada equipe de trabalho 

nas Etapas 1 e 2, garantindo descrições claras. 

 

4.1 Levantamento e Validação das Competências 
 

Consiste em agrupar e consolidar a lista de competências que serão objeto de 

avaliação. Essa lista deve ser o resultado das etapas iniciais do ProCAND (Etapa 1: 

Identificação de necessidades e Etapa 2: Validação de necessidades), que envolveram a 

participação das equipes e a validação dessas por parte das chefias. 

A UGP deve reunir todas as competências identificadas e validadas, garantindo que 

cada uma esteja descrita de forma clara e sem ambiguidades. Essa lista será a base para 

aplicação de questionários e posterior aplicação do IPDC. 

 

4.2 . Construção e Aplicação dos Questionários  
 

Consiste em criar e aplicar questionários eletrônicos para que os servidores das 

unidades façam a autoavaliação do grau de expressão, isto é o domínio de cada 

competência avaliada por meio dos seguintes passos.  

1. Estruturação: Utilize ferramentas como Google Forms, ou sistemas internos para criar 

questionários. Inclua a lista de competências consolidada; 

2. Escala de Avaliação do grau de expressão: Para cada competência, usando uma 

escala de 1 a 10 (escala de Osgood), direcionada aos servidores das unidades 

demandante da competência avaliada;  

3. Escala de Avaliação das dimensões e Adesão e Eficiência Institucional: Para cada 

competência, usando uma escala de 1 a 5, avalia-se essas dimensões por gestores das 

unidades demandantes; e 



 

 

4.Aplicação: Divulgue os questionários aos servidores e gestores das unidades, 

definindo prazos para as respostas. 

 

4.3. Coleta e Organização dos Dados 
 

Consiste em organizar as respostas dos questionários aplicados em um formato 

que permita a análise.  

Exporte os dados da plataforma do questionário para uma planilha (Excel, Google 

Planilhas);  

Organize os dados de forma que cada linha represente um respondente e cada 

coluna uma variável (dados demográficos, domínio para cada competência e demais 

dimensões do IPDC). Faça uma limpeza inicial para corrigir possíveis erros; 

Obtenha a média e desvio padrão das dimensões do IPDC para cada competência. 

Isto é, para cada competência, calcule a média aritmética das notas atribuídas por 

servidores e gestores, isso pode ser feito diretamente na planilha ou com software 

estatístico. 

4.4. Mensuração do IPDC e das Lacunas de Competências  
 

Calcule a lacuna (ou gap) para cada competência usando expressão:  Lacuna = 10  – 

Média de Domínio; 

Calcule a Urgência para cada competência usando expressão:  Urgência-= (10 - 

Média da competência) / 2; 

Obtenha o valor do IPDC de cada competência avaliada por meio do 

produto  IPDC= U x A x E das três dimensões avaliadas. 

 As competências são ordenadas de forma decrescente pelo valor do IPDC e 

classificadas e hierarquizadas conforme os critérios no Quado 2. 

A UGP gera o Relatório de Priorização IPDC, que serve como subsídio técnico para 

a decisão próxima Etapa 4 realizada no SIPEC. Esse é um documento essencial para a 



 

 

Etapa 4 (reestruturada): Análise de Necessidades do ProCAND, permitindo que a UGP e 

as chefias tomem decisões mais assertivas e estratégicas sobre as ações de 

desenvolvimento a serem incluídas no PDP. 

 

5. Aplicabilidade e Benefícios do Guia IPDC-ProCAND 
 

A adoção do Guia IPDC-ProCAND na metodologia de elaboração do PDP 

representa um avanço importante na gestão de pessoas da APF. O instrumento introduz 

robustez teórica e rigor metodológico ao processo de análise e priorização das 

necessidades de desenvolvimento, substituindo análises predominantemente subjetivas 

por critérios quantitativos validados cientificamente. 

Do ponto de vista da governança, o modelo fortalece a tomada de decisão baseada 

em dados, ampliando a credibilidade e a transparência do processo. A inclusão explícita 

das dimensões Adesão ao Negócio e Eficiência Institucional permite que as prioridades 

definidas estejam alinhadas aos objetivos organizacionais, elevando o PDP de um 

documento meramente operacional a uma ferramenta estratégica de gestão. 

A aplicação do IPDC contribui também para a efetividade do PDP, direcionando 

recursos e esforços para competências prioritárias que geram maior retorno 

institucional, aumentando o impacto do desenvolvimento de pessoas. Outro benefício 

relevante é a transparência e rastreabilidade do processo de priorização. Como os 

cálculos são claros e replicáveis, as decisões tornam-se justificáveis, o que reduz 

conflitos, aumenta a confiança na metodologia utilizada e melhora a aceitação das 

prioridades por parte das chefias e servidores. 

A estrutura do Guia IPDC-ProCAND possibilita replicabilidade institucional, já que 

sua aplicação integrada a metodologia ProcAND requer apenas planilhas e ferramentas 

de cálculo amplamente disponíveis. Isso viabiliza sua adoção em qualquer órgão do 

SIPEC e facilita sua disseminação como prática de gestão. 

Ademais, o modelo apresenta potencial para padronização, podendo ser 

incorporado à PNDP como metodologia complementar ou referência oficial para 



 

 

priorização das necessidades de desenvolvimento. Sua adoção em larga escala 

contribuiria para maior uniformidade, comparabilidade e profissionalização do ciclo de 

desenvolvimento de pessoas na APF. 

Por fim, essa proposta qualifica   o processo de elaboração do PDP ao promover 

decisões objetivas, alinhamento estratégico, transparência e eficiência. Além de apoiar a 

gestão por competências, sua aplicação fortalece a cultura de planejamento baseada em 

evidências, consolidando um ambiente institucional mais integrado, orientado a 

resultados e comprometido com a melhoria contínua da gestão de pessoas. 
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